
ESTADOS UNID.OS DO 

;ANO XI - N.' 90 CAP !TAL FEDERAL TtRÇA-F:EIRA, 5 DE JUNHO llE 1956 

CONGRESSO· NACIONAL 
Presidência 

Convocação de sessões conjuntas para apreciação 
de "·etos presidenciais 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70, § 3. 0 , da 
Constitu1çáo .Federal. e art. 45 do Regimento Comum. convoca as duas 
!Casas do Congresso Nacional para. em sessões conjuntas a realizarem-se 
lLOS dias 5 e 7 de Junho do ano em curso, às 21 horas. no f>alãcio da 
Câmara dos Deputados, conh~cerem dos seguintes vetos pres:denciais; 

Dia 5 de Junho: 

Veto ao Projeto deLe! (ll, 0 4·.646. de 1954. na Câmara dos Deputados 
e n " 227, de 1955. no senado Federall que dispõe sôbre a contagem de 
tempo de serviço para efeito de licenr;a especial. 

Dia 7 de Jun}lo: 

Velo ao P!'ajeto de .Lei ln. 0 31, de 1935, na Càmara dos Deputados 
e n. 0 179, de 1955, no Senado Federal) que modifica o § 1. 0 do art. 13 
da Lel Orgânica do Distrito F'etleral. 

\ 

O Pt·esídente do SeÚado Federal. nos têrmos do art. 70, § 3. o, da 
Consutuição Federal, e art. 45 do Reg1mento Comum. convoca as duas 
Dasas do Congresso Nacional para. em sessâo conjunta a realizar-se no 
dia 12 de Junho do ano em curso, às 21 horas, no Palácio da Câmara dos 
Deuutados. conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Lei j n." 4. 634, 
tle 1954, na Câmara dos Deputados e n." 253 de 1955 no S-enado Federal) 
;ue aur.oriza o Ministério da Educação e cultura a reg1strar os diplomas 
exped.ldos peJo extinto Instituto Politécnico de Florianópolis. 

Senado Federal, em 11 de Maio ~e 1956 

Senador APOLÔNIO SALES 

v:ce-Presidente no exercício 
da Presidência 

Convocação de sessão conjunta para apreciação 
de veto presidencial 

de. congresso :.ractr•t.ctl pu.ro., em se..::são cnnjunta a r~SiJ.lizlr~se uo dla 19 de 
JUnho do ano e.n C1F6C, hB ..:.: llúra.s, no Pa·lácio da Câmara dos lJ.:tJlL<.:-tvS, 
conhecerem do ve.<o .;;tt..ot.ncaJ ao Projeto de LE•j (ll." 153~B, d~ lf!:Jl, r,a. 
Câmara dos D<>.:-t:to.d,_s t~ u.' 336, de 1952, no Senado Federal), que ut::opoe 
.sôbre o pagarr.tn;.J de ~r~ 5ü.GOO.OOO,Oo ao Estado de PernamDnco, ~ u­
tulo de indentw~}o prlo lUtitório da Ilha de Ferna-ndo Noronha .. 

Senado Fedu.,.l, tJÍt 2:;1 C e maio de 1956. 

APOLONIO SALLES, 

-::lf'-Prr~;idente do Senado Federal. 
JJC fXercicio dl3. pre2idênc1a 

Ccnvocaçãri de sessões conjuntas para apreciação 
de vetos presidenciats 

O Presidente do senado Federal, nos têrmos do a:'t. 709, f 3. 0 • da 
Constituição· Federal, e do art. 45 do Regimento comum, convcca as duas 
Casas do Congresso Nacional para, Em sessões conjuntas, a realizarem-se 
nos dias 26 e 28 do corrente mês de junho, às 21 horas, no Palácio da 
Câmara dos D~putados, conhecerem dos seguint~s v-etos presidenciais; 

Dia 26: 

Veto ar> projeto de Lei (n. 0 2.929, <:Ie 1953, na Câmara dos. Deputados. 
e n. 0 87, de 1955, no Senado Federal). que fixa em seis o número de horus 
de trabalho diãrio dos cabineiros de elevador. 

Dia 28: 

Veto ao Projeto de Lei (n. o L565 de 1952, na Câmara dos Deputados. 
e n. o 383. d-e 1952. no Senado Federal), que aut-ori.za o Poder Executivo 
a doar dois t-e~·renos foreiros à Associação Damas de Caridade, cmn sede 
em Itaquí, Estado do Rio Grande do Sul. 

Senado Federal, 4 de Junho de 1956 

APOLÔNIG SALES 

o Preside:nte t'o 2t:r.c.-."!o .r·{ oer::·l, nos têrmos do art. 70. § 3.", da cons· '7icc-Presidente, no exercíc!o 
tituição Federal c do ,.\.'í. ~:!.5 do Regimento Comum, conyoca as duas Casas da Presidência 

Relação das Comissões 

Comissões Permanentes 
Diretora 

Apolonid saues -. p~·estdente. 

Vtvaldo Litt: .. - 1 (J s~cretario. 
i-;re1ta$ cavai<~antl - '.!.' secr~t;'.~io 
Cartos Ltnd.ember~ - 3;1 secre~á!"JO. 
K:oqunalao Cava!c:mtt - 4.-1 Seh 

cretárw. 
Neve!S da Rocha - 1., SUpi€'nt~ 
Pnsc~· d~s santD.:; - 2Y SUQt·~;::e. 

SENADO FEDERAL 
Com1ssao de Finanças 

Alvaro AdO!pho -·presidente. 
Cesar VergueJ.iO - VI~e-President-4'. 
A.ry IJianna. . . 
Alberto PasLJUaluu. 
Onofre Gomes. 
Paulo Fernanaes • 
Viwrino Freire. 
Mathws Otymp1o. 
Mourão Vieira. 
Fausto cat>ral. .I. 
Da mel Kneger. 
Juracy Ma~alhàes •• 
Júlio Lelt-e. 

Othon Mãder. 
Novaes Fllho. 
Domingos VeJ<lSCO. 
Lino de Mn t.t os 

suplentes 

Mendonça Clark. 
Lima Guimarã~s. 
Maynard uomes. 

• Substituido pelo Sr. Gaspar Vel-
loso. 

..., Substltuido pelo Sr João A:"'!."ll•1a. 

Secretário - Renato Chermont. 
R.eunjões. - sextas~feira, àS 10 ao-

ras e 30 mrnuws. 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

cunha Mello - Presidente. 
Argenüro F!.gueiredo - ViCe· Pre-

sideme. 
GIJberto Mar·tnho. 
Benedito Valadares • 
Gaspar venoso • • • 
Ruy carne1ro. 
Lourival Fontes . 
Lima Guimaráes. 
Daniel Krieger. 

• Substitmdo temporàreamtnte i)()r 
Ary Vianna. 
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Attmo V1vacqua. I 
Moura Andrade • • : 
•• SubstitUi do temporàreamente por 

Novaes Filho. · 
•• * suQstltu1do temparàreamente por 

Mendonça ciark. 

Secretário .:... João· Alfre'do Rnvasco 
de Andrade. 

Reuniões 
bol'as. 

Terças-feira, à.S 10 

Comissão de Economia 
Juracy Magalhães - Preslderite • 
Júlio Leite - Vice~Presidente. 
Sá Tinoco: 
Sebastião Archer. 
Lima Teixeira. 
Tarcisio Miranda. 
Carlos sabota *' . 
" Substitúido temporareamente por 

'mARIO ÓO CONGRESSO NACIONAL: cse~!.io 11) 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAl 

CIRI:tTOA GliRAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CI-ID.Fl!l. DO &E.ftV\ÇO OQ PU'IIUCAÇi5oSO _ C:H&f"l! DA SS:ÇÂO DB REDAÇXO 

MlJRILO FC!RREIRA ALVES - UOPOLDO . CESAR DE MIRAMDl llfll 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 

SEÇAO 11 

Jmpr&HO nas -Oficinas do Departamento de Imprensa Nacional 

AVEN!OA RODRIGUES ALVES, 1 

Ovldio Teixeira. · 1 A s s I M A 'r. 0 l\ A S 

:~;~:;:tu:oA::o ::::::.• Tá-I REPARTIÇõES 2 PARTICUP»cy! · FUNCIO!URlOll 

Reuniões _Terças·f~lra, _àS 16 J Capital e Interior - _ C:a.p1tal e Interior 
goras. 

!900 
7G,OO 

~ Semestr9 ·•••••••••••• CrS "50,00 Semestre ••• •..... •• • • Cr$ 
Comissão de Educação ll.uo .................. crs "".ll~tAno •••••••••••••••••• Cr$ 

e Cultura· \ Exterior , ' Extorlor 

Lourival Fontes - Presidente. / ; 
·Nelson Firmo ....... Vice~·Presidente. 4.no ·····••••••••••••• Cr$ 136,00 An() -••• J••••••••••••• Cri !03,00 

Armando câmara • 
Gilberto Marinho. 
Mourão Vie1ra. 
Reginaldo F<ernandes • • 
Ezechias da Rocha. 

* substitwdo temporàreamente por 
Novaes Filho. 

•• Substituído temp.Oràreamente uor 
Lino de Mattos. • 

Ser.retáno - Francisco Soat:es AI­
ruda. 

.Reuniões 
:bora.s. 

Quintas-feiTa, às 13 

·Comissão de Relações 
Exteriores 

- Excetuadas as para o ax\erior, que serão sempre anuais. as 
assinat~ras poder~se-ão tomar, em qualquer é,Poca, por seis meses 
ou um ano. . 

- A fim de Possibilitar a remessa da valores acompanhados éie 
esclarecinientos quanto à sua aplicação. solicitamos dêem preferência 
à remessa por meio de cheque ou vale postal, emitidoa a favor do 
Tesoureiro do Departamento de Imprensa Nacional. • 

- Os suplementos às ediçties dos órgãos oficiais serão fornecidos 
aos assinantes sOmente med·fante solicitação. 

- o custo do número atrasado será acrescido de CrS. O, tO ~ por 
exerclc-io decorrido. cobrar-sa.(o mais Cr$ 0,50. 

Gomissáo ·de Saúde Pública 
Georgino Avelino - ?residente. · 
João villaOóOas - Vice-PresldE::nte. 1 - Sílvio curvo - presidente. 
Gilberto Marinha. 2 - Pedro LUdo'Vi.co Vice~Presi-

Comtssão de Transportes 
e Comunicações e Obras 

Públicas 
Benedito Valadar-es. dente. 
Lourival FOntes. 3 ·- SaUlo Ramos. 

·Gomes de oi_iveira. 4 - Fausto Cabral. 
Rui palmeira. 5 - Menaon;a Clark. 
Pericles Pinto. Secretário - Nathérc!a Sá Le1U.o. 
Moura Andrade • , 

" Substituldo temporàream.<?nte por Reuniões - Quintas~ feira, t\8 15 
Novaes .Filho. · horas. ' 

Secrttárk>- J, B. Castejon Branco 
Reunião· Quartas~feiras, às 14 

Novaes Filho - presidente. 
Neves da Rocha - Vice·Pres!dente. 
Francisco Gallotti • 
Magalhães sara ta • • 

. Coimbra Bueno. 
• Substituído temparàreamente por 

Arv vtanna. 
u Substituído temporàreamentc por 

Gaspar V€1lOSO. 

. Secretário - Fi'ancisco soares Ar­
ruda. 

Junho de 1956 

Mendonça Cln.rk. 
Calado de castro. 
Daniel Krieger. 
Guilherme Malaqutaa.­
Benedito Valadares. 
Ruy palmeira. 
Lourival Fontes. 
Jarbas Maranhão. 
Argentiro FigueiredO. 
Armando Câmara. 
secretário - Miécio dos santos An• 

drade. · 

De Mudança da 'Capital 
COimbra Bueno - presidente. 
Paulo Fernandes - Vice-Presid~nte. 
AttUio V1vacqua - Relator. · 
Alberto pasquall.nl. 
Lino de Mattos. 
Seeretário - Sebastião Veiga. 
aeuzúões - Quintas-feua .. 

Comissão Especial de Estudos 
da Valorização dos Rios To· 
cantins e Parnaíba. 

Mathias Olympio - Presidente. 
Domingos Velasco- Vice~ Presidente 
Mendonça Clark - Relator. 
Remy Archer. 
Parsifal Barroso. 
Coimbra Bueno. 
Ezechias da Rocha. 
Secretário -

veira. -
Reuniões 

horas. 

José soares de pu .. 

sext'a.s-teira. àS 23 

Comissões de Inquérito 

Comissão de Inquérito para 
apurar fatos relativos à Ji. 
beração da Química Bayer 
Limitada. 

Cunha Mello - Presidente. 
Alvaro. Adolpho - Vice.Presldena 
pedro Ludovico. 
F;mst-o Cabral. 
.Argemiro Figueiredo. 

Kerginaldo Cavalcanti •. 
E:zecblas da Rocha. 
secre-tãrio -

1 
Miécio dos santos An .. 

drade. 
Reuniões àS quinta-feiras, 1\S lG b,oras. 

' Comissão de Segurança 
Nacional 

Reuniões 
Onofre Gomes - Presidente. horas. 

i t I 
. ,. 

16 
horas. QU n as- eU'a, .., 

Comissão de Legislação Social 
·Lima Teixeira - presidente. 
Rui carneuo - Vice-Presidente. 
Sebastião Archer. 
Paulo poe-rnandes. 
Lima GUimarães. 
João arruda. 

Secretário - José Soares de Olt. 
veira Filho. 

Carado de castro - Vice~prest~ 
de!ltt' 

Magalhães Barata 0 

F~·ancisco Gallotti. 
Alenca.stro Guimarães. 
Silvio curvo. .. ( 
Maynard GOmes. 

• Sub::.tituido t~mpOTà.r~amentt pe· 
lo sr. Ary VIanna. 

secretário - R o mil da Duarte. 

Reuniões -
})oras. . 

16 R-euniões - QUintas-feira, àS 16 
horas. 

Comissão de Redaçã6 
1 - 'Ezeehias d'l Rocha- Presld~nte. 
2 - Gas'Jar Velloso ~ Vice~Presi-

dente. 
3 - João ViUasbôas * 
4 - Ruv carr.eiro. 
6 - Saú1o Ramos. 

• sunsntu1rt·:l t~mp13•rà-reamente ne 
lo sr. Argernlro de Figueiredo. 

Secretãtio cecilia de- Rezende 
Martins. 

Reuniões 
h-Oras. 

Terça.s-!eira, AS 15 

Comissão de Serviço Público 
Civil 

Prisco dos santos - Presidente. 
Gilberto Marinh{l - Vice~presi-

dente. 
Ary Vianna. 
Caiadc; de castro. 
Armando câmara • 
Mathins Qlyrliplo. 

"' Substltutdo tempor~reamente pe­
lo sr. Novaes Filho. · 

Secretário - JUlieta RJbelro dos 
santos. 

R-euniões - Quintas-feira. 

Comissões Especiais 

De Revisão ·do Código. 
de Processo Civil 

João Villasbôas - presidente. 
Georgmo Avelino - Vice~Presldcnte 

· Att11io Vivacqua - RelatOT. 
Alberto pamiuaunt. 
Filinto Müller. 

Secre'tário - JOSé da' Silva 
Reuniões - Quintas-fe1I'a. 

Lisboa. 

Comissão de Reforma 
;:onstitucíonal 

(AUTONOMIA DO DISTRITO. 
FEDERAL> .. 

CUnha Mello - Presidente. 
Cesar 'vergueirQ - Vice-Prestdente. 
Attuio Vivacqua - Relator, 
Gilberto Marinho. 
Kerginaldo cavalcan~!· ·-

Comissão Mista 

Comissão Mista de Reforma 
Administrativa 

Horâclo r.ater - presidente. 
Gomes de Oliveira - Vlce'PreBI 

dente. 
Gustavo capani.Ola - Relator. 
A!onso Artnos - Relator. 
LOpo COelho. 

Bllac P!Ilto. 
Battsta Ramos 
Arnaldo_ Oerdelrt~. 

Flllnto MUller, 
Art VIana. 

CUnha Mello. 
Coimbra auen. 
Juracy Maga.lh§.~ 

Bert)ardea Filho. • 
Secrettl.rio - JOSê da silva IJsbO_B. 

• I_ ,. 

• 

.1 
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ATA -DA 52: SESS-~0 DA 2: SESSÃO LEGISLATIVA, DA 3." LEGISLATURA, El\14 DE JUNHO DB 195~ 

PRESIDêNCIA DOS SENHORES APOLôNIO SALLES E VIVALDO UMA. 

Sumário 
PRO.JETOS DE LEI CREGADOS DA C AMARA· vo a doar terrenos foreiros à Associação 

DOS DEPUTADOS Ide Caridade de Itaquf, Rio Grande do Sul. 
Damas 1 Senador João YillasbõaS, Lima Guimarães e Goe 

m~s de Oliveira, sôbre a participação do. trabalha• 
dor nos lucros das emprêsas. Projeto de Decreto Legislath·o n.O 29, de 193ô DISCURSOS PROFERIDOS 

(na Câmara dos Deputados: 65-56), que aprova Senadores Calmbra Bueno, E:zechias da Rocha, 
o iêrmo Rdltlvo ao contrato celebrado entre o Mi- João. vm~$bõas, Gaspar venoso e Domingos \'el­
nistério da Marlnlla e Arthur Michael Gustav lasco, sóbre 0 transcurso do 10.0 an.iversârio de 

Requerimento Defer!do 

N.O :191, de 1956. do Sr. Apolônio Snlles, solicto · 
tando ao Sr. Ministro de Viação e onra.s Púhlí• 
cas informações relativas ao montante dispend!do 
pela Uni?.o com barragens fora do . Po!!g(mo das. 
Sêcas, no período de 1931 a 1955. 

Friedrich Dumont. fundação da República Italiana. 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 30, de 1956 
(na Câmara dos Deputados; 54~56), que apro\'a 
o ato do Tribunal de Contas denegatório ~o regis­
tro da despesa de CrS 6.200.400,00, devida pelo Mi~ 
nistério da Fazenda ao I.B.M. World Tr~de,Cor­
poration. 

Senador I:.ui Palmeira - Arbitrariedades polie!aís 
e a censura à emissora Rádio Globo, · 
Senador Domingos Vellasco - PrOnunciamento do 
Partido Socialista Brasileiro sóbrC os sucessos em 
que se viram em"Ol~dos, nesta capital, estudante.> 
e parlamentares. 

Matéria Votada. 
Projeto de Lei da Câmara n.fJ 19, de 1956. qne 

cxtlngue a Escola da Marinha Mercante do Rio de 
,Taneiro, cria uma Escola. de · M:>rinha Mercnnte 
no Ministi>rio da Marinha e dá outras provi­
áéncias. (Aprovado). 

VetoS 
Senador Gilberto 1\larinho - Comentários sôbre 

Ao Projeto de Lel que fixa em sels o nümero de o projeto de lei orgânica de previdência social. 
homs de trabalho diârio dos cabineiros de elevador. [Senador Lima Teixeira - A regulamentação da .lei 

Ao Projeto de I:.ei que autoriza o Poder Executi~ que instituiu o Serviço· Social Rural. 
Comp:;~recimento: 

5::! Srs. Senadores. 
I 

As 14 horas e 30 minutos acham-se 
presentes os srs. s-enadores: 

Vivaldo Lima - Mourão Vieira -
Cunlta Mello - Prieco dos Santos -
Alvaro Adolfo - Sebastião Archer -
Vitorin Freire - Assis Cltauteaubriand 
- ArCa Leão - .llfendonça Clark -
Onofre Gomes - Fausto Ca.bral -
Fernandes Távora - Kcrginaldo Ca~ 
valcanti - Georgino Avelino - Arge­
miro de Figueiredo - Apolónio Sales 
- Ezechias da Rocha - Rui Palmeira 
- JUlio Leite - Maynard Gomc8 -
LouriVal Fontes - Neves da Rocha -
- Ov:dio ;'eixeira. - Ari Viana - Sd 
Tinoco Tarcisio de Miranda - Alen­
castro Guimarães - Caiado de CastrO 
- Gilberto Marinho - Benedito V«· 
ladares - Lima Guimarães - Lino de 
Mattos - Domingos ·Velasco - Coim­
bra Bueno - Pedro Ludovico - João 
Villasl>ÓQ.SI ....:. Ot.Jwn Mader - Gaspar 
Velloso -GOmes de Oliveira - Da­
niel Krieger. 

O SR. PRES!DEI1TE: 
A lista de presença acu.sa o compa­

recimento de 41 srs. senadores. Ha­
vendo número legal está aberta a ses­
olk>. 

Vai ser lida a ata. 
o sr. Ezecltias da Roclul, 8er-

1JincW de 2. o secretário, procede à 
leitura da ata da se·~ão anterior, 
que posta em discus.:.:ão é sem de­
bate aprovada. 

O Sr. 1. o Secretário lê o seguinte 

Expediente 
AVISO: 

- Do Sr. Ministro da Fazenda nú­
mero 383, comunicando estar envidan­
do esforços no s:entido de serl:!m ulti­
mados os esclarecim-entos pedidos no 
Requerimento n. 387 de 195-5 do Se­
nhor Senador Mourão Vieira. 

Dê~se conhecimento ao Reque­
rente. 

OFICIOS: 
Da Câmara dos Deputados ns. 963 e 

1)00 encaminhando autógrafos dos se­
guintes:. 

Projeto de Decreto Legislativo 
~J. 29, de 1956 

(N.o 54-A-1956, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova o Urmo aditivo ao con­
trato celebrado- entre o Ministêrio 
da Marinha e Arthur Michael 
Gustav Friedricll- Dunumt. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J.!7 E' ftoro~ado o t~rmo de 7 de 
março de 19õõ aditivo ao contrato ce-

lebradô em lO de maio de 1954, e:atre 
o Ministério da Marinha e A.rthui- Mi­
chael Gustav Friedrich Dumont para 
desempenhar a função de Técnico em 
Torpcd'D3 na Fábrica· de T-orpedos da 
Marinha. 

Art. 2.o Este decreto legislativo en~ 
trará. em vigor na data de sua publi­
cação revogadas as disposições emcon­
trãrio. 

As comi5sões de constituição e 
Justiça e de Finanças. 

Projeto de Decreto Leglslatl•Jo 
N. 30,_de 1956 

(N. 0 MA-1956, ria Câmara dos 
Deputados) 

Aprova o ato do -Tribunal de 
Contas denegatório ao registro da 
despesa àe Cr$ 6.200.400,00 devida 
pelo Ministério da Fazenda ao I. 
B. ~f. World TJ"ade corporation. 

O congresso Nacional_decreta: 
Art. l,o E' ·aprovado o ato do Tri~ 

bunal de Contas que recusou registro 
à despesa de CrS 6.200.400,00 (seis miw 
lhõe.s duzentos mil e quatrocentos cru­
zeiros), devida pelo Ministério da Fa­
zenda ao I. B. M. world Trade Cor­
poration, pela prestação de serviços eS-
peclalzados. 

1 
• • _ 

Art. 2. Re;;ogam-se as dlspOSlçoes: 
em contrário. 

A.s Comissõe--S de Com;tituição e Jus­
tiça e de Finanças. 

A norma consagrada pelo a1't. 58 da ciação dos Senhores M~mbros do Con• 
Con.solidaçáo da.s Lei.s do Trabalho. gre~o Nacional. 
fixa em oito horas a dmação da jor- . Rio de Janeiro em 23 de maio de 
nada normaL E sómente em c~sos es- 1055. ~ Juscelino Kutritschek. 
p€ciais é que tal princíplo tem snf:rido 
alteração, atendidas as peculiz.·ril~:tdES 
de determinadas categorüu profi :,io­
nais, seja para aumentar aquele p:rfo~ 
do, dado o pequeno esfôrço que a rea­
lização da tarefa cotidia·na exige, seja 
para reduzi-lo pelos rigores da funÇão 
ou pelo desgaste ínvulgar d~corrente 
do seu exer~ício. 

A hipótese dos cabineiros não se 
ajusta em qualquer exceção, dêste mo~ 
do não se legitimando o tratamento 
incomum que se pretende para éles. 
O privilégio a.Uás, pelo preced€-nte que 
encerra, suscitaria inafastàvelmente os 
ap-elos de outras categorias profissio­
nais que desempenham tarefas seme­
lha-ntes, qu-e buscariam iguais vanta.~ 
gens, tudo ·em detrimento da sistemá­
tica qu·e orienta e informa a le'3=isla­
ção do trabalho. O princpio tradicio­
nal é o daS oito horas diárias, com 
as interrupções fixadas para alim~n­
tação, descanso e passível oro>Ngação. 
atentas as necessidades dós servJÇos e 
respeitados os direitas dos trabalhado-

PROJETO VETADO 

Fixa em seis o número de horas 
de trabalho diário dos cabineiro:~ 
de elevador. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. L O) E' fixado em 6 (seis) o nlÍ:. 

mero de hor~ de trabalho diário das 
cabineiros de elevador. 

Parágrafo único. E' vedado a empre .. 
gadot e empregado qualquer acôrdo vi­
sando o aumento das horas de traba­
lho fixadas no artt Lo desta lei. 

A.!'t. 2. 0 Esta lei entrará' em vigor 
na data de sua publicação. revogad.'lB 
as disposições em contrário. 

A Comissão Mjsta incumbida de 
relatar o vero. 

Mensagem n. 157, de 1956 
Excelentíssimo Senhr;r }lres!dclte 

do Senado Federal: 

res. Tenho a honra de comunicar a 
Quando do advento do projeto em Vossa Excelência que, no uso da atri• 

caUsa buscou-se amparo às suas <ris- buiçã.o qu.a me· co::.1ferem os artigos 
posições na alegada falta de higiene 70, § 1.!7, e 87, li, da Constituiçã() 
do local do trabalho e no possível con~ Federal resolvi negar sanção ao Pro-. 
tágio em virtude de contatos com por- jeto de Lei da Ckmara n. 1.565 d$' 
tadores de moléstias infecto-conta.glo~ 1952 (no senado, 383, de 1952). q~~ 
sas. autoriza. o Poder Executivo a dos. r 

Quant.o a êste risco. é êle bastante d.ois terrenos foreiros à. Asso·ciaçãl) 
remoto, e se acolhida a tese, identica- Damas de Caridade, com sede en11 
mente se teria de procede~ com maior It.aqui, Estado do Rio- Grande do Sul,. 

Mensagem n. 156, de 1956 ' razão relativamente aos Q'j!e, entre ou~ em face das razões que passo a expor~ 
tros, trabalham em hospitais e casas Como esclareceu, por ofício de lEi: 

(Núniero de ordem na Presidência 249) de saúde. de dez~mbro de 1953, o Ministério da. 
. No que respeita ao ambiente não. é Marinha à Comissão de Constituição 

EXcelenti&.simo senhor. Presidente Co única a situacão dos cabineiros, 001 -;, e Jlliltiça do Senado Federal, os tH-
Senado. Feci'eral: também os ·condutores e trocadores renas em a.prê~o foram requisitadOS: 

Tenho a bottra. de comunicar a Vo~~ nos coletivos em que trabalham se en- a,o Ministério da Ouerar e entregw:s 
.sa Excelência que, no uso da. atribui~ contram· em meio superlotado. ao Ministério da M.arlnha., ·para ins• 
çáo que me c<:~nferem os artigos 70 pa- tala~ão de um dos postç-., dt! froritEi• 
rágrafo 1,0 e 87. rr da constituição E nem se alee:ue a insalub1!dade ta guarnec1do.<; pelo Corpo de Fun• 
Federal, resolvi negar sanção ao Pro~ quanto aos elevadores de vez que em-., leiros Navais, neles tendo sido inic!~· 
jeto de rei da câmara n. 2. 929 ?e 1953 bora alguns déles. pod€:ndo anr::sr.:.,nt2r das· r..s otr::LS de ccnstrução correEpon· 
(no senado 87, de 1955) que f1xa. em precárias condições de hhdenr. s~r::i !s- dentes. · · 

. número de. horas de trabalho so facilmente removtvel nara t~n+_o Atualmente,. nos t_erro2nos de que 
~~r .g do cabineirOs de elevador por b"lstgnd., 011~ !"-"' faca R. Pxa+a apllcn- trata o pro;et.c, est9.o construiaos 
c~n~iderá:lo contrário aos interêsses ç~o de leglsl~c~.o trabalhista e das quartéis, com ln~talaçóe~ cornpleta,s e 

·0 · m face das razões que pas~ po.sturas mumctpais. em pleno funcwnamer.u, de t.ma. 
naci mus ~ , companhia de Fuzileiros Nava.i.'3", que 
$0 a ~xpor. , _ O df!senvolvimento das ativid'a1es constitui 0 pô:õto de fronteira naquela. 

Efetivame~t.e, a conversao do proj~- produtivas do naJs que ne-sta hora está região, to:-na.nd-1)-.'iC". portanto. m:mi~ 
to em lei vma. €5-Vabelecer uma desl'" a exigir o esfôrço de tado:=- em Pl'Ól testam:::nte inconveniente aos inte~·ê,s• 
g~aldade de. tratamento eD;tre ~C?-pn~ do .seu reerguirnento ecc:nl)mic(l e em 6€s nacionais seja a propo.:;içã..o con ... 
çoes que mal!i ou meTI?~ se 1dentif1ca.r;n favor dQ bem-estar social, deix!l evi- \<·ertida em lei. 
ou que estannrn a ex1g1r o mesmo m~ dente I;!Ue o mome:1to nfto comrwst.1.. a São estas as r~:rks que m~ le-v3 .. 
vel de tratamento. !!: uma sltua·;,;,o as· não ser excenc!onal e motlv'ldDment" ram a ne~ar sançáo ao projeto em 
sim de injustiça., como ficou salienta- que ~e reduza ~ duraçáo do period.o causa, as ouais ora submet•l i1. ele· .... 
do nos pronunciamentos dos org.Ws e.c:- normal do trabalho. · . , da s.preciacão dos B~n:horcs Merr.b_.us 
pecia.lizados que apreciara ma espécie, Sfi,o esta.s a.~ razões oue mr leva:-mn 1 c!o Gl}nu:rP;.'lO Nac\{)n:ll. 
é coi'ia que o interê.sse público desa- R. nef!~! .::anr,an a~ mnje+"' ,.,m c:'l.Ul'l3./ Rio d'!'! J·mr-lrn. em :m ele p;a!o dO 
con~elh~a repele. · e,s qums ora submeto à el~vada aprc- 19596. - Juscelino J{ttbitscheT:. 
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PROJE:rO VJ;;TA.DO 
Autoria« o Poder Executivo a 

doar dois terrenos foreiros à As­
.socitzção Damas de Caridade~ com 
sede em Itaqui~ Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.1) E' o :Pod-er R.:-ecutiv..J au­

torizado a doar lt AssociaC'ão Damas 
de caridade, instituição de caxáter 
assistencial, com sede em Itaqui, Es~ 
ta do dO Rio Grande do Sul, para a 
oonst:ução do "ASilo da Velhice'', 
dois terrenos foreiros à Prefeitura 
Mun:cipal, em que exi.<:tiu o Põrto 
Me-teQrológico do Mini!:!téi·ío da Marl· 
nha, de ns. 1 (um) e 2. (àois) da qua­
dra '7 (sete) alinhamentos 13 (treze) 
e 14 (quatorze) norte sul, e 7 (sete) 
e 8 (oito) leste-oeste, m-edindo, res­
pecti'. aznente, trinta e tres metros por 
trinta e três metros nort€ -sul, e trin~ 
ta e um metros po:r tl'inta metros e 
nov.er,ta centímetros Iest~-oeste; e 
trinta e um. m~tros e noventa cen­
timeL·os por trinta e uám metros leste-

. oeste. · 
Art. 2. 0 Os terrenos a s-erem doa­

dos 1-or esta lei reverterão ao domí­
nio útil da união, se lhes fôr dado 
destino diferente a.o previsto no ar­
tigo J • cr ou se após 2 (doi.s) anos, a 
conta< da dn.ta da doação, não tiver 
sido iniciada a con.stl'ução. • 

Art. 3. a Esta lei entrará em vigor 
na d~ ta de .sua :publicação, revogadas 
as di~posições em. contrGrio. 

A Comissão Mista incumbida 
de relatar .o veto. 

SAO LEDOS E VAO A LMPRTIMLR 
OS SEGUINTES PARFCERES. 

Da Comi;;são de Cortstltuicão e 
J~ snçu, soor e o rruJ~lO aé .Lez 
do Senado número 4, de 1952,- que 
re~:.:..la a projissrio de corretores 
de seguro. 

Re:_ ter: &. J?aniel Krieger. 

O J'resen~e projeto, rezuiando a 
profi&. ··o de corretor de seguro. com­
põe-se de oito capítulos. 

No ~~rimeiro capitulo não só define 
o que .seja corret.or como estabel€ce 
as con:iições té-cnicas e legr!i.s para o 
exerc~ci() da ·profi&ã<l. 

Na ;segundo,_ dispõe sôbre o exerci­
cio da função d2 preposto dcs con·~­
tor-2s. 

No t<:.rcelro. fixa. GS dit~ito;; e ()S 

sobretudo, IU!i três partes enolvida..s na 
relação d.o seguro: o segurador) o se­
gurado e o Estaâo. -4..ssím, o segura­
do, em vez de ficar sujeito às possi­
veis ignorâncias ou espertezas de um 
intermediário sem escrúpulos, tel:'á- a 
.serví~Io uma pe.ssoa cuja idoneidade 
é presumida nos têrmoo da Lei: o se­
gurad~ beneficiar-se-á. ao recebEr os 
seguros de p.rofissíonai.<> conscientes e 
capazes de escoimar 06 contratos das 
omissões, dUvida$ ou retioência que 
ta11tas 'dcm.anda..s têm provocado; e 
a Fazenda :PúbliCa ainda lucrará, na 
percepção 'de impOstos e na. lm:lhor 
fiscalização dll Impôst<l de !«.:1<ia, 
pago sôbre as comissões; · 

b) tão altoo in.t"'!l'ésse êm E 3n<:lo 
prejudicados pelo regime de in· pro­
\isação e aventuras q~-e n-esse L:rre· 
no impera por vezes; 

c) são excluídos .da lei de &egill'os 
de ida e ca-pitalização porque o r'J{er­
cício dessa modalida-de de m-edi:\Ç-ào 
nâ.o ofe~rece condições que 0.~'0~100-
lhtm at:lalmente sua rgulamnt"JÇão 
dentro de um standard legal comum; 

d) não se estabelece ~lasse })rivi~ 
Iegíada ou fechada, pois o parágl'afo 
único do artigo 2. 0 declara. que o nú­
mero de corret-ores de seguuro é 111-
mitado. Apenas, pr-etende~se ga.ràntir 
a seleção e amparo de uma categoria 
de profissionais e resguardar os in­
terêsses de terceiros. 

rn o projeto, d-e inegável im}XIl'­
tâncía- e atualidade, parece-nos de 
máxima ·eonveniência. 
· Está. b~m est-ruturado e obj.et:o e 

seu mérito é ind.tscutivel, eis que visa 
o· alevantarnento e técnico de uma 
profissá!J de larga incidência na vida 
mo-derna. Par out.ro lado, sob o -pcm~ 
to de vi.'>ta- constitucional e 3uridleo, 
nada há que o invalide. 

Somos, portanto, por sua aprova~ 
ção. 

Sala das Comissf #3 em, 1 d~ junhot 
de 1956. ---: Cunha Mello, Pre..'üdente. 
- Daniel Krier:er. Relator. - Novais 
Filho. - Gilberto MarinhO. - Be­
nedíto Vctllctdares. - Atilio Vivacqua 

sebMtião Archer. - Lourivdl 
FOntes. - MendonçQ. Clark. 

Parecer n. 438, de 1956 
Da Comissão àe C'Ji'1~ltufcáo e 

,Tustica. sôbre o P1ojeto de Lei da 
Câmara n. 18, de !955, que al­
tera os descontos por fornecimen­
to de alimPntação aos emprega-

\dos em hotéis, etc. 

Relator: Sr. Gilberto MarinhO. 

devc1·es do.s corretores.. Sôbrc o p:-csente projeto f .oi reque-
No quatro, trata da aceitação das rlc1a a audiência desta Com1ssão peJo 

propostas de contrat{'S de seguros. senado Ruy Cant;:c, tem'',p ern vista 
N<l quinto, estatui p€nalida<i'2s auc as objerócs fomuladas, em um 

multas susr;.ensão das funções ou· df'ls pa..:ce:es rla comissão de Legisla­
dc~tituicão dO cargo - para os\ Que ção .Sodal, diz~·m espelto ao aspecto 
in ~orN't,-em nas diversas faltas pre- con.st.ituciana1 da pop.osiçáo. 
vin.as na lei. Esta visa a a1terar o critério dos 

No sexto, institui o Departamento d~sconto.'> pelo fornecimento àe a1i­
N-<.donal C. e Se%;uros Privados e capi- mentaçã ·1 pelos empregadores &os em­
t~l:z3cfio - como ór>rão fiscalizador. pregadcs em hotéis, p~nsões, restau-

0 sétimo contém Disposições Gerai.s. ra.ntes, tares. c1ttbes, gs..o;ociações· e es­
Esclar.?'rc qu2 P fiança ~stnbele'C'e no tab~le~ir;".entoo congêneres reduzindo­
artigo 5.,, alin0a "b", para o ccrr~- .os ·à, meta<le dos prev!stos 'nn.s tahe­
tor en~rar no exercfc!o do c::n-go, não las àe t.a~ário minimo. 
}inüta o dire-lte da f:'ffi!)r(l.sa :segura- Ao projeto foram aurcsentadas 
dora e~ exkir dde garantia da res- duas emendas, ambas de tiliciativa do 
ron:'1t~1idad'e prhs o;>:erações que saudoso Senador LUci.o Bittencourt. 
lhe fcem confi8.d,as. Ao me:smo tem- A prineira, l'eduzindo os d~scont.os 
:po, exclui do re~llne e exigênd.as de a 2;j% elo sn1à.rio minlrno. A segunda, 
lei, as soc:eds.d-rs co'lperativas de se- e:xcluinõJ da aplicação desta lei O.S 
gnTcs de acident--es do traba1ho e os hospitais, clinicas e estabe1ecimen~os 
que n drdiqUEm exclusivamenf:e ao ~.ntid's !)êlas instituições de a...<:Sls­
agE!nciamento de seguros de v1da e tknch toc:al. 
ca.nitali:mçi.o. · As rotriçõe.s do senador Guilher-

FinahnE>nte, o caoítulo VI!I, -pres- me Ma:aquia.s, relator do projeto na 
crevc as Disposições.Transitórias, ne~- nomiss~o de Legislaç:lo Socle.l, q~al4-
1a.o:; se lnc)tündo a qu2 l'€Esalva os ch- to à C')nstituciona1idade, tel?l or1gern 
reitos das pessoas que já venham em- no principio da fconomia _consa.~rado 
prcanrlo atividades em a.tgariações de pe1o § 1. 0 do al't. 141 da Cart-a Ma.g-
.seryurcs na. 

n .A proposição é de aut?ria ào Data 'Vênia, e1as não podem ser 
eminente Senador Atílio VlVaCq~a,. consideradas como procedentes. 

· t pnn Já a Comlssã.rJ de Just1ça da Càrna~ nue a justifica pelos s.çgum -es ~ . ;;i pais motiv-os: . ra dos Deputados assinalava que a 
a) inspirou-se no ~e~JC. de 'flTO· deSi""u::l.ldade de trat~mento, oom re· 

te~er não :;ó o.s prof a·{lnrJ.S, como, laç~ aos deniais assalariados, reside 

na peculiaridade do gênero de atlvt~ 
dades que se destina a reular. 

Podemos acrescentar que no Direi­
to do Trabalho, pela diversidade tla­
grante entre algumas profiSsões, te­
mos regim-es dtleren Les que atendem 
lógica e obviamente M condições de 
trabalho. Cert~ pecmliaridades, tra­
zidas à nossa legislação, como decor­
rê-ncia da própria evolução social, tem 
a. .sua regulamentação p1~ópria. Ca· 
pitUlQs esntcia1S são dedicados a de­
terminad2.S class:-es, fixanclo-1hes con­
dições de trabalho que atendem a 
si tnaçOCs caracterlstl~as • .sem que ê&se 
s•stf'Ina, diversos dó geral, incida em 
.mconst~ t-uciona1! da de. 

cmllo observa Seabra FagWldes, os 
conceitos de igualdade são relat1os, 
1Inpõeru a confrontação e o contraste 
entre duas ou vãria.s sttwções, pelo 
que. onde uma só eXi.Ste, não é pos~ 
sívcl inda .,ar se houve tratamento 
igual ou ctU3críminatór1o. 

Segundo a 1icl\o do douto Prancl.sco 
de Campos, quando a dis-.~rip.limtção 
é um dad1) de tato, a lei que reco­
nhece a diterem;-a, para tratar de_ ca­
da caso de acbrdo com a sua nature­
za,· específica, não está efetivamente 
d'uicriminado. . 

Santiago Dantas, a propósito do pe. 
rigo das itliquidad~s oriundas de tra­
tamento especifico por parte do le­
gislador, admit-e que ~te por vezes 
se impõe e justifica, afirmando: ".F&a 
cf.t-erencia.ção muitas V'e:iJfs sat1s!az 
a conveniência jtU'ídic~". 

Manifestamo-nos, por tôdas essas 
rai:ões, pela constitucionalidade. do 
projeto de autoria do atual Dll'etor 
do Depart'3.mento Nacional do Traba­
lho, Dr. Hildebrando Bisaglia, quan­
do no exercício do mandato de Depu­
tado, bem como das duas emend_?S a 
êle próposta nesta asa. 

o mérito come já tivemos enseJo 
de aludtr é da competência específi • 
ca da co'missão de Legislação Sacia~. 

Sala. da.i Comis..qões, e .. ·u 29 de .ma.ra 
de 19596. - Cunha Mello, PreSid<!n­
te. - Gi.'berto Marirzlw. Rel.aOOr •. -
Argemiro Fig1teiredo. - Damcl Xrze .. 
ger. _ E ~nedito Valladares. - Lou. .. 
rival Fontes. - Novais Fii··o .. 

Parecer n. 439, de :S06 
Da comissão de serviço Pú7 

1Jlico civil sôiJ-re o Prcjeto de Leí 
da Ct..na/a n.0 36, M 1956, que 
Altera a lei n.0 1. 975, de 4 de se .. 
temoro de 1953, e dã outras pro­
v'ldênc':zs. 
(Relabr: Caiado de castr-O) 

1tst'e prc jeto a.1tera a. Le-i n. 1. 795, 
de 4 de s: tembro de i.953, 'que dis?'âe 
sóbre os .;p .. :.adtos d.e p~sscal e !un· 
ções gratiüc~das ~e d~ver~cs T_ribu• 
na:s Regicnais · Elet~·s=ats., InClusiVe o 
de Pernamtuco. 

A alterr.-;ão Wnl l)o!' Qbj€tivo. a1!)e~ 
nas, sana:· êrro verificado na rerta .. 
çã<J da c-:tada. ld, 'fuanto às funções 
gratifi~adr s do Tril>Unal Regional 
tm.e-itaral de Pernambuco. 

Ccnforme está am~lamente escl-a~ 
recido no narece.r da C()tn'ssáo de Fi­
nanças deita Casa., a C-·ll'~eção é m~1S 
que justa, pois, de fato, as fun,·oes 
gratif:cadas, ~lativa-s à.)!tele órr4ão dfl. 
justiça e1eitora1, _ sofret·B.m, na. men­
cionada lei, reduçao s:n'i:ível, se com .. 
pa.radas com as dos dênnl.'3 Tr:hu­
nais. 

O projeto, todavia, omitiu o 'l"'r~~u­
nal Regional Ele-itorBl do Espmto 
F:anto. cujo quadro ·de oessoal da. se~ 
cretaria foi enquadrado no Grupo 
C-1. nelo lei IX.Q 2.684. d~ dezembrO 
de 19.').5, e dai a apresentação que fa· 
~;:·~mos, da. E1nenda 1-C "!, €·m df'COr­
tência ctesta, a 2-C; no Sf'ntid0 de que 
a d'.ferença de gratifi.ct:~r-3o ter.r.:t vi­
gência a partir da.s leis dtadns no 
artigo 1.0 do Proj€'-to. 

D'ante ·do expõSto, a Com's~ãa 
opina pela aprova~lll.o dQ Projeto com 
a.s modificações sugeridJ.S. 

/ 'Junlio de 1956 

EMENDA lf.O 1-c 

Rrdija~se o art. 1.•. a&lim: 
"'A ta.be.la de funções gratificadas 

constante das leis ns. 1.975, de 4 ele 
setembro de 1953, e 2.684~ de dezem­
bro de 1955, que alt~a·ou os quadrOS' 
de pessoal das secretarias âoo Tribu .. 
na's Eleitorais do Amazonas, Mato­
Grosso, Goiás, Maranhão Piauí, Per­
nambuco e Esp-írito santb. e refe·ren .. 
te ao Grt!.ipo C-1 P-erna!Dbuco, passa 
a. ser a segu:nte": ... 

Núnlcro ~ CRI'gos - Cargos 
Símbolo: 

4 - Ch'(':fe de Seção -. FG~6. 
1 ~ secretár:o do re.sjd.;nte 

FG-5. 
1 - Secretário do ProcurDjo:: .Re--

gional - FG-6. ·• 
EMENDA N.O 2-0' 

Redija~se o art. 2.0 , assim: 
"A diferenç~ de gra.tif'caç~o ter§. 

\'igêncía. a pP.rt'r d$\. data du.s leis cf.: 
tadas no art. 1.0 para cada quaàr{) 
de Pf~SSoai por €J:as aitera1".;". 

Sala da::; Comissõ~s, ern zo d2 nu:o 
de 1956. - Prisco Santos, Pre-sidente. 
- C<,riado de Castro. Relator. - No ... 
vr:;8 FiUto. - A;-11 Fianna. 
C,fyV4.grafoãã.IJvihánd-o11Ndl"tol. • , .. ; 

Parecer n. 440, de 1956 
Da comissão de Constituição 1J 

Justi.~a, sõbre o Requerzme'l-fO 
n.0 204, de. 1956, que ,sOZic:ta a :rz-c; ... 
mr.:ação de comissão de InquéritO 
p.:1.ra. os fins que menciona. 

(R<::,lat<~r: Da.ntci ~iger) ··1 
O present-e .Requerilnent-o, de auto­

ria d:> senador Carlos Satoya, V1.Sa à 
constituição de uma ColnJSSàO de Jn.-~ 
quérito, de s.::ie membros, para _pro-­
moverã de imtdiato e em cutt.o prazo. 
rigoro.sa s.indicànc!a. e compe~entc in• 
qt:.oétlt(l sôbre tôdas as f:J:·mas E' mo.­
dal:dades de deliquêncla, de fraud..:s, 
contravenções que agc:tatn e pertuban1. 
a v;da admlnis-._rativa da. Nação, pr:n­
cipalmente no que ~e relaciona com 
evasão de dví.sas, me~·cado neuTo, {5-
pecnlaç-ão :i.licHa no m~cJ.óo cafef;iro. 
contravenQã.o na entra.da. de bens de 
inl.igrantes, aplicação da renda. extra• 
ordinária. or:unda da Vlnda de ágios 
e exploràção e _comércio de m;.nério8 
atômicos. . . 

Trata-se, como se vê, cte um Re-::_u=­
ritnento de alcance e de final":dadeB 
altamtJnte patriót'ca.s, e a êele da• 
riamos todo no&o apô:o, não fôss~ Jn­
fl'íngido do artigo 53 da Constituição.: 

Real-mente, prescre"\'e o c\tado dis• 
posit'-vo: , 

"A Câmara dos Di:;>111::1lc10S e o Se­
nado criarão comissões de mqut;>rfto 
sôbre fato det?rminado, sP:mpr<;> que G 
requer tm têrço dos seus membros·'.-

Ora, o Rcquer:mento não discrimf .. 
na o fato a ser apurado pela C'Jn1l.S:• 
s§O de Inqué:·ito. d:s::mnCo. ao l'nn .. 
~rário, de man"1ra grn ~:al zada, Mbre 
fa to1; ou roai<~ ô.h•ersos. 

Afora sso, está aEs!n~d:> al)enas por 
Sen:1.dor. 

Diante do exro.sto. onmamos pe1!l 
Í'e}ei.cão do Re:::p\c-:· ·'"'f,L:'J., por não 
havei-. em sua tr::;p :• 1 :~'). ob~dec'do 
ao ~li.s~:oo.to no aj:t:3v 53 dn. Consti• 
tui~?.o: ' 

Eala da,. Cnm1s:sõê5 · em 1 de iunhG 
de 1956. - Cun7ta llf~~!lo - PN'§iden• 
te. - Daniel K1'i€g~r - R<'-!af,ol'. -
.<::;~bastião Archrr. -. AtUHD V;vllCoo 
mta. - Nov"e::: f:iH;o. - Glfbcrl~ 
Marfnho. ·- nencdftrl V(1H.'fàarr~- -
LOuthnl Fo!J.fes. - M~ndort~rt ~lulc"l 

Parecer n. 441, de 1956 
Da C:lntissão de Const\hJ.~ci!o ·4 

J1·.stiN'•. sóbrt! o Proi!'.+n de r,ei da 
Cdmara n.o 35; de 1953, 'J1C!! O"uto .. 
ri':a a con.<:tf:ru"/ít') de 'l/7'-.fl pont4 
i 11.terntu:iOn<l.r ~ôór" o -rf9 4 ,ri .. 1'fl't 
Cidade de Rela Vista, Estado da 
Mato GrOsso. 

(Relator: Lour'val Fontes) ·; 
De autofia do ilustre dP-~uut3do L(cfo 

Ee-rro.lho· o Projet"J de Lei da. Câtna• 
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ra n.~ 35-SJ autoriza 'J Pod.er Exe­
cutivo a. entrar ern c1:~õ~·cta com o go­
vêrno da Repüblica· da Paraguai, paia 
a constl'USJ;ãO o.e uma ponte internà­
clonal sõi....o:re o rio l~.pá, Es!aao de 
Mato Gross:~, ligando a. c.'iac!e de Bela 
Vista à sua bormõnia varag<:a1a, si­
tuada à margem (\SqUetda cta.-:rueie 
rio. 

A proposição teve comJ justificativ~ 
a. nec€.ssidaC:.:::: de, através d-c.s.sa pon­
te, .ligar-se o sul daquêle Es~ado à 
c:dade de paraguaia de Concepccor1, 
com o obj~trvo de incrementa::- as re­
laçeõs comercia's, já de .:.i prvmissô­
ras, entre os dois países. 

O Conselho de St1:;Urança N<1clonal, 
ouvido a propósito da '~on•;eni.ência 
dessa construção, op~nou, em S·fg·un­
do parecer, iavoràvf'lmente. 

No mesmo diapasã(l, timbrarl4.m as 
doutRS Comissões de Segurança Na­
cional, de Transportes, Comnnícações 
e Obras Públicas e de F:nanç;1s, ha­
vendo a primeira delas oferecido duas 
emf'ndas que, adiante, teremos opor­
tunidade de eXaminar. 

Ao n<lSSo · vêr. o projeto oferece düis 
aspectos, através dos qtiais deverá se:: 
examinado. Primeiro, a autorização 
já estaria implícita no t-exto consti­
t.uctonal, quando a matéria versada 
é da competênc:a exclusiva do Po­
rier Executivo; segundo, quando tal 
mmpetência. não se inscreveria na 
Lei Magna. No primeira caso, esta­
remos diante de um projeto de lei 
a~:~. ... olutamente inócuo, pois o Poder 
Executivo não precisa de ~utorização 
para realizar isto ou aquilo. que se 
contenha em suas atribtliçõe3 espe­
cWcas. Na segunda hipótes~. fíxa­
mn nos diante da delegação de po­
deres. 

De qualquer dcs pontos onde r.Ds 
· f!rmemos o projeto se· nos a.Qr~en­
taria irremediàvelmente prejudicado. 

Assim, se verificarmos. através do 
art 87. VII, da constituição Federal, 
que entre a~ atribuicões da Presi­
dente da República está a de: 

"celebrar tratados e convencões 
internaciOnais ad referendum · ão 
Congresso Nacional'', 

não tem cabimento projeto de lei que 
venha dar supr!mento àquilo j:'i. de 
s"l. suprido. 

De outra parte, se (l Con~resso Na­
cinnal autoriza o Poder Executivo a 
entrar em acOrdo com o Govêrna õc. 
P..euública do Paraguai, para a oons­
t":u~ão de uma ponte internaclonnl -
confortne dispõe o Projeto - have­
ria, também. o pressupofito de o Po­
tP. aprovar me~mo, êsse acôrdo, sem 
'mtras Indagações de mai3 alta or~ 
dem. 

Com;oante disnos;ção expressa õa 
Constitulcão (Art. 66, !) , é da C0m­
prtência ·exclusiva do Congresso Na-
Ci(1nal · 

«resolver definitivam~nte sõbre 
os tratados e convenções c"'lebra­
dos com os egtados estnmrreirClS 
pelo Presidente da ReuübJica". 

Conjuga-se referido dispositivo ca­
balmente ao pre-citado art. 87, VII. 
de m·odo a não deixar margem de 
dúvida quanto a iniciativa ~ aprova­
çãr de tratados ou convenções pelo 
Oovê.rno Brasileiro. 

Releva notar que o Congresso "t\!a­
eional resolve definitivamente. Não 
pode êle trat~r, c"onvencionar ou pnc­
t.mrr com estados estrangeiros. O as­
~unto, aliás, está perfeitamente est.u­
dado pelo!': nossos melhores tratadis­
tM. entre os ouais o dout-o earlos Mn­
xi"rr.iii'ano, quê assim se manlfe:;;otn: 

"Para regular um cert-o "'"lf'.tncro dB 
A.c;s-untos, celebram-se tratados ou 
simples convenções. Cabe a inicia­
tiva RO Miristro do F.xterior; s.)mPn­
tP- depois de uUlmada.s ::~.s neQ'r"Jcia­
ÇÕE'f e de assinado o cont.rnt.o inter­
nacional, é rrnvido o Cf)ngre."e:o. que 
profere a última palavra ~ôbre o 
acôrd.o: é o oue exprimP. o têrm') -
definitivamente .....1. inserto no texto. 
t em .face do art. 87, ~ VII". (Car.:. 

·lns Maxim;liana Cnme11'r1riot> i'r 
·Constituição Brastreira da 1946. Vol. 
li - Pg. 146). 

Não l!le trata, como lembra aquêle 
consagrado autor, do -mesmo caso 
que nos Estados Unidos, "onde a 
Câmara dos Representantes não tem 
vota tôbrc o assunto e acb~m rc;;ular 
que ela lembre o Executivo a conve­
niência de negociar um tratado em 
certo e determinado sentido". · 

O projeto em' exame, vindo apro­
V:1do da outra Casa do Cong.reMo, 
onde· foi devidamente examinado e 
tendo, já, recebido pareceres favorá-· 
veia das Comissões de mér:to do Se­
nado, não oferece dúvida quanto ao 
seu caráter não apenas autmizativo. 
Não seria, simplesmente, um lembre­
te. uma sugestão a outr-'l Poder para 
ce1ebrar um acôrdo ·mt~rnaci.onal. 
Afigura-se-nos, ao contrário, ter a 
propcsição, pelo seu texto e pelas ma­
nifestações de outros órgãos consul~ 
tivos. o caráter eminentemen~·e dele­
gatório, com o que moho.'iül pf':igo­
samente o § 2. 0 do art. 36 da cons-
tituição Federal. . 

Não nos cabe, nesta o~artun~da1e. 
entrar no mérito ou na Conveniência 
dD projeto, Cumpre-nos, ~nt~s de 
mais nada, alterar quanto à eira de 
inconstít.ucionalidade que o macula, 

E', pois. o nosso parece1· contrário 
à aprovação do projeto, do ponto de 
v1sta constitucional, ass!m --:orno, por 
viA. de conseqüência, às emendas que 
lhe foram apostas. 

E'A.la das Cnmi~sões. em 29 de m<"io 
de 19~6. - rnnh.a Melro. Pres:dente. 
_ Lourival Fontes, Relator. ~ Gil­
bát() Marinho. - Dani~l Kric.Jer. 

Arpemiro Figueiredo. - Attilio 
Vivacqua. 

Parecer n. 442, de 1956 
Da Comissão de Constiluicão e 

Justiça sõbre"o Oficio n.~ S/, 39, 
de 1956, do Sr. Vice-['residente 
do Senado no exercício da Pre­
sidência, solicitando 2JrOrluncia­
mento da Comissâo dz Con.stitui­
ção e Justiça sôbre a orientação 
a ser seguida para preenchimen­
to da vaga de Senador, aberta 
com. a renúncia do Sr. Moisés 
Lupion, 

R.elator: Sr. Attilio Vivr.cqua·. 

1. A questão central que const!fui 
objeto da audiência solicitada pelo 
Mesa do Senado a esta Comissão é, 
em tese, a de caber se, en1 face do 
art. 48, li, alínea c da Constituição, 
a pessoa eleita e diplomada Senaà.or 
ou Deputado e Suplente de :Jutro se­
nador ou Deputado, perde ou :tão a 
suplência em virtude da possa no 
mandato efetivo. 

A Resolução n.'' 5, de. 14 de abril 
do corrente ano, do Senndo Federal. 
revogou em licenças conce;.lid;c)s aos 
então senadores Dinarte Mariz e 
Moysés Lupion, para o. e-x ~rcicio do 
mandato de Governador, tespectiva­
mente, dos Estados do Ri'J Grande 
do Norte e Paraná, e fiXO'.\ o prn.zo 
de 30 dias, para a opção por um dês­
ses cargos eletivos. O ilustra Gov<'-r­
nador MoYsés Lu:pion, em cumpri­
mento dessa Resolução, n1anife-stou, 
mediante OfíCio de 3 do rorrente, 
lida na Sessão de 11 do mês em 
curso, "a sua opção pelo mandat{) de 
governador do Estado do Paraná, em 
cu1o exercício se encontra, e, de con­
seqilência, renúncia no m:mãato de 
Senador da República, pa1·a- o exer­
cíciO do qual toi eleito a 3 de autulJro 
de 1954". 

tico, Seção do Paraná, ·registrou n" p1·csentação n.• 594, de 2 de Qor:l de 
Tribunal -Regional E1eitor.::~J, sem EiE6, repl..:.duzindo os têrmos da cf­
qualquer impugnação, a seguinte cha- tada consulta, ao lado de rmtfos f:.m­
pa, cujos candidatos fmazn eleitos damentos aduzidos, sustentando a. 
e diplomados: existência da vaga do sup!erlte do 

Senador; Mc:ysés Lupion. Se11ador Moysés Lupion, me:t~nde:n 
Suplente:" Alô Guimarães que seja determinada n rea;ização · 
senador: Alô Guimarãe..s. de eleições naquele Estado para a. 
Suplente: Gaspar Velloso. escolha de um senador e ~e seu su-
o Senador Alô Guimarães foi em- plmte. 

po~sado em 1 d"e fevereiro de 1955. 7 No momento em que ~st."l Cc­
afastando-se de suas funçJes, nos missão foi ·solicitada a :Jpinn!', a. 
têrmos do aft. 5-l da Constit.uicão, consulta n." 5'i0, e a Represeptação 
para exercer as de Secretó.r:o d·1 Es- n,<> 594, referidas, encontravam ·se, 
ta do. . pendentes de decisão ào Eg-r.~glo Tr·-

3, Entend~ o Senador Othcn Mã- bunal Superior Eleitoral, razão por 
der que 0 Professôr Alô Guimarães, que, com a concordâncja de }:CU f· ni­
ao assumlr o mandato de senador, nente Presidente e demais ilU' ~1·es 
co~:.quistado juntamente com a su- m~mhros Jnt"egrantes julgcu o F~la­
plência em aprêço, a esta renuncia- Wr dever aguardar-se, prelim:·w,..­
raj e que, quando êsse não fõ...<vs~ o mente, o pronunciamento da,~uela. 
Mntido de se uato, ao ser conced:da Côrte. Proferido êste a 22 do mês 
ao Sr. Mydsés Lupion a licençr~ fluente, r:~. conformidade j_o ··o to do 
que veio a ser cassada pela Resolu- ilustre Re1ator, Ministro Harchlo Va­
~ão n.<> 5, cumpria-lhe apresentar-s~ ladão, reoolveu, por ~nanim:ã.lde, o 
para a substituição, fazendo valer Tribunal Superior Ele1toral: 
0 seu diploma de suplente, no prazo 1) quanto "à Consulta n.o 57'1, Que 
de trinta dias estabelecido neto Re~ não se pr.ocede à eleição para saplen­
gimento Interno: e. não o tendo fei- te~ não estando também vago o ctzrgo 
to. perdera o direito à. _suplência. do respectivo Senador; 
<Diário do congresso Nac:onal, se.. 2) -quanto à Representação núw..e .. 
ç·P~~ II de 12-5-56). ro 594: . 

o senador Othon Mãder alegou a) julgar trreconhecivel, por ·ncom-
ainda que o Ofício do Sr. Moysés petência do Tribunal, a parte da r-e­
J,union, não exprime uma reníi.ncia presentação em que se. pleitf"\ .s~j_a. 
difinitiva mas condicional. A Mesa decidida a. questão de mcomi;atJbll2-
não acolheu, porém, essa dúvida, con- dade; 
siderando oomo ~nsiderou, existir b\ juig:y improcedente a repl"esen­
um ato Perfeit-o e acabado. fD!ã.rio tacã.o na parte em que se vretende 
do Congresso Nacional, Seção ll, de márque o Tribunal eleições !lnt.es da. 
12 de mato de 1956). comunicacão prevista no art. !12, pa-

4. Por seu turno, 0 senadm.· Gaspar rá~rrafo único, da Constitui<;~ o. 
· t · Nos têrmos da solução darta ?\ Con~ 

Velloso, com entendimento m en·a- suJtA da Mt'llA. do Senado Feder:~l res­
mente oposto, sustenta que o Pro- pondeu, também o Tril~unal Supe-. 
.te.c;!':ôr Alô Guimarães, I>Clo fato de rior Eleitoral, por unammidr. 1e. à 
sua eleição para senador, não per· Consulta. n.o 565, assim for;nulada. 
deu a sua qualidade de :o;uplente do 
~r. Moy.sés Lupion, (Diário do con· pelo Partido Social Democrát"co; 
- · 1.o ~ Se não é de ser con.c-· derada. gresso Nacional, Seçã.o II, cit. págl- d t d nas 983.g84). vaga a suplência de Sena or .en o 

5. Ao solucionar as sobred:tas ques- o seu suplente sido eleíto e tomado 
tões de ordem, a Mesa, extet:nou, em wsse de outra cadeira no Senado, 

1 t - êom suplente diverso; 
âivergência com ~ nterpre f 1ao. ma- 2.o _ se. no caso do Senad 1r sem 
nifestada no Offcw de 30-1-~ 1, dlante ã 1 aludido 0 seu ponto de v:sta, se- suplente, devido à. situaç o f'nter or 
gundo ~ qual, "não havendo incom- Oteml vier a deixar o cargo pcl." qua1-
patibidades para 0 Suplente, qualquer quer fato, não é considerado vago o 
cargo, tunqâo ou mandato _ inclusive cargo dêste, nos têrmos do n~·t. sz,. 
0 de senador _ pode desempenhar parágrafo únfoo, da con.stitnç.ão. 
éle até ser chamado a su"i:lstituição 8. A Colenda Côrte Ele1torft. con ... 
Ott sucessão a que lhe dá rtiretto 0 firmando sua jurisprudência. (lecldin, 
divloma de suplente: e, 72 lo tendo em suma. que a declaração de vacãn-

. - 1 cfa do cargo de membro do C lngres-
h.(I.Vido do Sr. Alô Guimar{l.es qua- so N~ciom•l e a decretação de incem­
quer ato expresso de rentlncil, ao ser patlbllidade est"atuida. no ·Art. 48 da 
empossado como Senador, e não ten- Let Magna são da exclusiva oompe­
do sido convocado quando a,l senhor tência do resnectivo corpo :egisla­
Moysés Lupion foi concedida a: licen- tlvo. Não ht\ Ülats como tent:-.r-se a. 
c;a. assiste-lhe agora o direit.o de as~ retomada da. orientação dos mimei­
~tumir a vaga que acaba de C'àrir-se, ros julgados. em que a .rustin Eief-
renunciando ao lugar que estavq. toral se atribuia essa. compc~ência. 
ocupando,. 

A Mesa, dada a retevàncb. do as- Nesta. parte, a constituição atual 
sunto soHcftou o pronunclamento afastou-se radicalmente da Constitui• 
desta' Comissão s6bre as questões de c;:§.o de 1934., que outorgava à Jmtiça, 
ordem suscitadas. Eleitoral, a decretação da per-la de 

6. Cabe ~esclarecer que, e~n Oficio mandato eletivo. (§ 15-." do art. 33). 
de 3{) de janeiro de 1956, a Presidl!n~ A competência da. Càmara ou . do 
eia desta casa comunicou ao Egrégio Senado, fundada no I t.• do :'lrt. 48 
Tribunal superior Eleitoral qcte o Se- da. Constltuiç§.o, e~tá eonsagr~.da na. 
nado concedera licen,.a. pelo prazo de Let n.o 21 I, de 'T de janeiro ci''} 1!J4B. 

v que regula a extinç§.o de w.- ndfttos 
60 meses ao senador Moysés· Lup!on, dOfl membros dos corpos legiF'ativcs. 
e considerando que o suplente do Se- dispondo que e ta se oroccss::: rã na 
nador Mo11sês Lupion, Sr. Alô Gui- forma. do Regimento rntemo dêsses 
marães túa também elefto e empos- Corpos Legislativos. (Arts. 2.o e 3!'). 
sado no exerciclo da Senatt>ria~ acres- ttessalvada a in!ring~ncia. c 3 pre­
centava que "nlio havendo ,ass!m, ceitos do Estatuto FundamentaL acti­
euplente a convo,ear. jf.caria deBjal- te:riamos a conclusão de Fr.:mclsco 
cada a repr~sen:tação do Parand du- Campos sôbre a }atitude de aprecia­

., Esta renúncia, entretanto, aduz r ante a aus:-ncta do Sena~or ~oysée ç§.o e de juizo que cabe ao Senado 
s. Ex.'\ é formulada sob protesto l.upton, a .nao ser que aqu~le Egrégio ou A. Câmara, no exercfcla da com­
de, se julgar conveniente o sí~na- 'I'rtbunal JUly~e · acertado m~ndar petência atribuJda. nos parágra~cs 1.0 

tário, recorrer ao Judiciário .,,~ra ver proceder a el~tçáo para preenchlmen- e 2 o d art 48· diquele E.~··atuto 
-"' to da su:oléncta vaga''. · ~ · · . ·• • 

reconhecido o direito que tem à 11- Concluiu 0 dito ofício pedindo sob quando o grande jurista. a.flrma. 
cença cassada"· a form'a. de consulta pronunclamen- "0 ctue o Parlamento def''da na, 

2 · Na referida sessão foram susci- ·to daquela Co lenda Côrte s6bre a ma- esfera di-l. sua economia interna. 
tadas questões de ordem pelos nobres téria par se tratar de caso novo. tem ca:râret definitivo e nã 1 pode 
Senadores Othon Mãder e Gaspar (Co:nsulta 570). ser revisto pelo JudJGJário" _ 
VeJloso, sôbre a orientação a ser 1 adotada em relação à vaga assJm Por sua vez, as Seções paranaen~ (Francisco Catn'POS, Pa-:::x:oere&, 
al:l1?rta na representação pr:rnnac:1.sc.

1 

:ses dos partidos Trab. alhist'a Bras!~ P~· 7>. 
p~m as eleicões de 3 de out.ubro leJro, Partido Republicano e União A Interpretação, oon.strução '"! aP!ko:; 

de 1954. o Pnrtirlo S..~ia1 Democrti.- Democrática Nac!onal. através d::t Re- csr:~ das clá.sula.s constitt:.::ionafS_ 
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.80b~·e p:·ivílégiCIS parlamentares e in­
ecn~pat!?llidades do.s membros cto Po­
de~ Legjslativo, ir.cumbe a cada uma 
od·e suas Ca~3Z, s::tlvo a regulação do 
a.::..st:~t~ no Rzgimento Comum, em 
cL:j::r. órb;ta tal aSsunt.J pode ilJ.Eerir­
se, eend!,) em v;sta o objetivo de es­
tab:::;Iecer regras uniformes. que dis­
dpl.n~m a simetria funcional de~ 

g;rr..e bicanleral. 
:S' um privilégio inerente a cada 

cãmar9. julgar tudo ·o que iôr rela­
tivo aÕ mandato legislativo, no t~­
ca!lte à declaração de vaga e ao ~; 
reito do su-plente, .a gu_em deva ca ~­
a respe"Ctiva subStltuiçao. ~a CO _ 
petência se exerce con:- .tooos os ~­
deres , e meios neceHancs par\. a~ 
ca.nç::lr o fim da juriSdição poli Ica. 

0 s-eu conteúdo compreende ~m­
-pleta potestas jus c:zicendi, como d~e 
David Lascano. para resol~er .. sua 
;~rópria competênc:a. (Junsd.lccwne 

y competencia, pã.g. 232) ~ 
0 ReO'imento Interno do Senajo, de 

acõ.rdo vcom o res-pectivo pro~t-o de 
qu-e fomos Relator, e seg;uido nas di­
versas reformas d~e dlpli>roa· lega\, 
reO'ulou pormenOTizadamente o. PfO­
é~ de reconhecimento da exlSten.­
cia de incompa.tibilidades- e a: perda 
do mandato, assegurando· ao mteres .. 
ISado ampla defesa. (Cap. I!, arts. 
17 " 20). . o Regfmento, primou, aqm, por ser 
expresso, di..spondo, como faz no· ar .. 
tlgo 23: ...., 

"'Qualquer caso de extinção dO 
mandato de Senador, s.alvo os ~e 
vaga pOr falecíment() ou. renúnCia, 
dependerá do p.ronunciamento do 
Senado, ·para os fins de co~vo~ . 
cação do suplente". 

o RecriJÚento Iriterno, encarado sob 
.&ses asPectos, que abrang'em também 
matéria processual, ultrapassa o âm.­
tJito dos chamadOs jura interna cor.­
-ooris (Coviello, "Diritto Civ:.le .Ita­
&ia.no". pa.g. 59), para revestir a in­
C.ole e a função de lei orgânica da 
CoU..c;tituição, com eficácia erga omnes 
0 que Ruy Barbc5a definiu !apidar .. 
n1t>-nte, abrindo noyos e amplos llOri .. 
~:on~ ao direito parlamentar: ~ 

"Não hâ. nenhUIIla ·diferença, es~ 
sencial - disSe o genial jlll'.ista 
~mt.re a 1e1 sob a sua expressão de 
expressão de ato legislst,vo. Ali 
instituiç6es que - debaixo destas 
duas formas se consagram em 
comum o caráter de !mpório e 
inviolabilidade a respeito dos eu~ 
t:.ea individuais ou coletivos, a 

cuJOs atos e relaçÜe.s têm por obje~ 
to sen-ir de ·:no.rma . 

Espécies de um só gênero, entre 
~i não se dlstinguem uma da outra 
senão na origem de onde pro .. 
cedem, tlQ modo _como elal..lOram. 
-e na. esfera onde têm de imperar: 
porque a lei é o regim~nto da 
naç.ê.o, decr-etado pelo- seu corpo 
de legisladon~.3. e o regirnento a 
lei de cada um dós ramos· da le..­
gislatura por êle ditado a si 
mesmo. 

Mas entre as duas espécies a 
homogeneidade se estabelec~ na 
su~tâncla, comum a ambas, ao 
l4ç.o obrig.atór:o, criado íguahnen~ 
te num caso e no outro. para 
e.quêles sôbre quem se destlna a 
imperar cada uma dessas enun .. 
ciações da legalidade. 

Pouco importa que, no C'lSO dos 
regímentos parlamentares, ela re .. 
1m1t.e, para ct..:dn uma das CâJna.­
ras, da sua própria autoridade' 
(Ruy Barbosa - "OomentáliOs à 
Constituição Federal Brasileira.'', 
Homero Pires, vol. n, pág!-. 32 
e 33). 

8. "E' indlsfar.l{árel· a com•eniência 
traU.da pela- ins'bltuição da suplência 
do nosso sistema eleitoral. E' Que o 
p.reenchi~nto das vagas se faz com 
respeito à vontade do eleitorado e 
sem quaisquer despesas para o erário 
público" (Ivanir Nogueira It.tglba, o 
f'onsament.o Polttieo U~iversal e a 
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Constituição Brasileira., vol. II, pâ.­
ginas 324). 

"A suplência - escreveu o saudoso 
Professor João Cabral - é de grande 
vantagem para os partid-os e para a 
ordem pública em geral.· SoJxe~udo 
para as minorias, que não vefão mais 
as cadeiras por elas. conquistadas se .. 
rem aç.ambal'Cadas pela ma.~.oria numa 
eleição parcial". , 

A suplência de Senador, consagra ... 
da no § 4." do art. 60 da Constitui­
ção, e que parece ser- uma criação do 
nosso direito constitucional, é oriun .. 
da de emenda a,pie.sentada pelo Depu­
tado CO.sta Netto, vivamente comba­
tida pelo Deputado Gw;tavo Capane .. 
ma, nesta ·passagem: 

"Ein primeirÕ lugar, di!ia que a pa­
l.a.vra suplente não deve ser usada, 
com dois sentidas, pela Con.stttuição. 
Com relação aos Deputados não há, 
em nOS$0 direito vigente, conservado 
no projeto que elaboran1os, propria­
mente, a figura d~ suplente. Não Ee 
elegem suplentes para Deputados, O 
pctncípfo é outro: ocorrend-o vaga de 
Deputado, convoca-se o imedintn em 
votação, na relação dos candidatos 
de cada partido; ês.se represt!ntante, 
convocado, para. preencher o lugar, é 
considerado pela lei como um suplen­
te. No caso da emenda, que propõe 
Costa Neto, surge um novo oonceito 
de suplente. Aqui, por não vigorar o 
critério da relação de candidatos C{)m 

votação decrescente, O que- se propõe 
é que se eleja, de modo próprio 
o declarado, suplente para· os sena­
dores. 

Como se vê. emprega-se a pa-lavra. 
com dois sentidos. nesta inoongrJ.-. 
ên.cia. e.stã o primeiro m-otivo por 

que não apQio a emenda'•. (José Du­
a-rte. "A constituição Br~ileira. de 
1946', 2.0 vol. pgs. 129-130) , 

Embom a eleição do suplente de 
Senador não esteja, em face do t-ex .. 
to constitucional, flUbordinada, obri­
gatoriamente, ao crité1io de partida­
rização. por .ser a ,eleição de Sma­
dor orientada pelo principio majori­
tário, C Art. 60 da Constituição), a 
lei ordinária ·e a jurisprudência. im­
primiram-lhe. porém., êsse caráter~ 
mau grado tendências iniciais con­
trâria.s, manifestadas tm decisão do 
Tribunal superior Eleitoral (Rec. nú­
mero 482, julgad<> em 9 de setembro 
de 1947) . . . 

1!:ss-e .cunho partidário fbtou·se. de­
finitivamente na legislação (Câ.digo 
Eleitoral de 19W, art. •s2. Código 
Eleitoral de 1950,·art. 52. Códig-o Elei­
toral vigente arts. 121, 109 e Lei nú­
mero 2.550, de 25 de julho de 1955, n 
2~0 e 3.") . 

10. Em artigo pub~icado no n. 2, 
da "Revista Eleitoral", de 30 maio 
de 1951 (pa.gs. l83 a 164). observa-se 
qtie o "problema da suplência nfro foi 
ainda regulado conv=nient~õ"ment.f: t1~la 
Lei eleitoral, nem pelos regiinentos 
das duas ·casas legislativas. Ntl .-.:n­
tanto, a matéria está a exigtr ur.~n 
regulamentação· adequada, ·a fim de 
.solucíonar diversas hipóteses que po­
dem ocorrer''. 

Mas, frente à lacunosidade da lei 
ou dÓ Regimento, não faltam ;:>rincí­
piru . jurídicos, orienJadores das oo­
luções. 

10. Nem a. constituiçã-o. nem a lei 
ordinária, conté~ princípio que im· 
peça ser indicado e eleito silnultâ~ 
neamente um candidato à Senatória, 
tnmbém Candidato à suplência de ~ti 
colega de~ chapa partidária - situa­
ção esta que ocorre na hipótese em 
ex-ame. Se pon·entura houv~sse qual­
quer vedação coru;titucionai ou legaJ, 
uma vez efetuado o registro da chapa 
do P. S. D. e proclamado el-eito o 
Sr. Alô Guimarães, senador, e ao 
mesmo tempo, suplente 'do SenadQr 

. Moysés Lupion, estamos perant!'; cai~ 
sa sobearnamente julgada pelo JUs· 
tiça Eleitoral. ... 
.. O diploma. assim conferido ao Su­
plente, assegura a êste ao- respectivo 
partido todos os direitos B prorroga-

tivas inerentes à suplência, 'sent Pre- ?€S· por mais seiS meses con6ecutivos. 
juizo ào exercício do seu mandato 1mporta perda do mandato dedantda 
ejetivoL E' esta a sitUação jurídica pela Câmara a qut' pertené:t 0 ~pu­
-necessâriamente decorrente do regi!J.- t~do (lU Senador, mediante prDit ca­
tro do candidato, inscrito e su:raga- çao de qualquer dos seus -mt>:nbro:f ou 
do, simultânea.mente para a eleição r:epresenü~.çã.o documentada de par­
de Senador e de suplente de se-u com- tido poljtl~o ou do Procurador Geral 

11. Não obstante a importância po- da Republ:ca". · 
litica da suplência a Cúru;ctttuição Não poderiam ser e-stendidc.s aos 
não atribUi ruJ suplente senão o dí- sup.l~nt~ .. por inferência, implicclncta. 
reito de substituir o membro do Po- o~ I;'llPli.cltude ess3.s restriç~s oons-
der Legislativo ou de suceder-Ih'! tituctonalS. 
um direito eventual, O.ependente cté Não sendo êle ainda membro do 
·Um evento que pode ou não ver~ficar .. Con_g~esso Nac1ona], mas apenas desti .. 
se - .a. vaga do substituído. nat~r1o de um direito em expectatlva 

A· natureza constitucional da su- e nao exercendo qualquer função par­
plência, ficou muito clara na ~labo-: lamen~ar sobressai o contra-senso dã 
ração do atual Estatuto Suprem_o, al~gaçao do exercício simultâneo de 
através do debate travado no se1o dOls ~argos eletivos, que é a hipótese 
da Grande comissão constitucion.~l. da almea c do n. II do art. 48 
sta. recusou a emenda RaUl Pul, .Não há pois, como tentar-se ~ncon­
mandando estender a imunidade ao trar. na espfcie a possibilidade ~con.sii­
suplente imed~ato ao Deputado ,-E:ro tuc~onal <ie. p-erda ~ .. suplência por 
exercício, ao que se opôs o. ~~pmado motivo de mcompat1b11Idade que ine ... 
Gustavo Capanen;a, com este u.rgu- :dste. . . 
mênto: "a imunidade de que se. tra.- A prá~ica política verificada em re ... 
trata é própria do senador ou veptt- lação aos mandatos legislativos federal 
tado. E' inerente à vida parlamentar. estadual e ·municipal é pacifica qoan­
Portanto, não deve estender-se ao su..,. tp ê.sse entendimento. 
plente. que não é membro do P.ar- Considere-se o despronósito do 
lam·ento que não está em exercwío entendimento contrário se fÔr éle apli ... 
das jtt;,ções parlamentares" (José cado ao.s suplentes de Deputados, es­
Duarte, "A Const. Bras. de 1946'', taduais e Vereadores, o que levaria 1\ 
2.0 vol., pgs. 39 e 40). íncidência da in~ompn.tibilidade em 

Comentando o art. 45 da Consti- numerosos suplentes, uma vez que ca ... 
tuiçáo, que estatui sôbre as imuni~ ~a parti~o nas eleiç.ões regidas pelo 
dade.s dos membros do CongrP.~so Na~ su;tema de representação proporcional 
cional. Themistocles Cavalcl\llt.Ll. ob- pOde registrar, além dos candidatos 
servou, incisivamente: correspondentes ao,s lugares e preen-

.,.A -referência feita-, finalme:l.te cher,l/3 a mMs, e até o máximo de 
aos membros do Congresso, não pode 65, Qu.ando se tratar de eleições para. 
ter outro sentid· que. não acs que as Assembléias Legislativas estaduais e 
participam efetivamente da atitvidade a C,mara de Vereadores do Distrito 
Jef!;.,.-.,lativa e nunca aos que têm m_e_ra. Federal (art. 53, parã.grafo único. co .. 

~ .... ;, d d · mo as conveniências partidárias quasa 
espectath·a, dependende ·- e con Içao sempre determinam a inscrição do 
que pode ou não ocorrer. 1 · d · Podemos, assim. concluir que no ma <~r numero e concorrentes ao plei-
te>.-to omisso da Constituiçã FPrter.a.I, ·to, são diplomados de caCia partido de .. 
nã se devem ·compreender os suplentes zenas de .suplentes, eomo ocorreu no 

Rio e em São Paulo, entre os quais que. quando não se acham em exer- -
cicio. nã(l fa'l.em parte do Cüngresso. figuravam eleitos para postos legisla ... 
Seria desvirtuar a instituição da su- tivos ou exo~utivos. 
pléncia partidár-ia, atribuindo-lhe di.- 13. Suponhamos que o senador Alô­
reitoS outros, que não ap€nas 1-loue- Guima.rães tvesse renunciado à sua 
1es inerentes à substituição''. (The- cadeira antes de se cogitar da vag1tt · 
mistocles Cavalcanti, constituiçã..o Fe· do· Senador Moysés Lupion. Passaria 
deral Comentada, vol. n, pa.gs. 36, êle, portanto a ser anenas o suplen .. 
37 e 72) . te àêst.e. Tal renúncia já o Senado 
• 12. o institukl da incompati">~li~ade admitiu, no caso da suplência do sau ... 
decorre do cânone da harmonm e doso Senador Clodomir Cardoso. Não 
independência de poderes expresso no prevaleceu a tese da irrenunciebillda· 
art. 36 da comtituição, do yual é de da suplência levantada, aliás, com 
complemento essencial o seu } !.". brilho. pelo nmtre advogado. Dr. 

o cidadão investido na função de Fienrique Camargo, perante o Supremo 
um dêles não poderd exercer a de ou- Tribunal Federal. 
tro. salvo as exceç6es previstas nesta Na 'bipóliese figurada verificada nos ... 
Constituição. teriormente a \'aga do Senador- Moy ... 

o art. 48 da Lei Institucional U- ·sés Luoion, caberia irrecus:lvetmente 
mit-ou as incompatibilidades et:clust- ao .seu Suplente ser chamado à su.ces ... 
vamente aos Deputados e Senadores. são. . 
Não cogita. de suplentes. ora, os têrmos do prOblema Jurídico, 

e sua solução não se alteram ·na pre ... 
"Os Deputados e senadores não po- senrte situação submetida ao nosso 

dcrão: exame. . 
! - desde ti expedição do diploma: Ao·Senarlúr Alô Guimarães é fnegà ... 

velmente facultado nesta -opo:tunida-
l!) celebrar contrato coin pes...;oa ju- de, renunci;n· à Senatória, conserv::mdo 

rídica de. direito público, entidaõ.~ au- a _suplência. . · 
tárquica ou sociedade de economia consid-ei-ada a finalidatle partidária 
mista, salvo quando o contrato obe- atribuida a esta, pela jurisprudênc.ia e 
decer a normas uniformes: n lei, nada impede que 0 faça sob a 

b) aceitar nem exercer comissão ou injunção das conveniências d€ seu par .. 
t''")rêgo remunerado de pes;;oa jurf- tido. :r.sto poderia merecer reparos de 
< .. ca de direito públioo, entidade au- alguns; sob 0 as-'Jecto étioo. Não po ... 
t '"~·quica, sociedade de ec.onomia mis- rém. sob 0 prisina constitucional 0'11 
t'l ou emprêsa ooncessionária de ser- legal. 
,. ~ J público·; E' inadmissível a pt'etendi.da renún-

H - desde a posse: cia tácita dos direitos à suplêr.cia pelo 
à) ser proprietário oU diretor de Deputado ou Senador investido nas 

c..:prêsa que goze de favor decorren- funções de outro mandato t>letfvo, na. 
t ~ de contrato com pessoa de direito Câmara ou· no senado -ou em outr& 
r )blico ou nela exercer ·ru:tçã-o re~ corpOração legislativa. 
uunerada; A renúncia, para efeito d-e perda do 

\)) ocupar cargo público do QUal mandato eletivo, não ,:;~ pl'e.su:ui, ter.\ 
possa s~r de~:,nitido ad nutum; . de ser expressa e so1ene. 

c} €Xercer outro manda·l',o legisla- p Le d j 
ti.vo, seja federal, ·estadual ou muni- resc~ve a 1 n." 2l1, e 1 d.~ ::\• 
cipal; neiro d.e 1948: 

d) patrocinar causa de pessoa JUri- "Art. 1." - Extingue-se o man· 
dica de direito público; dat-o dos memb:·os dos Corpoa-Le· 

§. 1." .A inf.raç~o do dispo3to neste gislativo da União, dos Estados 
art1go ou a falta, -sem licença, as ses- do Di.strito. Federal •. doa Terr~ 
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rios ·e dos Municipios, eleitos ou perda da suplência do Deputado ~c- dores, constat'!lu-se o .seguinte .·.esu1-: de sã( diferentes as Casas do Con• 
não por legenda_s partidárias.. deral:empossaào no cargo de De;mtaclo 'ad.o, no pleito do Paraná. - o ~r. ~e.sso, nao nos parece ..]Ue o mesmo 

••..... , . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . EstadUal. Moysés LupioD., eleito senador com o po.!:sa ocorrer no que tange à. ..:!upla 
1 c) pela .r~r;túp_ci~ .. ex..nt~~.a.·~ •.. ·--~· .. .Reconb.eda.a .incompetência absoluta .seu suplente - Sr. Alô Gtri.marães~ diplomação de suplente C::e .5euactor e 
'· • __ ·- • •. • 'I. .d~.Justiça.-EleitQral pam. conh~cçr da e o Sr. Alô Guimarães, eleit' ta.m- .senaacr, como ocorre no caso ·'ll!lcut:-
. A declara~ _da. :,x~mção_ da_ m::m_ -J:na.t&:JJ11 -nã.o-caberia, p01s, a mvoca- bém senador, com o seu sup-lente,- do. A mesma é a Casa do Congr~s:o 
cktto será: f~t:t rr.;s !ernr~s ~n~ ~~-·~ã-o---de-aresto~~d(}. Poder jurisdicional o Sr. Gaspar Velloso. Como se vê, o e o titular do diploma e o mesruo. 
n~ento ·cte·~.:t~n· c::pn l:t:~~~~-~~-~:.:.-. d-ecla:aOO-}nemupetente, e, sobretudo,, Sr. Alô Guimarã~. conqui.stara. ao Não se recusa neste caso, ::to r.ossv ~·tr, 
tlgo 3 ... , da: Lef 11· 21 1) · - -.evi-lli3:sei.<>6~··o «eu inteiro antagonis- mesmo tempo, os dol.s dip!om~.s c:e 0 direito àe senador eJeli-u, l'Cntmciar 

o art · '"22-d(f ""R.et:.·1rrtetJ.tô-th'.:el'l!tl dó • -- ... - · - - · · I ,;d t· tn ;> ... - .......... -.-- ... - ·nw-oo:.n--Q3-pt'e"C~~s constttuclonais. ~enad.-or e suplente .de s'Jnador. Am- ()mandato, para aguarda!' a convocJ. .. 
Senado!. -e_~!?: ~·. _, -~~- ...... ·De\r.e,·Msim,-aer·coru.ultada e invocada bos os senaCt'ores eleitos, Moy.sês Lu- çâo pela. suplência. RazOes à'e ornem 

"A oonúncia.do.mom .. Jat.o ~ -&€~' -a-·j-ut-;!!lp-~·uut'lleta · parit~.mcntar a res- p!on e Alô Guimarães, em passaram polítl.ca poderão aconsellMr a nJ.Cd!úa. 
diri.gkia.·pol'~e,;;m=i-to--à--M-e-sa-~cvm ·pe:rl>D;-eomo·anteriarmente fizemos, is~o no cargo e entraram em pleno cxf'rcr- Mas, ã'esde o momento ~lil que o se~ 
firm-a- -r-econAeei-da-i-ndei.H~ndeH.t~-dil -é; a •j-urisprudência do Poder exclusi- cio do mandato. Ag-ora, pcrém, o Sr. nadar se empossa e entra no exen:1r:o 
aprovação do Senado, mas ~àmcn- vamente competznte paãra êste fim. Lupion renuncia a sena.~:{iria para do ma:o.-:!alo, d-eixa evidemc c neces<>á~ 
te 3 e-tornará-ef€tiva-de-pois-d-e-Jkla ··1'6.-Afigura-se-'nos, em face das con- exercer 0 carg0 de gorernf,dor doEs- namente vaga. a suplêm~ta. Não üa 
no expediente e publicadfl. no Diá- sideraç()€s já expendidas n'::'ste parecer, tado. Deferá proceder-<'e a eleição a'e tnais o supleme, porque a sua. 1-csse 
rio do Congresso Nacional'~. jurídicamente procedente esta conclu- .senador, para preencncr essa vaga, :la senatona con.sHtui :atv ~netll.h\'8~0 

São normas im;:rativas do no.sSél di- são <!a Mesa: . . .ou poderá ser cOll\'OCado, a ocupá-ia, de opçâú, entre os doEs cl.iulamas ,., -
"Nao tendo ·s1d~ feita a co~ulta, a Sr. Alô. Guimarães, q,ue ·já exerce multa neos pa~·a a me.sma Casa d·J Cou 

r:.~to parlamentar. . não se deu a apçao, e, consequent-e- .... funçõc::. de senador? l!":'s a qucs- .:r-e~. U1.n senauor penlt!:l o ·€-u ::.u.-14. A renúncia à suplência. a qual e s - G · ....., - ._. , - 1 . me~te, permaneceu o r. Alo 1lllma- tãO. · · 11Iente, porque êsLe, por uutta chap<t, 
n nbdicação do direito " funçao e etn•a, d' -1 · 1" · d' t-

t . d rã"'_-s com o 1re1 o a sup enc1a - l- As Suple'nc•as - 111<Pedin•eítt,Js , _ •e ele!!. era e empos. sara Nllio senaaor. ·e b•nOém de .umà pre:roga JVil. o d â " " ~ 
partido, . in.dis!JensáVil . àr. míl.nut~1'!f..,o re_l!ç, que no entender ~ Mesa, n ° As suplências à.e d-e-putaào ~~u .3en<'l- Racwcm<u· de modo êon!J'ário· ê f·J.-j:u· 
<Lt int6 gridade •. d@-.,BU-a.. re-p.;_·c&ei-H~ }h~~ . ...P;Ççl.~ .se.;_ recusado - para, ne~ta dor fora:m sábiamente institui das. na uma -ficção absurd'a no jir-eiLc públÍ ... 

t - à - d · tl 9.P:Q:_Xt.tlrnc!~_çl.~. •.-~!-1!. que 0 Sr. _LupJOll Let- Fun""amental, co1n O" n1elhort>s ''o, adm,Undo, no m~'>n;o ciaac.<.Lo, parlamen ar, .nao-- po e,•J)(lrem,- erna d d f t t d u u .., " 
d 2 obedeoer n-os requi!iH.as 6 t-onRRHda- . ~1:<-~ ... -e ~I)! !Y<\m~n e a ca eu·a 9 e propósitos, de apat:t~har o rei(m~ pa- uri1a dupla perwnalidaàe, pau just.i-· 

t Jh, ~--ÇP-P1,1il-• _p:Ja·er. optar por esta, renun- ra um tuncionaJne'nto nor ....... _,.,J , c'OJJS- ,·,·car, em suma, o titular C a supH;!1· !les reg}men alll.-··· .................. -- d h d •• , '"" 
Não é· possível- a opção preaum:iàft' 9!ª-\1~ .O .• a.que ,vm .a o;,upan o. A. tantc. AJém da.s grandes ._.:mtagcms em do cargo e, na outra. o ntUlar jâ. 

~nt.re a·Sena.tória; que é mand:'l.to-~xis- --~aos~ pod_- entend_r q~é 0 Sr .. lo ligadas a dispêndios com nLW:t.". ele1- no exercic:o do mesmo carRo. 
tente, real e efetivo;· e ·n.··rmplência; G:mmar::.es tJve_.ss~ !enunru:1.cto taclt~- ções, 0 Senado e a Câmara não fica- ·A hipotese constitucional e de va3a. 
E~J)lni::s direito em expectativa. men_te a substitmçao _?o Sr. Moyses rão des.íalcado.s dos Sé:US membrm, Ge pó.sto eletivo. Perde natnr.ü e ló~ 

A. opção pr-esimida·é figu~n· juridic::. Luplon pelo fato .de.r;ao s-e ter apre- nas ocorrências d-e vao-as :por licenna g·1camente a condição de suplehl.e ue 
sentado para assum1-lo dent~o dQS . ,. =- ' · "' ' 

f!.lle pre.cosupõe a· :liipótese da roexis- trinta dias fixados pelo Regimento renúncia, mo~t~_ou perda ~e mand:tto . .ten"l.dor, o cidadão que, eleito .senn.Jo;·, 
tfncia de dois ~s.r.d::.tos eletivos incon- para a posse d(i suplente, em segui:ia Os suplentes, ]a eleitoS, sao, de logo, .se investe no ex,:-rcício efetivo dêste 
ciliá v eis. A investidura num deles à oon~cessão da licença. convocado-\ a :;.weencher os ela;;! =t càrgo. 
jmporta em proib-ição de exercer as 0 suplente, para investir-se no man~ representaçao popula.r. ou eswa~~ua. · A remincla do nobr-e senador :'1.oy• 
direitos relativos ao outro. SãQ si- Representant-es potencm1s qu sao os dato, depende de convocação da Me.sa - , . . e .:_ ,_ sés Lupion, ccorreu em plena vaga da. tuações que não ocorrem na esu, écie d S d E - h suplentes nao eslaú sUJeitos a m-e. o ena o. no caso nao ouve . . . . ... :sua supl€ncla. E a ~'aga sub>iste, .:er-
sub:~letida à nessa apreciação. convocação. , plma dos unped'llllentos. prescnta no . Al' 

art. 48 da constitui.-.ão da _J:tepú.~ .• uca. to como é que o nobre senador li 

15-. os precedentes invocados pelo Estipula expressamente o art. 8." do ' G ·m ·es pe anece e e1·clc'' ct" 
Para os deputauos e s~nado!·es. UJ ara rm no x ..... ·" s;::nador Gaspar venoso e pela ~lesa, Regimento: to - Se pr·1·me1· aoa •'o Eles podem, assim, a d~SJJeito da .sena na. a ra \" ~ , -a '"" rn;;,stram uma interpreta.ção p:ática dos "0 suplente convocado para su- , t d d ' d ter- , u condiçã..-. de titulares do diploma dê sup1en e e sena or, n«o ~ m.n~J 

PreceH.os const-itucionais DO$ seguintes bstituição de senador, ou para o -J 1 - d ,,1·1 t e suplentes, pratícar todos os atos -;e- u ele ça.o o su'-"" 1 u o, por um mp -casos em que não se considerou per- preenchnnento,de vaga, terá o pra- . · c ,. 1 - - -11 · u 
da~os aos deputados e ,:;en;~,-1'ore"- .. In- rat1vo aa ons~r UIÇao; a u 1m.:1., o dida a suplência: - zo de trinta dias para tomar posse, u ~· ... 1 t 1 

· 1) - O Sr. Altivo Linhares, su­
,plente do Senador pereira Pinto, ·do 
Estado do Rio de Janeh·o, depois de 
ter exercido o mandato de Prefeito do 
Município de Miracema, foi convocado 
para substituir aquele Senador. ducante 
a sua licença, e isto de acôrdo Cül11 o 
parecer da Comissão de constituição 
e Justica, de autoria do no~ável jurista, 
o finado Senador Clodomir Cardoso. 

:n - O Sr. Agripa de Castro Faria, 
&Uplente do Senador Francisco Gallotti, 
exerceu o mandato de Deputado até ser 
chamado ao Senado, em vi:tude- de 
renúncia daquele Senador. 

Devemos acrescentar, por seus fun­
damentos, a Resolução sôbre o caso 
do Senador Bernardes Filho, firm:m­
d.:J a interpretação de que o Senador 
pod-e ser eleito, diplomado e emposs3dO 
Vice-Governador de um Estado, s>2m 
prejuízo do mandato senatorial, e in­
dependente de licença desta Casa, e 
Isto, porque, conforme parecer do dbu­
to Relator, o Senador Lourival Fontes, 
aprovado por esta comissão e adotado 
pelo Plenário, "o Vice-Governador de 
Minas Gerai.c; é mero suplente do Go­
vernador, e a.s.sfm oomo o supiente de 
Senador ou Deputado, não sofrendo em 
suas atividades, as limitações dêstf's, 
não pode êle ficar sujeito à.s mesmas 
restrições do Governado~·". 

Feia con.stítuíção de Mínas Gerais, 
('t'ítulo IV - do poder Executivo -
Capítulo I - do Governador e do 
Vice-Governador) ~<o Vice-Governador 
- continua o citado parecer - tem 
uma função exclusiva: a de substitui~· 
o Governador. só,~ exerce seu ca:go 
QUJndo governa, -ou melhor, quando 
já é Governador. Fora d€.'lsa p-Osição, 
não tem, pràticamente, nenhuma fun­
çãO. A Vice-Gove:rnadnria ê, pojs, Elm­
ples expectativa de uma funçã-'J: só 
vale. em realidade, quando o seu titu­
lar deixa de ser Vice-Governador para 
ser Gove1·nador mesmo. Só então ela 
é exrcida". 

d ê Clusl1-e exercer outro maodal-o ler.~- SeJa, a d-o senador sem sup cn e, or~a. poden o sse prazo ser pro:-rogado ~ 1 · à 
por igual tempo, pelo senado, a lativo, inerente a poder do m~smo ra- a e elç 0

· 

requerimento_ escrito do interessa.- mo ou de outro, na esferrt.' estaà'..Ial solução diferente parece-nos In-
do". ou municipaL con.stihcional, de vez· que se C0!1f[J"ca 

17. Ante o expôsto, conclui a Co- No próprio âmbitO feder~ I. r:-ão nos com t€xtofl expressos d'a Lei Ma:or e 
rui.ssão de Justiça: parece inconciliável a coexi'St~ncia G.o com a fndole do regime .. Ir:amos ctes-

a) que a incompatibilidade estabele- exercício do mandato de <-f'!nador CClil falcar 0 Ettado do -Pal'aná de U!ri rP. 
cida no art. 48, II, letra c da Consti- a condiCão de suplente de deputad'o presentante, eleito por suf:·f:;;io po:~u4 
tuição, assim como as demais incom- federal. 'Essa simultsneida te de diph.,- lar, segundo 0 princípio majorita:· ;o, 
patibilidades previstas no mesmo ar- rnas não se conflita com o text:> nem ln!"rlngindo 0 di;:.postQ no l 1." do .tl'4 

tigo, não se aplicam ao sup!-ente de com os princípios fundamentais ela tigo 60, e violaríamos 0 preceito .un­
Deputado Federal ou de Senador elei- Lei Básica. Não há inco~;J:t.t!bilid'.Jde damental da democracra. finiladn !'.O 
to e diplomado para outro caro-o 'legis- ou ünp-edimentcs cor:.;:tit'lCi•.mais para art. 1." da constituiçã.o, que só Iegi!i· 
lativo, e nêle empossado; ., Buplentes. ma 0 pod-er, quando emanado do po-

b) que não se verificando, aSJim, Os impedimentos emergem do fato vc. Pr~encher uma vaga de senador 
perda da suplência, cabe ao seu titu- aa. posse, do ex-ercício d'J cargo, ou pelo proc·e~o d-:: transrol'mar um ou­
lar, ex-vi do art. 52 da Co:1Stituição f!eja, imperam desde o momento em tro senador em suplente, que 0 sUl).'>• 
o direito de ser convocado para pre~ qUe o suplente é convacadv a exercer titua, é, data venia, .subverter o srsr~~ 
encher, na forma do Regimento Inter- 0 mandato e nele Se inv~ste. ma da Constituição. Vll)a-"l'ag-,1 ae 
no, a respectiva vaga de Deputado ou Se houve dupla ou múltipi.a diplo- senador S€m suplente, só se t'esolve 
Senador, para o que deverã renunciar mação, para bem chegarnws ao obje- pela eleição. Nunca, no x'ldrrz ct~s 
exPressamente à sua cadeira. tlt"o v;oado, podem bem coexistir, co- 'd' · "" conveniências partl. arias e pes~o3:s. 

Sala das Comissões, em 1." de junho mo d-issemos, o d•:fploma de suplente E 0 nosso voto. _ Araemiro de Fi ... 
de 1956. - Cunha Mello, Presidente. de deuutado, que vale por todo pe- . . ' 
- Attilio Vívacqua, Relator. - Gil- riodo da. legislatura, como o -rxercício guezreao. 
berto Marinho. - Novaes Filho. - efetivo do mandato de senajor. 
Mendonça Clark. - Benedito Vala­
d~res. - Sebastião Archer. - LOIU~ 
nval Fontes, vencido. - Daniel Krie­
ger, vencido. - Arqemiro de Figuei­
redo, vencido, nos termos do voto em 
separado. 

Voto em Separado do Senador 
Argemiro Figueiredo 

Sôbre o Oficio n.0- S. P.-39-!'i6, 
do Sr. Vice-Presidente do Senaao 
no exercício da Presictência solz­
citando pronunciamento da ao­
missão de constituição e Justiça 
e sõbre a orientação a ser segui 4 

ckt, para preenchimento da vàg.1. 
de Senador aberta com a. renün­
cia do Sr. Moysés Lupion. 

Di.'}corG:amos, "data venia", d-a rnaio­
ria da douta Comissão de Constitui­
cão e Justiça e passamos a dar o 
nosso voto em separado·. 

Para uma melhor solução do caso, 

"Para que se d'ê a perda do n'an 
dato legislativo federal, seja de 
deputado, seja óe senador, não 
basta a dupla exped'ição d0 diplo­
ma: preciso o duplo e:t:erc:ci>l". 
Pontes de Miranda "Com~ntár!es 
à Con.stituiçãc", pág. 256. -

Como se vê, o supiente de aeputado 
fcd.-:oral conserva-se no exercício do 
mr·1d'ato de senador, para (j_Ue se ele­
gera simultàneamente,. sem p<"rd~r 
aor§le diploma de sui,:.:ente. Il m:11s 
ta-rde, convocado a ocupar a dP.pU­
tação, poderá êle .renunciar a senató­
ría e entrar no exercício do m:~.nd:1to 
de deputado. . 

Ante a imDQssihilidade constituclO· 
na1 do exercício dos doi,<;: cnrgos, s-erá 
êle comp-elido a optar, :;xpressa ou tá­
citamente. E nisso reso~ve·se o impe­
dimento. 

Opção Tácita 

COMPARECEM MAIS OS Si'\.S. SE­
N AD'J'R'ES: 

11-!l:zr;alkães Em·ata - Mat.Jzias C~_:mt­
Vio - Reginaldo Fernandes - Ruy 
Carneiro - Jotio Arruda - Nova;::'l 
Filho - Lima Teixeira - Atílio 1/t­
vacqua - Paulo Fernandes - Sy!l.no 
Curvo - Filinto Muller. 

(11) ' 

O SR. PRESIDENTE: 

Está finda a leitura do expediente. 
Tem a palavl'·:t o nobre Senador 

Coimbra Bueno, inscrito ehl primeu·~ 
lugar. 

O SR. COIMBRA BUE1l0: 

Quando a Justiça Eleitoral se cor..- coloqu~mos a questão nos seus devidos 
siderou competente pa.:-a decidir sô'.Jre têrmos. 

Se as.'!im pode aco!lt-ecer relativa­
mente a coexist-ência e validade de di­
ploma de suplente de dt'PUtado corn o 
e;Iercicio do mandato de senador~ on-

(Lê o segwnte discurso) - S-:mh~r 
Presidinte, Senhores Senadores, deí:'de 
as grandes capitais, do R.io de Ja­
neiro, de São Paulo. de Pürtn Ale~r~ 
Recife e outros núcleos pnpu!o•os, ,1te 
ns mais remotas vilas e fazendas de 
nosm Pátria, no reces.:;o 1os IsrPs. a. 
alma brasileira vibrou unis<:onfl CfJID a 
alma italiana, nas evocaçõP...s d~ eter ... 
na Roma. - por c-ca.sião dr.s c~lebra-

as ipcompatibilidades, estatuíd~s no Nas Ultimas eleiçõe~ que se proce.s-
11[\, ~ d& Constituiç_ãQ, adm~lill 11 $8.f'-1!1 na Pais. de.-~tªw ~ ip!IJI· 

' 
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ções do primeiro decênio de mais uma cação dos ácôr4Jos bi-laterais,. já iD1-
res.surreiçãc da _República na histórica. ciadas_ a ext:mplo do Brasil e Por­
península, tuga!, Espanha ~ pãiscs d!l. liDgua. 

A Pátria-Mãe da Latinictade real!• espanhola. . 

EXTRANGEIROS RESIDENTES NO BRASIL 

_(Calculo aproximado: 1955):, 

za nos dias de hoje, pela detennina:.. Outras comunida.des poàeriam ir-Se Italianos .•.••.•••. o o. o. I ••••••••• "' •• o ••••••••••••••••• o ••••• o' 

ção, inteligência, trabfilllio e capaci- corporifjcando - à medida que fõsSent Portugueses ••••••. · · ••• u ._,_,_,., •••••••• , ••• , •••• ,,, •• ,., •• -•• , ;, 

dade de .seu Povo, uma gigantesca. igualmente aplainando as arestas Japoncs.es •••••••••••-••Ü•••••••••••••••••••_,_,,_,,-,,,,,,,,,,,,,,J 
obra revi vendo a epopéia dos Roma- existentes mesmo entre os pov~ de Espanhoes ••••• , •••.••• , •• o ú ,_,. ~-·, ·•• 1,., •• , 1 •• ~-.. ·,,_,_,f ••••••••• 
nos, agora· in,;. pirada na paz. idênticas tendências, costun1es, tra- Alemães ......•••.••••••• ·,, ............ , ••• , •••• ••. '·' ._,_,_,., •••.• ,.: 

270.00~ 
230.000 
133.000 
130.000 

27.000 
Roma extasiao Mundo, ao C)man- dições a soobretudo religião. S!rio-Libaneses ~···•••.••••••-·,·.-.:.. • ._,_v•••-t.••••••o;_,_.,_,_,_,_,,,,,,,,, 

dar, :não Só o impetuoso e inex'Cedíve1 Assim poderiam. ser ~nrerad.os· pre- Lituanos • , ••••. , ••• o ••• ,,,,,,,__.. •.•,,. o •••• ,, •••• ,,,,,, •• o ••••• , 

aoerguimento de uma Nação, assolada. conceitos_órlJos e rjyaU<faties s~- Hungaros •••o••••••"o••••o•••••••••••••••••••'-'"'''-''''''''''''· 
pelos · horror.es da recente Guerra rês~Oun1esmo milenare~._entJ:e_países_ Russos . o o. o •••• o ••• o ••••• ,._,. • •.n.• ••••••• o •• o •• -•.•••.•.••• • • o • •-•-• ,_., 

24.0(){) 
14.000 
11.000 
10.000 

Mundial, mas, sobretudo, (ao comon-' froitéiriços e- iriOOnSi.liaveis; Poloneses •· ..•. o. o o. •.• o ••••• f ............. o ••••• I o,__._. •••••••••••• .: 
dar ) o revigoramento dos dons da in- Désta-comunhno -Lãtítfa, um run- Outras nacionalidades •• , , , , o •.• '-",,,.,,,. H. o •• H, o u-•, ._, ,_, __ ._,_,_ 

' 10.000 
270.00~ 

teligência, ckt sensibi:idad-e artístita plo movimento poderá ir provocando 
intelectual, religiosa· e moral da raça a estruturação de· novas comunidades; 
latina. â já temos um bom exemplo na união 

l!:sse ressurgimento é um fatDr no· Pan-Americana, que mesmo sem run­
vo, é uma esperança para a coexis- do religi<J.SO, reali-wu o quase milagre 
tência pa-cifica, na busca da fellc!- -de banir a guerra entre os poovo-s ir-
dade, de todos os Povos, hoie dividi- mãos, elo continent~., · 
dos e conturbados pelos 1mediatis-
mo.s, que se distanciaram dO espir1- Julgamos que assim, a maldade e 
tualismo progressista, para um mergu- estudidez humanas poderão ceder lu­
lho fatal no materialismo demolidor, gar à bondade e inteligência; os 
cujo fracasso, felizmente, já Se vai grandes pensadores poderão apontar 
acentuando, ·e a humanidade seguir os verdadei-

Se à. luz dos _conhecimentos atuais ros e únicos caminhos da paz, _pio­
e sem distinção de credo cõr ou raça, gresso e felicidade, que invariàv_el­
os cérebros mais privilegiados do mente conduzem o ser humano para 
mundo s~ aprofunda~sem no estudo Deus. · 
das teorias e experiências sociais, vi- Porque a minha presença no ''0>­
vidos pela humanidade, s'ob 0 império mité para as celebrações do 1.0 De­
do egoismo, e buscassem novas dire- cênio da República Italiana'', -e ne.s­
trizes para a evoolução do gênero hu- ta. Tribuna, em a.ssunto tãoosolene? -
mano, ao fim de seus esforços, êsses é que, como brasileiro,. falo em nome 
cérebros iriam enoon:trar a. ctout:ri.na. de um Pais livre de ódios onde a co­
do Nazareno, cOnsu·uida sob inspirJ.- munhão d.e raças e cred<ls, é da pró­
ção diVina, sempre inexcedlivel como pria essência e índole do povo; e 
a. mais avançada de tôdas' as concep- como goiano, falo em nome de um dos 
ções altruísticas, !é,p.das à humanida- Estados que mais esforçós fêz nos úl­
de, para seu a-prhnorarr:.ento e bus~.:a timos anos para o restabelecimento da. 
da felicidade. ,· corrente- de Italianas, para o nosso 

Pais, com a esperança de sermos au-
Poderá a gente Latina reanimar a xillado.s, mt edificação de novos e pot· 

pregação e prática do Cristianismo, tento.ws Sáo Paulo, orgulho dos Brn.­
generalizandó a comunhã.a de Raças sileiros, dos Italiallos, e_ da Humani· 
e credos, extirpando ódiOs e gerando dade. (Muito bem! Muito bem! Pal­
wn espirno novn, capaz de conduzir a mas no recinto· e nas Tribunas. 
uma Civilizúção vanguardeira de paz, (pausa.) 
progresso e liberdã.de. Só asslm a pe- Sr: Presidente, "terminado meu d!S· 
netra_ção no âillago da matéria com curso, passo a ler, para const.areni dos 
a liberaçã.a de novas e insondáveis Anais desta Casa, dados -estatí.stioos 
fontes de energia, que já ameaçam a relativos aos "ltaliahos no Brasil' o. 

sobrevNência da hume.nidap.e. pO-derá. 
resultar em espetaculares progressos e 
bem estar. 

ANEXO N.0 1 

Deus fêz do hero da Latinidade a 
célula mãter do Cristianismo; quem 

Imigrantes entrados no BrtbSil de 
1820 a 1945 

sabe se os Divinos desígnios terão Italianos .. o ••• • ••••••• o ••• 

atribuido também à Roma, a Iilissão Portuguêses •••••••uuu 
. de reaviver a fé, e. esperança e a ca- Espanhóis ............... . 

ridade no coraçuo dos homens para Alemães ••••••••••••••• -•• 
uma melhor compreensão entre as re- Japonêses ••••••••• , • _ ••• 
ligiôes, tão necessária à evolução ter- RI.LSqQS . .-................ . 
raquea~ já que todos os· caminhos do Austríacos ............... . 
bem, conduzem ao Altfssimo. outras nacionalidades ••• 

L531.000 
1.480.000 
. 606.000 

239 .OIJ{J 
189.006 
122.000 
96.000 

746.000 
Acreditam()s que se impõe o traba~. 

lho em favor de uma Comunidade 
Latina - numa ampliação e eodi!i-

Total ................. 5.009.000 
F'ontes: Vár!aa. 

. Total •........ oo•o••o•·•o•o•••••O••oo•o·o·o···••oooo•·•·••.J• 1.129. OOQ 

Fontes: Várias. 

ITALIANOS NATOS EXIBTENTES NO BRASIL 

(Calculo aproximado: 1955) 

Pernambuco, Baia, E~tados do Norte e do Nordeste , , •. : .. o •••• : 5.000 
5. õiJO 

22.000 
180.000 

15.!)')0 

Rio de Janeiro (Estndo) , o., o, o, o o,, •• , • , o •••••• ,. o ••• o •• o ...... 

Dio::;trito Federal ... o., •• , ••.•••• o ••• o ••• o. o. o ••••••••••••••••• o •. 
São Paulo 
I'araná 

, , , o o,, o o o o, o o • 0 , 0 o·• o o o o o r o • o. o o o o • o o o o o 0 , o o o • o o •,• • o. 
•••••••• o o •••••••••••••• o ••• o. o •••• o •••••• o ••••••••••••• 

Santa Catarina. ...... - .•• o,,.,.,. o • , •• , •••• ·o.,, •• , ••• .__, •••••••. 2.500 
30.000 
10.000 

Rio Grande do Sul • o , ••• , ••• o o •• o •••• o ••••• o • o • o •••• o •••••••• ; 
Mmas Gerais .........•• o o o •• , , , •••••• o •••••• o •••• o o •••••••••• 

Mato Grosso e Goiás •••••• , ••••••••.•• o •••• ,., •• , ••••••• ·-· ••••• 5\)1) 

Total ···o·········•o .. ootoOOOOOooooooooooo••·······o•·••ooo 270.000 

· Fqntes: Diversas 

RESUMO I. 

Indicam os resultados cen.sitá.r!cs 
que os imigrantes italiano-s- são os 
que se têm mostrado mais pr.opensos 
a adotar a cidadania brasileira. 

A percentagem de italianos natu· 
ralizados, que era de 12,35% em 1940 

-a 18,44% em 1950. No mesmo péríod.o 
e. peroentagem correspondente 'os 
espanhóis aumentou de 7,87% para. 
12,14% - a dos portugUêses de 6,82% 
para 1,00% e a dos japoneses de ... 
2,65% para. 3,40%. Em ntmeros ab­
solutos ·havia 44.678 italianos natu· 
ralizados brasileiros, con tra 26.595 
portugueses 15.9'11 espanhóis -e 4.393 
japoneses. 

lhista Brasileiro, delegação -que muito 
me honra, venho as.sociar:-~o .. 
menagens que estão serido prestada~ 
nesta Casa, à República Italiana.. Não 
podiamos deixar .de regozijar-nos, re .. 
publicanos e trabalhistas; com o 
"transcurso da· efeméride. Liga-nos à 
Itália o sangue de m"Qi.OOs milha.Ii'!s de 
brasileiros, cujos antepassados de lá. 
procederam, e aqui, p!antando as fe .. 
cunda.s sementes das grandes quaU• 
dades da sua gente, vieram colabOrar 
oonosmo na obra do engrandecimento 
nacional. Liga~hos à Itália a religião 
católica que substrata e enforma 11 
nossa civilização; a 1-atinidade, que v1· 
eej,a na alma 11aeiQnal· a lingua, qua 
-é um viçoso rebento daquela dos fi• 
lósofQs, dos poetas, dOs legisladores do 
Império dos Césares. liga-nos a ela., 
hoje, o ideal democrático, que já. se 
arraiga, cada vez IÍlais; na alma dO,... 
seu povo. Liga-nos, ainda, a ftgura. 
paternal do Vigário de Cristo, o Papa 
Pio XII, o Santo Pastor, a. cuja :lU­
toridade de supremo chefe espiritual 
estamos. sempre a tributar as home_;, 
na-gens do nossa respeito e ·da nossa. 
gratidão. · "' 

Outra indicação do Censo de 1950 
foi que continuaram a baixar os efe­
tivos italianos em nosso pais. Em 
1902 a ''colônia'' penisular se ·com­
punha de -cêrca de 600 mil pessoas 
(3,16% da população do Brasil .na.· 
quele anor. Em 1940 esse contigente 
já se via reduzido a 325._305 baixando 
ainda mais 1952: 242.336. De julho 
de 1950 a dezembro de 1955 houve um 
acréscimo de 50 a· 55 mil imigrantes 
e assim o número atual de italianos Por tudo isso, Sr. Preside-nte, não 
po-de ser -calculado em 290 a 300 miL podiam calar, nesta Casa, as vozes 
Esta cifra representa· .apenaS uma dos Partidos Republicano e Traba .. 
quinta. parte dos imigrantes que re- lhista, cujas bancadas, neste momen .. 
cebemos da Itália nos últimos ano-s. to, atravé.<; da pa1aVI'a do humilde 

_- Entre 1884 e 1954 vierain para cá orador, mandam ao povo e ao· ao .. 
------------,-----------.---:---------- 1.487.8-65. italianos número superior· \'êrno italianos as suas mais calorosas 

ao de port-ugueses entrados no mes- saudações. E formulam também sin­
mo período {1.400.0i9). ceros votos para que, na grande Pátria. 

IMlGRAÇií.O ITALIANA NO BRASIL 

I 

I AnO' 

1884·1893 
1894-1003 
1204-1913 
1914.:.1923 
1924-1933 
19341944 

1945 
.1946 
1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 

1 
. I 
'j 

I 
I 
1-
l 
I 

I 
J 
I 

1 
I 

J 

Imigra.çf.o it<:.lbna 

510.083 
537 .'784 
196.521 

86.270 
70.177 
11.435 

186 
1.()59 
3.284 
4.437 
6.352 
7.342 
8.285 

15.254 
16.379 
15.500 

Ponte: uAnuário E:::tatistioo do Brasil'". 

Imigração t{)tal 

• 

' 

883.668 
862.110 

1.~.617 
. 3.981 
737.223 
198.831 

3.168 
13.039 
18.753 
21.568 
23.844 
35.492 
62.594 
84.7211 
ao.o7g 
15.500' 

A maior concentração de ita.Iianos de São Francisco e Garibaldi, vicejem, 
aparece no Estado de São aulo <72% ~ cem a prosp-eridade e o pr-ogresso cada 
O nucleo paulista diminuiu seri.sivel- vez mais crescente da glm·iQsa Nação, 
mente entre""1940 e 1950 caindo de as suas instituições políticas. Que elas 
234.550 pat<a 173.652. Reduções não 1ioresçam e frutifiquem, a ·nm de QUI\ 
menos sensiveis re~straram-Se nou- n a luta ·contra os extJ·emismos, seja 
tras Unidades.' No Rio Grande do sempre a· Itália um dos mais desvela­
Sul de 24.603 para 15.003; em Mi- dos e valorosos paladinos do ideal de .. 
nas Gerais- de 18.819 para ·11. 704; m9c:r.átiM,.que~ oomo jã. diSSe um n-­
no Espírito Santo de Ç.670 para 3.82'7- Iósofo, outra coisa não é, no mund3 
e em Sanba catarina de 5.382 para poiítico senão o mesmo ideal ·Cristão, 
2.996. H-ouve aumento no Paraná de por cujo triunfo e aprimoramento no 
8.456 para 10.276 e ·no DiStrito Fe~ coração dos homens &:" ergue de 
dernr ilgi.era dirnlnuiçli.o: de 17.457 RDrna, há dois mil anos, a \'OZ do Su­
para 17.092. cessor de São Pedro. (Muito bem; 

Era ó que ·tinha a dizer. (Muito muito_ bem! Palmas no recinto e na-s 
bem) . tribunas. J 

O SR. PRESIDENTE: . 
Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre Sena_dor 

Ezechias da ROcha segundo o:'!!td.or 
irucrito. 

O SR. EZECHIAS lJ,1 ROCHA: 
(l.l! o seguinte discurso) - sr. Pre .. 

sidente, em nome do partido RePU· 
bUcano e também do Pa.rtldo Traba.---- -· 

O SR. PRESIDENTE: 
Continua a hora. do expediente. 
Tem a -palavra nobre Senado.r João 

Villasboas, terceiro orador inscrito, 
O SR. JOÃO VILLASBOAS: 

(Não 'toi revisto 11elo orador) 
Sr. presldente, o senado ouviu a ps .. 
lavra brilhante do nobre SenactO;r 
COimbra Bueno, que falou em se!,& 

/ 

~ 

' 
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UQme pessoal e no da ban-.:.:..:a -da~~- podé unir por -meio .. da· ar~ue_J roteiro de Progresso interno, que me· 
União Democrática Nacional. Não de- :éXD~Je.iilda el'udição, que é a ver - rece ob.senrado por' quantos· conhecem 
veria eu acrescentar outras palavras, de, d"' _li_~_a&Q..!:a_e_êRC_son u são a peninsuln. 
J1âo fõ.Sse a imposição dO m<Jmento. o g~~de obj~9-d.a. vida.. e da.-J:f~ Neste ensêjo, Sr. Presidente, os so-

A Itália não é, sOmente, eSl;a. ima- -giã.IJ, de ·oetiS, ~ .lli.P~,_eterna.._e-vez:..- dalistas t.raslleirO', irmanados com os 
gem que a intelectualidade admira: a da.deira. fin_aUd~d~_._ ·- cotnpanheircs do Partido Democrata 
dominadora na pOesia, na rotí51ca, na Já na fase mais agitada, vi o.s JÇan- Cristão. d«- Itáaa, formulam votos pa-: 
escultura e na pintura, nem, apena!3, de.s. homens que unificaram .a Itál!a; ra que a República. ltalialla tenha 
a. impressionista das artes. :t, ígu3.1- sonhava com ê!es, lutava 1unto -dêlc:s, .muitos e muitos anos de prospe:i­
mente, a. esc:<Jla C{o_D.i.reitO,~ que tem sentia seus anselo_·, EUas n~essida- dade e, sob o govêrno do Presidente 
traçado as "IiõTtnãs basilares seguidàs des, suas <.Uficuldade~; par fim, sorria. Giovanni Gronchi, atinj -l. .seus me­
por tôdas aa nações cultas, e, no do- com êles, na grande conquista da uni- "'!lüores objetivo.s. (Muito bem; muito 
minio da !egislução s:::cial, ta.mbem· ftcação. Admire! Mazzini, C!tvour e bem! Palma.s no rêcinto e nas trt-
orienta. os novos povos. Gari:laldi, .êste p:r~Itmdame:1te Hgado buna.s.) 

sua história é o repositório cons- à nossa-nac!on,;tlid:::.d.-'?, fala~do à alma 0 SR PRESIDENTE· 
tante, no qual a. mocida.d.e pode beber da no.:;ro. gente, po~que de!xou traços · · 
en.sinarrlento.<s de. heroü;mo, p:;~.ra. · tra- indeléve:.S de sua pa:o:~agem pela terra Antes de conceder a palm'1'a B.<lS de~ 
2-é~Ios à nossa Patria, maximé quando braslleira, e sua companheira era na- mais ora-dores inscritos, associO~!r.'i!, 
sabemos que, pa.ra a ~ua unitlcação, tiva de nossas plagas. ém n-ome da Mes:t, às homenagens 
concorreu a figura legendá[ia de Qi!; Seguiu-se, Sr, Pre~iden:e e s:nh:~- que se prestaln à j-ove.m República ita­
ribaldi cu..io_espírito s.e_íirmou na ad· res Senadores, 0 ingresso na p~1cul- Dana, que completa o primeiro de~ 
miiaç-ã'Q e no culto à democracia. den- dade. ·Senti, 'ent&o, quanto tinham in- cênio de sua exist-ência. Jovem Rê­
ti-Õ(fii pátria brasileira, tendo. para. fluido na vida do oc:dente e na mun- pUblica italliana, mas antiga, velha, 
revigorar!.lhe, o bra<;o no manêjo d'l. do ocidental, as regras do Direito Ro- \o'flhisslma mas .sempre renovada ct-' 
espada, e exaltf.lr-lhe o espírit<l e1- mano ao l•ldO das do Direito ca- vilização italiana, qu-e .. .$i).:l~hou p~lo 
vioo, a figura imperet::ivel de Anna nõnico. Por tudo isso, e por ver assim mundQ nos tempos p::.ssados, e aind'l 
Garibaldi. Ferri, LOmbroso, Mal.atesta e tanto.:> hoje espalha, tôda <i· riqueza da sua 

Difícil seria. acompanhar a grande outros, senti-me, n-esse setor, mais e cultura, tôda a. riqueza do seu co­
nação a.míga no aesenvolver àa .su..~ mais ligi::C.o à:zue1a pá!...."ia que era ração e tôda a r:queza de seus em­
História, num momento com<> êSte, em também a dcs meus anc::strais. pr~endimentos. A grande Itália é, sem 
que nos congratulamos com o seu pov0 Imbuída da. idé:t:l de que a Itá~ia dúvida, orgulho da raça !atine. 

. e o seu Govêrno pela implantação da UQS mandara s-~U3 homens suas mu- A Me.s.a a.ssocia-.se a e.ss..J.s ho:nena­
República naquela grande pãtria, for- lhe:e,s, suas filhas, para Q amanho gen.s e, de coração, faz votos para que 

. ma de govêrno que l10je completa d~z dos nosws campos e para as nossas a nova Repüblica continue no futuro 
anos d-e existência.. Eis porque, aliando- lavouras, a. fim de t{)tnarem part-e na a ser tUdoQ aquilo que no pa~.mda lhü 
o pé"nsamento da minha bancada às luta diuturna das nossas fábricas, no a.ssegurou ê.s.se acêrvo de benem;;>l'êll­
pa!avras do nobre Senador Coimbra tumultuar de nossas ruas, no ~·bDri- cia para a humanidade, c Muito b€·m! 
Bueno, envio, d€sta trih·.ma, minhas nho das nossas cidades e na luta Muito bem! Palmas no recinto c nas 
saudaçõ%-aO GOVêrno e ao povo ita- agreste d<l campo e da mata, mais e triõunnos.) 
liano, pela grancl-3 efeméride que hoje mê.i.s os· admirei. 1!:les formam com 0 SR. PRESIDENTE: 
.se festeja. \Muito bem: muito bem! efeito, parcela bem gmnde do calctea­
.Patmas no recinto e n~·s tribunas.) menta enorme que se_ chama Brasil, Continua a hora do exp.ediente.· 

Tem a palavra o nobre Sena.dor 
Lima Teixeira, ·sexta ora<lor inscrito. 
(Pausa.) 

C SR. PRESIDENTE: 
continua a hOra do expediente. 
'Tem a palavra. o nobre Senador 

Gil.spar venoso, p<:lr cctsão do ilust~·c 
Senador A1encastro GUirnar&.d', quar­
to orador inscrito. 

O SR. GASPAR VEL'OSO: 
<Não JCi revisto pel · oorador) 

Sr. Pn·:sidEnte: Sr.s. senacort:.:>, emba­
Jar:J.m-me cs prim;;ir::.s s:mos de crian­
ça as cançoes ·veneta.:; cant:>.óas. jUntO 
ao meu be-rço por minha avó, viuda 
do nQrte da Itália; e essas ca~1çções 
d-e ninar perduraram n<:~s meus sonhes 
de ·menino, fazendo com q!]e a.traves­
.sa!:ise, cs.ntando também, tôda a pu­
berdade. 

Depois, a glória imortal de D.An­
nunzlo, no seu encantad-or e eloqüente 
drama de poeta e soldado, querenrto 
para si e sua pàtria a.s glórias da 
<:onquista de Fiume, e em plena mo­
cidade no senti<i<> alegre doS meus 
ooestadua.nos, nas noites d-e tertulias 
Hterárias e de boémia, o sonho da Itá.­
!ia artistica., Passaram pe!a minha 
memória e fixaram-se no meu ser tô­
rls~ as conquistas que, no setor das 
e.rtes, plasmaram o gênio Ia:ttno, oon­
tinuad.M na alma da Itá.lla semp:-e 
\1va: a Capela Sixtina, as ObJ"as dos 
grandes pintores, como nwn sonho, 
gJ"avaram-.se na minOO alma de rapaz 
em plena formação, na minha-!ntelec­
tua.lida.de, e dela hauri Q sentimen­
tal]smo que quadra muit.Q cmo a alma 
brasileira. 

Depois, Dante, Boccacio, Carducci, 
aquela plêiad.e de poeta.s; que semeia a 
grande Pátria- do Meditermeo criando 
na. alma da minha geração um s~ntido 
de belew. de amor; de nobreza que 

·.cantaram Os bardos italianos. tsse 
.setnid<l de amor deu-nos Dante, na 
Divina comédia '•l'amore che muo­
veil sole i l'altra e stelle".; êsse sen­
tida de amor é conjugação de esfor'­
QOS, beleza, e a finali~ade da vida, na 
voz do Cristianismo e veio até nós do 
Vaticano. Bem o cantou sentida 
aquêle grahá~ santo italiano, o mai-or 
da hagiologia católica - São Fron­
ciSICO de Assis. 

país que ~rã, queiram ou não, no fu­
turo, o máximo ce!eirQ da humanida­
de celeiN de ho:nen.os, idéias e -vir­
tudes. 

. Nã.Q está presente. 
C<lm a palavra o nobre Senador Ruy 

Palme-ira, sétimo orador i::~.scnto. Por tantas razões, sr. P:-esidentc. e 
ainda por ecoar na minha. aim.a um 
pouc·o daquele canto vitorioso do Nofl:e O SR. RUY PALMEIRA: 
da Itália, EentJ-.me bem ao receber a · (Náo JDi revisto pelo orador) 
incumbência de, em nome do meu Sr. Fre.::;idante, ainda está a cidade­
Partido, s-:mdar ·a glor:osa pátria de pOderia ct.zer-.se ~a Nação inteira -
Dante, no 10.0 anive.rsárlo àa proc1a- .SOb a. impressão d.::ls acontecimentos 
mação de sua República. sentt-me desenrolauos no Rio de Janeiro nv.s 
bem, Sr. Presidente, porque, saudando ültimos djas da semana passa-da. Am­
a ltáll.a, ~fiúdo a pátria de meus an-, da perdw:a no e.sp-Irito público o sen~ 
ce-strais, .saúdo R Repüblica e a todfls timento àe .reprvvaçãó e de revolta, 
nós que comungamcs neste Senado, os diante das violências polictais que cul~ 
mesmos ideais de democratas e repu~ minaram com o espancarJ.t:.nto de ~­
b!icanos. (.11-fuitn bem! Muito bem! tudantes e ate de tmrlamentares. Não 
Palmas no recinto e nas tribunas. o desejo, neste momento, tecer consl· 
orador é cumprim~ntado.) derações a respeito da palavra oficial 

O SR. PRESIDENTE; 
Continua a hora do expediente. 
Tem a. palavra o nobre Senadol' 

Domingos Velasco, na ausência do no-. 
bre Senador Mourão Vleira., quinto 
era-dor inscrito. · 

frente àque!e.s acontecimentos a 
oportunidade será outro, - mas lem­
Q:t_:~r que entre as medidas vi<>lenfã"S 
tom.aaas;-a-censuraasestãÇõesue-rá=­
dio fQi das rilãís ClW(.:antes .. Na noite 
de sexta'!fe1rá,-a RâdíOGJ.obo, por 
exemplo, teve as suas irro.diações in-

O SR. llOMINGOS VELASCO: terrompidas no instante em que 
(Não joi revisto pelo oradOr) transmitia o discuroo do Deputado 

Sr. Presidente, o Partido socialista Adauto Lúcio Cardoso descrevendo as 
Brasileiro associa-se às homenagens in<lmináveis violências de que êle e 
que o Senado pr~ta à R-epública da colegas seus havia·m sido vitimas. 
ltália, no 1o.o aniversário <le sua. pro- A essa cen.sura ileg.!ll devemos uma 
clamação. pa.lavra, para que UãQ se_ pense -estar a 

Particularmente, dirijO, desta tribu- Naçã,Q confOrmada com as reiteradas 
na, em nome· de todos os socialistas- ilegalidades que vêm seJ:.do prati-
brasileiros) nossa melhor saudação a cadas. . . . 
Giuse2pi ít~ar::•tti Vice-Mm.tstro dO Suspende-se a l'.lgêne.la da Constl­
p.oveino hanõ, lÍder preshmc.so dO tu1ç~o tõdas. as \-'ê~ que alguém mais 
Partido Socia LSta daquele pa.i.s, por.. che1o. de _z~lo patnót1co . re.solve que 
quanto, no cenfl.rio intePUaeional, ad,o.. ~ dlsposlti_vo d.a Carta é inconv~­
tam linha idêntica para a detesa da m~nte aos mteresses do povo brasl-
liberdade hum:1na e dos direitos d-e lell'Q. _ . 
wdos os~indivíduos. Para que nao _flque sem um protes-

Ainda, Sr. presidente, nesta hora, é to,~ p~ra. que na o se _receba o nosso 
impossive! não reoordoarmos figura dl\ s:Uenczo como cOn!ormJsmo dJante oo.s 
Itália hodierna, há pouco falecida., 0 atentados contra a lit-erdad~ d~ pen­
Sr. Achiile àe aasper.i, fundador dQ" sament<l, passarei a ler o ed1tor1a. pu­
t»artido Democrata. Cristão italiano 0 blicado em "0 Gl<lbo", de hoje, .sob o 
qual vem dirigindo· aquêle pais efttê- título "A Censuro da Rádio GlobO'':· 
esta data. 

O Sr. Georgino AVelino - Muito 
bem! 

uA ..,Rá.dio Globo'~ nã.o só estê­
ve .proibida de difUndir, sexta-fei­
ra, o discurso do Deputado Adau­
to Lücio Card0$0 • dos outros par­
lamentares que ocuparam a tri~ 
buna da Câmara, como até hole 
está policialmente !imitada na suo 
liberdade de transmissão. 
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criminoso regreSso à era do Ea.. 
tado Novo. Não se OOIDpl'Cende Q 

Executivo a cercear o exerdcio 
<1as franquias Ug'adtls à libe~·aadB 
de pensamento e de expressão, que 
sao garantias constitucionais . .Es­
tas não se aCham suspensa<>, e só 
o ponem . .set pOr ato do congresso 
Nacional, se d.e<:retar o estaaQ de 
sitio. Nâo é esta e. primeti'a ve21: 
que a .. rtáo.ro Globo'' ~cire a pe.r. 
seguiçào p:Jlicial e que teutam ca­
la: sua vvz.. que ate Hoje nao dei· 
xou cte constrvar-se Vigi1anr.e ao 
serviço ua democrad::.., num tom. 
auc e par.riótico, Nao temos por 
qut! al"l'cpender-nos cies:::•l cons .. 
tante a~ltude. Multo menos péla. 
in t.ran.s.gência com que nãc ce.s .. 
samos de defenCier o.s pnncipios 
da moral ;Política e os interé.sses 
imp.;;;.::SOaiS da Nação. 

l'.;ao .ügni!icarn t>StM p.11avras 
um e.pêJo ao C'TOvêrno p::tra que 
re.spet~e a con.stituiçã.o, re!:pettan­
do-nQs o dtreito de exercer a ra­
<iÚJdlíusão sem ccntrôi.es abusi­
vos. Visam apenas a doc!l~e~tar 

.. a. violéncia.._Como tóÜi'js.lfl .. 
,lênci:.l,s, _.só....st.gpríme quem a.s ex~ .. 
cuta e el:::va su2s VI.J.lr.us. ;:,oore­
tudo, .são 1ii"úle1S, porque pa::sa .. 
geira.s . 

Es~a. a nc~a manife.3tação de sou .. 
dariedade para com o ..Rádio ülooo e 
tôdas aquéms emiSSQl'as qu~ nos 1ns,.. 
tames -aliicets que o B:asil tem atra ... 
vessado no~ ültirnos ancs se t~m man .. 
tido tão bravamente. 

Sr. presidente, eram as ·oonsidera .. 
ções que desejr..va fazer, cert<J de que 
o Govêrno náo permanecerâ na cen .. 
~ura ilegal às estações de rádio, a. 
qual, amanhã, bem se poderá estender 
a Imprensa b::asileira. (Muito bem; 
mu~to bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Ruy 
Palmetra, o Sr. ApDlon>o Sa·Uta 
Ci.eixa .a cadeira da presiclenc:a. 
que é ocupada pelo Sr. Vwc.·ldo 
Lima. 

O SR. PRESIDENTIS: 
Continua a hora do expediente. 
Tem a palavu o nobre .:Sen· .... d.>t 

Gomes de Oliveira.. (Pausa.) 
Não ·está prese.ste. 
Com a palavl'a o nobre Senador 

Gaspar Ve10so, nono orad-or inscrito, 
<Paus{t.) 

Também não está presente. 
Não há mais omdor inscrito~ 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 
<Não jo ireviSto pelo oradon -

Sr. Presidente, pedi a palavra, pa.ra. 
qt!r...._c~mhecimento. à Nação da nota. 
_aprovada· pda CD.:ii1SSão-- EXecutiVa. 
.NaCiõnã'i -do ·pãftido sociifi.sta ara· 
sileiro,~ ·a&i~fe-dJ~üda: - · 

"COm a Independência que ca• 
racteriza as suas atitudes, o Par­
tido Socialista Brasileiro, pela .. u::~. 
COI!li.s_t~ecutiva !\u.cwnal. 
protesta perante a oomra:o:mrnlr. 

,ca. _do Pats;-éólltra a onda de vtO• 
léncJaSaesencaã~dã pes-Gõ,oer• 
no da. c~Pi~;.!da:J.:tepúbfiCa-p;J.Q 
.reprim1r o justo movimentO. da 
1;_1iciativa ·dos- êStuO.ãiítes ccnfrà:õ: 
exterslvo· ·aurnehto nas pass;:;,g,•us 
~e bOndes, -:-m~UJ?O!tá:ve1yanr'!fffi­
plas ~a-madas' da POQ.Ula__çfio. 

~sS_a "'lnjUstifictfvef xepre:;;;áG 
a.tmgm o paroxismo na t.s.rd{' ae 
quinta-feira, 31-de nuuo. côiTÍ o 
a.s.salto da PÓÍíCiá1fi1itaf à :a:de 
da U .N .E. e o espapnc::-..me~1t6 dd 
e_stud•lntes. ~<>rla.mrntare~. JJ""1[1• 

hstas, repó::teres fotO?.r:lt'it:'":.s t!-. 
indiscrinünariamente, de pop _u~· 
res presentes, 

~ãg_U.P.S§..ÍJ'€2 ccuP.'r 3 re"'•. 
ponsa '?jli~e __ d9 oovêrna petas.. 
_dc.~mandos da su~k;.i.~­
vadõ"s-oo~e.spcito-ao-P..:J4el'" 
Legislativo.· PQis Os C<mgre::nr.~:1s 

Assim, atrayés dêsse amor. t.tve, 
Sr. Presidente e Senhores senado­
~. a certeza exata de que o mundo 
86 seria grande e perferto, só teria. 
Rlcançado sua: f1n::t!Idade se nêle In­
gressasse, encontrando o elo comum 
qut liga.s~ t.odos os povos:-~-~ 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Realmente, foi de Oaso€rj e-stadjsta. 
de visãQ larga dos prDbiernas de sua 
pátria e que também compreendeu a 
conjuntura política internae:onaL se­
guido pelo chefe do gabinete atual, 
::;;r. Cegnl, traçou para a Itàlia. um 

Estamo.s diante de um Jnquall· 
ficável abuso de pocler, de mai.s 
um atenb.do ~ C'1n:stltu~çfi-o, num L 

e Vcl'€B.dores. de vár!.-os ;nr'i~ 
\'itímas das·- agressões -=--entre 
êles Q- Deputntl-o-A:ílrélio V!2..lma, 
4.0 Secret.:irlõ ".:'d~iiliiãrã-e-se-­
~!e tá r~()-o _e~ Lc! o _n1:::e.t.óriCL.N.a.. .. 
nona! d<; ~a~ \!da S~Jcialista..,..B.r..a.-



siblro - se he.viam, clara e ref~ 
terad;o.m.ente ideotincado. 

Os vereadores svciaJistas, como 
ê notório, estiveram entre os re~ 
presentantes cariocas que, na Cà· 
llHUU Municípal mais ardcr.:::sa e 
intnmsigentemeDte C:lffibat-e're.m a 
Q~l-e-gação de competência ao Exe. 
cuaro para de:::idir dÓ aumento. 
Assiste-nos, portanto, redobrada 
~utarirlade para reprovar as vio~ 
lêncms policiais, .eem que os pos~ 
sivei.s excessos nas ~~anifestações 
e:.tudantis as f(}rma.s 
brutais da contra as 
legítimas 

O SR. PRESIDtNTE: 
- Continua a hora do exJ)€diente, 

O SR. GILBEJITO MARINHO: 
(Lê o seguinte discurso) ....:.... Senhor 

Preside:c:.-e: 
Em faoe da 

em espe~ 
cia1. a diS1)€rsão e o para.~ 1 'P;~/~;0:,:,) Jelismo de atividades, o ExecutivoJn...s..~ lj 
titniu t~ma com~ão J)RTR ehborar 
ant-e-=-pfQI~õ-deie1 q\fé ob]étrra aque-
la_ fiillllida.d~" · 
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deste baiano, que bonli~ bem, leDí .. muitos pens:~m que pesqui.sa1\0 petró ... 
bro-me'de um fato singular. Há pou~ leo em qua.Ique:t parte, sem estudos 
CO tem}>O visitei O 1{1ng'8 R&.nch, no aoure.d<ls e" es;pecialiladO.S, é trabalho 

A fazentla - a maiOl' cria- fácil. Não! oom tôda essa a;parelha. .. 
gado dos Estados Unidos - g.em, as possibilidades de êxito sã.o 
sessenta mli ~s da raca. muito pequenas. Muitas perfuraçõeS 

Gertrudes, e se ~tenó& n\lml\ eAo 1eitaa antes de se descobrir real­
~e quatrocentos mil bectares~ .mente o I~nçol petrolífero. A13 vêzes 

tôda cortado. por estradas d-e roda... se consegue localizá-lo, mas nã<> com 
gem asfaltadas. seu proprietário re- tnna, duas ou três. tentativas. 
velou-me que, até o 81n:o passado, nf.(l Sr. Presidente, de.li sa.f com a im­
chovera em King•s Ranch. Aliás du.. pressão de que aquela. prqpriedade, 
rante sete ános a. iegião sofrera. a es- apesa.t de possuir gado de roça esme­
~iag'em. rada, com a Santa Gertrudes, era. 

Indaguei como tinhalll oon.seguida- mantida., tealmen.te, pe:lo petrõ1eo. Se 
suprir o rebanho de âgua e forragem, êle não existisse, não seria possível, 
dur.!lnte tão longo períOdo. Respon- oom a adV&'Sidt\<le da estação e perio­
deu;me; ".Somes precavid06'; dispo-. dos tão 1ogos de estiagem,. manter 
mos de forragem armazenada em si.. wno pro-priedade em tais oondi.çõeB, 
kl-s e mesmo nas épocas de estiagem com área territorial tão extensa e tal 
completa, o gado não passa. f<lme. perfeição llQ trato. dàs pastes, onde 

o SR. PRES.ID-&~TE: não exiatetn - oomo em nosso Nor-
(Fazendo soar os tímpanos) - La· deste - 06 carrapatos. á tratamento 

mento informar a.o nobre orador que adequado pe.ra as :pa.stagens. De au­
falt.:lm apenas dois minutos I>B:ra . o tomóvel pode-.se alcançar. qualquer 
término da hora do expediente. parte daquela grande fazenda, orgu­

lho d06 norte-americanos. 
O SR. VITOR! NO FJIE!RE:. S... Presidente, quando vejo tudo 

ordem) - Sr. .Pre&den·OO, isso. lembro-me do Serviço Social Ru­
a V. Ex.a. consUlte a_ Casa xal, para. a criação do qual o nosso 
co-nsente na p:ro:r~ogaçao ~e .. voto, prestamos nossa colabOração. 

".irne:nt:tl da hora do expedien"W, ;:t fnn con~demos uma verba e Cr$ ......• 
cl<>lmle+c•~ que o nobre Senador Uma Te1xeira 100.000.000,00 pa.ra. ihicio e funciona- · 

proosiga em ~eu discurso. mento do serviÇo de amparo a0 bc-
O SR. PRESIDENTE: mem r~ral, no entanto, o demora na 

b · 0 Teque- aprovaça-o- do seu regulamento \ vem 

im
o ~~ago ace.br~ ~~~; Vitorino di!ic~ltando con.sideràvelmente à vida 

r enw o no daqUeles que lUQUrejam no camno. lu-
tando como verdadeiros he:rói.S anô· 

s;,~~~~ Senadores que o apro ... 
( permanecer sentados. 

nobre 

nimos, 
Faço serripre a apologia do nos.s<l 

cabOClo e do nossa trabalhador. A des. 
peito de se julgar que no Brasil a..1 
terras são muito boas, excelentes, hí 
uma contradição notória. Tenho ou· 
vido de homens de capacidade reno· 
mada que a área de terras boas qut 
possuímos é íntltna em relação a n-OB· 
~a grande extensão territorial. Ex­
ceptuando~se as terras do Massapé 
de Santo Amaro, as da Baixada F1u­
minense e as terras roxas de Sáo PaU· 
lo, nã-o Scei onde encontrar outras cana.. 
Zi\S de proporcionar um rendimellt<J 
CO"'U.pensador ao home mque emprega 
a atividude 11o campo. 

O Sr. Pedro Ludovtco - Em Goiá.a 
e no Para11á V. Ex:. a as encontra: Ning_u€m ignora a. extensão dos ma.~ 

~- que afligem o otganismo previ~ 
denciáriO;· impossibilitado de cumprir 
satisfatQriamente cs seus programas e 

corresponder às espectativas e nec~ ... ~!~!~;~~~~~~~~;~;;~~ s!dad-es dos que doepend.em dos ~us nãct os t>l'OP!'ietárics r~lver~ 
serviços e benefícios. Entre as dificul~ \,~;~z!;~i..com a_, providências m-
dades acumuladas através de a.nos, ~ Precaveram-se para en~ 
do os próprios C'.:rOvêrn<>s que o pro.. aquela fase, a fim de que o 
clamam sobr-essai a divida da União não uassasse vicissitudes nem 
:para coin os Institutos e Caixa.s, dé.. A fÔrragem. armaz-ensda. em 
bi.to que asc-ende à ordem de 23 bi.. maD.teve o gad·o. 

O Sr. F"ernanc!es 'l'áz:o;·a - Hà um 
6:rande engano no Bra.sil a respeit-o 
da produtividade dns suas terras. 
Grande parte delas é de pcuca produ­
tividade. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Ex a ta­
mente. 

o Sr.- :Fernandes Távora - Devo 
diz;:l', porém, a V. :!::~.>t e a ~sta Casa., 
que no Nordeste sêco temos terras de 
prlmeirís.<::ihla qualídade, rica em sáts 
minerais. Vales existem onde há maU! 
de duzentos ou trezentos anos se pro­
duz a cana, cada vez melhor, sem 
qualquer trabalho de adubo, porque as 
águas que descem do sopé da Serra. 
do Araripe levam aos brejos do ca­
riri os sáis que fazem a troca de bases 
lá. como- em todos os vales aluviais 
e coluviais. Essas t.erras são muito 
mais férteis do que as cha"mudas ter­
ras humosa.s do sul, que, quando· se 
desmatam, perdem· dentro de dois·. a 
três anos o humu.s e íicam como as 
terras do vale do Paraíba. precisa­
mos, por conseguinte, apl"QVeitar as 
terras que são, realmente, boas; for­
necendo-lhe á.gua, sem a. qual não é 
possível produtividade alguma. 

lhões de cruzeiros, total impressjo .. 
nnnte que sabidamente o Tesouro não 
e.stã em condições de suportar. 

(Reconhecemos que problemas bá.si ... 
~ de tão grande m-onta demandam 
longos e continuados esf<lrço.s, de to .. 
dos -exi.,gindo a.luda e compree-nsão 
pa:.ra soluções ca,pazes cte cohjurar a 
etise, d-ecorrente de uma lon~a &éri~ 
de. êrro.s. 

Há poucos dias, assinalava abalLsa­
do comentarista a necessídade de que 
a previdência social passe a tuncio­
nar como uma comunidade e não 
fracionar~se na multiplicidade d-e s-er .. IO:'ê~--'~i;; 
viços isolados ou, sem conexão. Sua 

~ centralização deve ser admitida tão 
sômentc no setor elo planejamento: 

· Quanto à execução dêsses serviços 
f claro que. se realizada sob o signa I ~~;~f.,~~nfJ 
da comunidade, não só o Góvêrno j: 
obterá maior eoonomia de pessoal e 
m~tteriai, como ainda maior rendi­
mento, porqu-e pcderá prooessá..!os se­
gundo critérios demográficos, 
tncluslYe assistência médtca 
a regiões inteiramente ab~n~o:na'""'· 

Genhor há 
transita 

O SR. ·LIMA TEIXEIRA- V. Ex.a. 
tem razão. Esporàdícamente pode­
remos encontrar veios de terras boas 
nêGte ou naquêle Es~ado. Dizer-se, 
porém, que as nessas terras são exce-
1en tes, é incidir em grande êrro. 

Possuímos parte de terras excelen­
tes, como alnda há poueo declarei, a · 
do Massapê do Recôncavo :baiano, 
onde a layol;lr"a da r.ana de Açúcar 
data. de alguns. séculoo. No entanto, 
nunca foi necessâ.rlo empregar a adu­
bação para se conseguir a produção 
desejada. Houve oportunidade de se 
retirar 60 a 70 toneladas de .cana de 
açúcar por tarda, - 4.356 metros 
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quadrados - área mínima para uma 
produção invejável. 

A;, terras rôxas de Sã-o Pé.ulo, tam~ 
bém, a.s da Baixada Fluminense de 
excelente teor de uberdade, o que não 
impede de me solidarizar com o ilustre 
Senador Fernandes Távora quanto à 
produtividade de alguns Estados, mes­
mo de terras · sêca&, cujas lavouras 
atestam a fertilidade do nosso so1o. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11) 

t.:r visto. florestas na Itáiía. Donde se como disse, em busca de terras onde 
conclui que aqui ainda há árvores exisetam florestas, em gei.'al mai.s 
para queimar, e lá nem para isso exi.s- ricas pelos elementos Ol'gânlcOs que 
tem. Temos, assim, que· admitir duas a compõem. 
hipóteses: ou o hqmem devastou a.s É natural que, se houvesse, no 
florestas que lá existiam, ou nunca n~.:;s.:: meio, adubação menos cara, 
houve florestas na Itália. Vê V. Ex.a fàcilmente poderla o nordestino re~ 
que a questão do reflorestamento não cup-e!'3.r suas terras, mas, como es~ 
é tão simples. como parece a muita ta.mos. em fase inci,iente, náo dis~ 
gente. O fato de se atribuir às sêcas Põe êle dês&Y meio, 

O S1. Kerginaldo Cavalcanti 

Junho de 1956 1391' \ - '..-

5) Que áreas foram recuperadaS 
com especificação da extensão dee• 
tas áreas e dos Municípios de sue. 
localização? 

J!:ste requerimento de informaçõeB 
deve abranger o periodo de 1931 a. 
1955. 

Sala das Sessões, 4 d-e junho de 
1955. - Apolonio Salles. 

O SR. PRESIDENTE: 
O Sr. Fernandes Távora - Em to­

dos os Vales do Nordeste, as terras 
aluviais e coluviais são de primeira 
qualidad.e, porque nelas se processa a 
troca de elementos básicos como o 
azoto, o silício, o fósforo, o potássio, o 
sódio, que as tornam admíràvelmente 
produtivas, como p(lu-ca.s do mundo. 

e à estiagem a queima das flOl·estas é 
questão a estudar, porque nêste caso 
a Itália, por exemplo, viv<eria em sêca 
permanente, quando, ao contrário 
disso, como V. Ex. a certamente \'erifi­
cou, tem água em abundância, como, 
aliás, todo o continente, Portanto, a 
questão não é tão grave como a a pre­
sentam. 

Náo é só o nordestino, t1mbém o 
pruli.'ita, o min-eiro. O requerim~nto que- acaba de ser 

lidn será deferido pelo · Presidente 
Pedro Ludovico - O gol- que me suceder nesta sêssão •. o Sr. 

ano. 

O SR, LIM:A TEIXEIRA - V. Ex. a 
diz o V2rdade, muito embora nas ter­
ras sêcas se verifíque o PH exagerado, 
PR isto é, excessiva acidez. 

O Sr. Fernandes Távora - Para 
essa Circunst-1\ncia há remédio. As 
terras ácidas se corrigem. 

O SR. IJMA TEIXEIRA - Por 
isso mesmo, há quem afirme que, na 
questão de terras, não se pode mais 
dizer quais as boos ou .má.s. Hoje não 
mais se assegura que uma terra é má, 
uma vez que é pOssível recuperá-la 
completamente através da adubação. 

O Sr. Fernandes Távora - Quem 
conhece as terras arenosas e ruins da 
Prússia Oriental; quem conhece as 
terras - pode-se dizer - miserà vel­
mente dotadas de certa região da Ar­
gentina, como as que· circundam Men­
doza, e vê os efeitos da sua irrigação. 
fica certo de que não bá terra ruim 
nêste mundo, desde que haja capa­
cidade para tratá-la e amanhá~lo 
bem, como procedem todos os agricuZ­
tores com conhecimento. 

O SR . .ÇJMA TEIXEIRA- V. Ex.o. 
tem razão. 

Há poucos dias, a.ssl6ti a uma con­
ferência em que foi aborado o tema 
do reflorestamento. O oonferenci.sta 
desencadeou critico ferrenha contra 
nossa caboclo, dizendo que, não pos­
suindo o mínimo indi.<;pensável de 
conhecimentos deva.stava desabrida· 
mente nOssas florestas. Se o Govêrno 
- Rdian•ou - não tomasse provi­
dências para impedir essa devastação, 
chegaríamos, Jomentàvelmente, a mal~ 
precária situação. 

Nós, Sr. Presidente, que conhece­
mos a vida rural, bem sabemos que 
não se trata, apenas, de imoedir a 
queima desordenada o ua dei-rubada 
d-as florestas. Quem conh~e o inte­
rior do Br.a.c;il, quem sabe que lá não 
existe sen~.o aquelas madeiras para 
queimar e, assim, movimentar nossas 
indústrias: quem sabe da precariedade 
da nossa vide. rural, não podrá censu~ 
ra: ~ caboclo. A madeira ainda é o 
prmctPal combustível no pais. pois 
cêrca de 80% do que é usado movêm 
do carvão vegetal. Não se }lOct"e, por­
tanto. culpar o caboclo nordestinos 
pela devastação das matas. Se lhe 
nrooorclonãssemos meios P\lra dispen· 
sar. o uso dêsse combustfv.el, ou seja a 
P.nerW.a de Paulo Afonso, que todos 
desejam(ls. o caboclo não malB seria 
acu.sado. 

A verdade é a.ue todos poupam 0 
qual"!_to oodem. as áreas florestais onde 
se encontraram as chamadas madeiras 
de lei. Infelizmente, quando a; cir­
cunstâncias n~o Ihe.c:; proporcionam 
outra ensancha são fQrçado.s a quei­
~-~ lenha, para manter suas índús­
trlQ.S~ esbecial~~nt_e - e ai me mani­
festo co:m conneclmento de 'causa -
::~ do açúcar. 1ocalizl3.da. em ~rande 
narte. nos Esta_das dn Nordeste no-
tadamente em Pernambuoo, ' 

O sit. LIMA TEIXEIRA - Quei­
xava-se ainda o emineut.e coferenc.i.s­
ta de que o mal era também devido à 
rotativide.de das nessas lav-ouras. O 
roceiro fazia sua cultura e no fim de 
dois ou três anos, quando a terra en­
fraquecia e a produtividade diminuía, 
abandonava~a, para derrubar outra 
parte da floresta e realizar nova roça, 
para o plantio da la'I'OUra de suJ::>sis­
tência. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Permite V. Ex.a novo aparte? 

O SR. LIMA TEXEIRA Com to­
do o prazer. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
O conceito de floresta, no sentido 

jndmtrial, deve ser encarado por 
um prisma diferente. Não é pelo 
simples fato de existirem ãrvores 
~m ahundâânci.a. que, industrialmen­
te, uma floresta tem valor, tem sig­
nificação econômica. E' preciso - e 
V. Ex..a. o sabe - que a floresta dis­
ponha de urn ou rno.i..s tipos de ma­
deira, e também, que ás espéci-es se 
encontrem numa relativa ooncen~ 
tração. para que· a industrializacão 
seja vantajosa. O que temos, de fa· 
to, ao lado de algumas espécies pre­
ciosas, é · urna floresta esparsa, de 
significação econômica restrita, que 
caberá ao homem corrigir. Este o 
problema do reflo:estamento, que 
tem de ser ~ncaradv sob aspecto ni~ 
tidamente técnico, de modo 'a se 
apro··eitar, da melhor maneira, a 
madtüra de lei, e isso só se poderâ 
conseguir com uma plantação .obe~ 
dient-e a moldes técnicos. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Ex a~ 
tament-e. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Esta a lt.?rdade. Assim, quanto a 
essas florestas pobres de madeira.<; 
que, em geral servem, apenas, para 
a agricultura, não hã. mzão para 
chorar sua queima. 

O Sr. Pedro Ludovico - Ri flo~ 
restas QUe valem menos que cam~ 
pos. 

O SR. LIMA TEIXEUtA - A:;ra~ 
decendo a colaboração do eminenbe co­
lega, Sr. K~;rginaldo Cavalcanti, 
insisto, ainda em demon.str.ar que, 
quando o · nosso caboclo norde<Jtino 
plailta numa determinada área e, 
no fim de dois ou três anos a abando­
na em busca de tersa mais ps·Jdt\tiva, 
tem cuidado de localizar o gado na 
área que deixou a fim de recuperá-la 
pela adubação orgânica. . 

. O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
O problema do Brasil não é o mes-· 
mo dos países pequenos, saturados 
de PQpUlo3.ção e pobres de solo. Ain~ 
da dispomos de ·muita terra. Dal 
por que a lei do menor esfôrço con~ 
duz noss·o trabalhade- rural à rota~ 
ção da lavoura. Na Yerdade, nill.: 
guem procura mais. trabalho quando 
pod~ viver com menos esfôrço. Es.!Yl 

S!tbemos, assim, aue nem 0 norde.s- não uma lei de economia físi.::a, ou 
tino. nem o caboclo- podem dar .ieitn à de qualquer' outra natureza, mas é 
situação: à falta de recursos. Vêm-:..Ú a que pred(lmina. 
na ~mtina:ência de a.ueimar e devast-e.r O SR. LIMA TEIXEIRA - A 
fi~ flort'-st;llS. Ser(l. injustica.. oois. rei;- rotatividade da lavoura é uma emer­
nonsabilizá.-los. como teril ocontecido 1 gência com que tem de arcar o 
com _freauência. l próprio agricultor, c;ue delll sente 

O Sr. Kerainaldo Cavalcanti- Vou necessidade. Procura. então, terras 
DJ'estar um -esclarecl:!nento a v. Et.« de maior fertWdade. até porque não 
Conheco! a oroximadamente. uma o.uar I dispõe ~ adubos pe.ra recuperar a 
ta parte da Euro;:a.: e, uma da5 cnJs;ts que deixou nem de f'!ementos para 

.-S_11! mais me impressionaram foi não oorrig:ir suas de"':iciências. Vai, 

n Sr. Domh,gos Velasco - Todos 
os nossos agricultores. 

O Sr. Pedro Ludovico - Todas os 
brasileir~ usat;1 êsse sistema. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Enfim, todos os que retiram r'l~ 
terra a fortur.a de que desfrutam, 
não Ule deram qtwlc,uer compensa­
ção. O Paraná, mesmo, talvez es­
teja incidindú nesta mesma cen­
.srra. Respondend.o a discursos, nes­
ta Casa, já tive ocasião de fazer 
notar o ~eg-uinte: a terra tem dadu 
tudo ao Brasil, mas, desgraçada· 
men"", nós brasüeiros, viveudo da 
fortuna que ela nos dâ, não lhe 
c~mcedemos qualquer beneí"fcio, c<Jn­
tlnuamos nesta '11Udança constante. 
é o caboclo do Nordeste, mas o 
gr:1nde fazendeiro de São Paulo, do 
Pamná, de Minas Gerais e de ou­
tros rincões do pais. 

O SR. LIMA TEIXEIRA Se-

(Pausa) 

No expediente hoje lido figura .. 
ram dois vetos presidenciais, refe .. 
rentes aos projetos: 

- que fixa em sel:s o nUmero de 
horas de tra03.lho diário dos cabi .. 
neil'<JS de elevador e dá outras pro­
vüiéncias; 

- que autoriza o Poder Executivo 
a doar terret~os foreiros à Associa· 
ção Damas de Caridade, com sede 
em Itaqui, Rio Grande do Sul. 

Com o fim de conhecerem dês• 
ses vetos, convoco as duas Casas do 
Congresso NHcionaJ para sessões 
conjuntas nos dias 26 e 28 do wr ... 
rente mês, às 21 horas. no Palácio 
da Câmara dos Oepüt.ados. 

Para partícíparem das Comissões 
Mistas que oo deverão relatar. de 
a<..õrdo ::om o disposto no Re~im~mto 
'::omum. designo: quanto ao pn .. 
mein veto citado, os Senhores Se­
M dores Rm Carneiro. Argemiro Fi­
gueiredo e Neves da Rocha; quanto 
ao se~undu veto citado, os ~nho­
res Sena-dores Ari Viana, Azechias 
da Rocha e Oton M&.der. 

nhol' Presldente, minha dio-re~ao 
sôbre uma das facetas do prÚblema 
rural foi feita a... fim de mortar a 
.n~~.§!'J.da<l_€~- ser. ,_g_uan..!E antes," 
aprovado pelo Sr. P:·eSidente--d~­
R€"':'úl::iHCe- OR.e"@J.amenfo que_ cria 
o . Se-i-ViçQ- ~SOéíãi Rtirãr-O._.~hõiUeril 
~o campo Pàdefà. --p~ãr:ir-.se êõb-=-­
_venientemefiteôara -me horar ~ 
.rlut.iyid<~_de "i:hf!5flLS, uma vez g~ 
}lJe barateemos o cl!s!0 _da _ prodU-:-. 
çao e proporcionen c.c: os meirn; com 

Passa-se à. 

ORDEM DC DIA 

Discussão única ·do Projeto de 
Lei da Câmara nY 19, de 1956. 
que extmgue a: Escola de Mari­
nha Mercante do Rio de Ja­
neiro, cria uma Escola de ll!a· 
rinha Mercc.nte no Mini.!téria 
da Marinha e dâ outras p'·ovi­
dências (em regim~ de urgência, 
nos· têrmos do art. 156, § 3.", do 
Regímento Interno, em virtude 
de requerimento do Sr .. Gilberto 
Marinho e outros Srs. S-:nado­
res, aproMdo na sessão de 30 
do mês anterior), dependendo 
de pronunciam,,nto das Comis­
sões de Constituição e "ustiç;a 
e de Finanças. 

os quais- o- abastecimento se-·faça-de 
f,,:ma mais rápida. - - ---- ' 

.Msim, as -ropu!~çõ-es dos diverEo.s 
Estados inclusive a do Distrito Fe­
d.:!ral, nâ:> teriam que aroo.r com 
o alto cl.L'Sto de Vid? provocado pe!a 
falt11 de orientação têcnica e assis· 
tench. mais p~onta ao.'5 homens 
que. no campo, lutam ~lo engran­
d-ecimento da pátria. 

Sr P~s1dente. o apôlo que. desta 
tnbuna dirijo ao Sr. Presidente da 
R-epública no sentido de QUe Sua 
Excelência aprove, quanto e.ntes, o 
Regulamento que criou o Serviço 
Socíal Rural. é o de um hom-em que 
conheCe a vida do trabalhador ru­
ral e sent~ suas dificuldades. .!'az-
S-E" mi.stér a sua · recuperação ime­
diata, a fim de que a. agricuitora 
tome seu devido lugar e po~sa o 
Brasil ser, na verdade, um pais efi~ 
sencialmente agrícola. tMuito bem. 
J!uito bem. Palmas) 

O SR. l'R.ESIDENTE: 
SÓbr-e a mesa requ:Jrimentc 

vai ~r ~ido. 

~ lido o s<?:;n:nte 

que 

Requerimento n. 291, de 1956. 
Requeh·o, na ~orma- do Regimento .. 

sejam solicita doas do Sr. Mimstn 
da Vlação e Obras Públicas as se­
guin~-e.S informaç~s: 

1) QOantas e qoais barragens 
foram construídas p€la Umão di­
retmnente, ou em cooperação finan­
ceira com EsVi!.dos e Munic1pios fora 
d'J ;wligno das sê c as? . 

2) Quanto foi empregado de re­
cursos federais na comtrução di­
l·eta pela União ou na con.:>truçâo 
em coop-eraçã<1 corr. Estados e Mu­
nicípios? 

3) Qual a finalidade das bana­
~ ens relaclon.:;..das. 

4) Quanto empreg011 a União no 
saneamento da ba.íxada fluminense? 

O SR. PRESIDENTE: 

Vão ser lidos os pareceres 
Comissões de constituição e 
tiça e de Finanças. 

Sáo lidos os segt:intes 

Pareceres ns. 443 e 44, 
de 1956 

N." 443, d~ 1956 

das 
Jus-

Da Cqmissão de Constituição e 
Justiça sõbre o Projeto de Lei da 
Câmara 1t. 19. de 1956, Que ez­
tingge a Escola da Marinha Mer .. 
cante do Rio de Janeiro, cria uma 
Escola de Marinha Mercante no 
M{nistério da Marinlza~ e dA 
outras providências. 

• 
Relabr: S:-. G:lberto ~.1arinho. 

A presente propo.s~ção, com ori~e.m 
em Mensagem do S!'. .t>residente da 
República baseada em Exposição de 
lv:í:otivos do Minfs~érlo da l'.!!:::::·inha. 
tem o objetivo de extingu'r a Esco .. 
la de Marinha Mercante do Rio de 
J anCi:·o e criar simultâneam~nte na .. 
quéle ll1in:stérb um&. Escola de Ma­
rinha Mercante. facultando ao mes­
mo tempo a~ Po_det Excc:.tt:ro t~·a~ .. 

-, 
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:te:<.r, quand-o conveniente para sU.oor­
dln::çlio exclusiva do citado Ministé­
rio as demais 'esc-ola de formação do 
pessoal marícano e de pesca que es­
tcjutn vtnculadas a outros órgãoS da 
ACm~lLStração Pública F-ederal e cria., 
quanc.0 OJ)Ol'tur.o escolas destinadas à 

1t aprovado a vai â sanção o 
seguinte 

\ 
Dis~ sl5bre a participação do] e 136 do Dec.reto.-lei n. 2.6:t7, · Q.ê t8 

trabalhador nos lucros da emvrê~ de dez.emtrro de 19«l. ••· - I CAPíTULO m · 
0 Con;;resso Nacional decret~" · DOS BENEFICIÁRIOS 

PROJETO DE LEI DA CAMA&A. 
N.• 19, de 1956 

CAPíTULO I 

· fonm~ção de pessoal subalterno da 
Ma:·inba Mercante. 

(N. 4.928-B, de 1954, na Câmara. dos 
Deputados) 

1 Art. 8. Q Empregado é a pe . .-~a fi· 
VIS~osrçÃo PRELIMINAR ~· sica. ·que preste serviço nã{) eventual 

Art. 1. o Todo trabalhador tem di- ã. emprêsa, n:e~iante ~alário .. 
A atual Escola de :Marinha Mer­

caJ:te jã estã. subordinada ao M.inis­
t~rlo da Mar!nha, mas de mna forma. 
que r~c:mhece àl,;uns vínculos com 
outro.s órgãos da Admin"stração Pú­
blica Federal e dai a necesidade de 
nova lei que desfaça todos êses vi~­
cuks. 

Extingue a Escola. de Ma.rinlul. 
~fercante do Rio de -Janeiro, cria 
uma. Escola. de Marinha Mercan.­
te no Ministério da Marinlta, e dá 
outras providência~. 

relto a. participar nos lucros da em- Pru·á~~fo umco. Nao se mcluem 
prêsa a que serve ·como empregado, nesta let. . 
nos têrmcs e pela forma que esta lei . a~ cs ~mpr~ga~o.s .a ~e:vrço de pro-
de.tennina. f~soe~ hbera1s,. mst1tmçoes de bene--

. ftcêncta. e carrdade, associações re-
CAPiTULO n , creat:vas e outras associações desde 

O Congres.so Nacional decreta: 

Art. 1. 0 lt extj,nta a Escola de Ma­
rinha. Mercante do Rio de Janeiro 
criada pelo Decreto-lei n. 1.7661 de 
10 de' novembro de 1939 no. Lóide 
l3rasi1eiro - Patrimônio Nacíonal. 

Art. 2. o :t criada no Ministério da 
"0 ensinO profissi·J!utl do pes- Mar~nha wna. Escola dest_inada à fQr-

soal rr.a:-ít mo e da pesca". maçao dos of;.cials das drversas cate· 

A l::i n. 1.6;8 de 4 de a.gôsto de 
18,52 qu~ deu n-ova' organização admi­
nist-:at~va ao im.stérlo da ar;nha, fixa 
como de ser at'ribuição, entre o que 
concerr.e à Diretoria de Portos ·e 
Contas; 

· gorias da Marinha Mercante. 
Manifestamo-nos pois, nela constl- · . 

tucionalidade da propOSi~ão. _Art. 3." ~- P~~er Eexecu~IVO, atra-
sala das Com~ssõe.s eíh 29 de mala ves do MmlStel'lO da Mnrmha, !lca 

de 1956. - cunha ezio, Presidente ~ a:utoriz,ado a b~ixa:r os atos necessá­
Gilberto Marinho, Relator _ Argemi- r100 à in~t.alaçao da nova Escola e 
r0 Figueiredo _ Daniel Krleger _ ao. aprove1tamento do pessoal e ma• 
Benedicto Valladares - Lourival Fon- ter1al da que foi extinta. 
te& .,...... Novais Filho. Art. 4.á Dentro-em 30 (t.rinta) dias, 

N. 0 4.4.4., de 1956 

Da Comi:$são d.e Finanças Sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 19, àe 1956. 

Relator: S.r. ·Fausto Cabra.!. 

Pelo projeto em exame, originârio 
d-o' Poder Executivo, é extinta. ,"':l> Es­
cola de Mar:nha Mercant-e do Rió de 
Janeir..J .. instituída pelo Decreto-lei 
n. 1. 766 de 10 de novembro de 1939, 
no Lloyd Bras!leir0 - Patrimônio 
Nacional. e criad~. no Ministério da 
Marinha, uma ~cola destinada à f-m:­
maçfio dos oficiais das diversas cate­
gorias da marinha me-.rcante. _ 

O obJetivo principal .i:l, proposição, 
conforme esclarece o Ministério da 
Marinha, na exposição de motivos 
anexa à mensagem p:-esidencial, é 
desfazer todos os vinculas que ligam 
a atual Esoola de Marinha Mercante 
a outros ór;;ãos da Administração 
uma v-ez. que compete àquêle mínis­
téTio mjnistrar o ensino profiss!-onal 
do pes,oal marítimo e da pesca, de 
.acõrdo co ma Le1 n. 1.658, de 4 de 
agõsto de 1952. 

O artigo '1. o do projeto- regula a 
situação dos alunos das escolas de 
formação da Marinha Mercante, 
quando convocados para o serviçO mi­
Htar. 

o projeto ainda autoriza o Poder 
Executivo a transferir, quando con­
veniente, para. a subor-dinação exclu­
siva do fiiinistério da Mar:nha as de­
mais escolas de formação do pessOal 
marítimo e de pe.sca e a criar, no 
mesmo Ministério escole.s destinadas 
A form;;tção de pessoal EUbalterno da 
Marinha Meccnnte (artigos ·s.o e 6.0 ). 

A eom:ssã.o de Finanças opina fa­
voràvelmente a.o projeto. 

a contar da entrada em vigor da pre­
sente lei, o Poder Executivo, através 
do Ministério da Marinha, baixará o 
Regulamento da Escola. 

Art. 5.0 O Pod-er EXecutivo fica 
autorizado a transferir. quando con­
veniente, para a .subordinação exclu­
siva do Ministério da Marinha. as 
mais escolas de formação do pessoal 
marítimo e de pesca que estejam vin­
culadas a outros órgãos da. Adminis­
tração -Pública Federal. 

Art. 6.0 O Poder Executivo fica auw 
torizado' a. c:riar. quando oportuno no 
Ministério da Marinha, escolas desti­
nadas à formação do pessoal subal­
terno da. Marinha Mercante e a ba.i .. 
xar cs atos nece.ssé.ri<ls à instalação e 
ao funcionamento das mesmas. 

l'..rt. 7. 0 Os alunos das Esoolas de 
formação do pessoal da. Ma.rinha Mer­
cante, quanà-o convocados para o ser­
viço -.titilitar, terão a incorporação 
adiada. Serã.o incluídos na reserva da 
Marinha de Guerra: 
• a) na· reserva de 2. a ca.tegoria -
os que forem diplomados nos cursoo 
de qualquer das escolas anteriormen­
te previstas; 

b) na reserva de 3. a categoria -
os alunos da escol-a de formação. de 
oficiais que cursarem com aproveita­
mento o primeiro ano escolar. 

Pa.rã.graf0 único. Os alunos que não 
se enquadrarem nas -letras a e b do 
presene artigQ prestarão Q serviço m1· 
litar normal n.a Marinha de Guerra. 

Art. a.Q Esta lei. entrará em vigor 
nô:f. data de sua publicação. revogadas 
e.s -ü\sposit;ões em con_:trário. 

DA EMPRÉSA 

ATt • .2. 0 Emprêsa. é tôda entidade 
individual ou coletiva que asunlinda 
os riscos da. atividade econômica, ad-
~!:oa~~:l~~l~i;os~irige a presta~ão 

Art.· a.o CQns.deram-se emprêsas 
autônomas para os efeitos desta. leL 
as filiais, sucu:-sais, agências o mais 
estabelecimentos dependentes, que, ·es­
Cl'itUl·ando capital e luc"ros e perdas 
próprios, fazem declaração de renda à 
parte da emprê.sa prl.ncip~l. 

Art. 4.â Havendo dissociação de 
um mesmo grupo comercial ou indus~ 
trial em Várias emprêsas oU altera.çã.o 
jurídica da sua estrutura, com 0 fim 
de dlminu!.r os lucros de uma. ou de 
algumas dentre ela.s ilidindo os obje­
tivos da participação, poderá a. Jus­
tiça do Trabalho, a requerimento dos 
interessados, dete!minarq ue. para os 
efeitos desta lei as emprêsas constan­
tes do grupo sejam consideradas como 
uma só. 

Art. 5. o O capital da emprêsa para 
os efeitos desta lei, é a soma das se­
guintes parcelas: 

I - capital· efeth•amente reall'!a­
do; 

II - reservas e Provisões, excluídas 
M destinadas expressamente a aten­
der depreci.ações e outras ev~ntuais 
reduçõés do ativo; 

III - a. ooma dos valores dti.dos aos 
trabalhadores na emprê.sa. 

Parágrafo único - As quantias des­
tinadas a. constituirem reservas sO­
mente serão somadas ao capital, para 
oo fins previstos nêste artigo, a. partir 
do exercício seguinte ao em que re­
oeberoam esta destinação. 

Art. 6. 0 As importâncias que os ti· 
tulaxes das !lrmas individuais ou os 
sócios solidários tenham mantido em 
poder das respectivas empt;êsas; ren~ 
derã.o juros de 9% ao· ano. 

Art. 7. 0 o capital das emprêsas es­
trangeiras, de suas !iliai.S ou agên­
cias, inclusive as concessionârias de 
..ser\'iços públicos. para os fins desta 
lei, s·erá constituído: 

I - do capital estrangeiro originá .. 
rio de ac:oni.stas que tenha sido efe­
tivamente ~plicado na emprêSa, no 
território nacional; 
li ·- dos lucros tributados qUe te­

nham stdo incorp-ora-dos no capital ou 
escriturados como reservas ou provi­
sões, excluíd-os a.s Ó€'st:nadas expres­
samente a atender depreciações e 
oub·,as eventuais reduções do ativo; 

In - da soma dos valores dados 
aos trabalhadores na emprésa. 

Sala das comissões, em 4 de junho 
de 1956. - Alvaro·Aãolp!to. Presiden .. 
te. - Fausto Cabral, Relator. -- Ary 
Vianna - Mourão Vieita - Julio 
Leite - v:ctorlno Freire - Othon 
l!fader ....:. Daniel Krieger - ~aspar 
Veloso- Domingos-Velasco. 

o 3R. PRESIDENTE: 

Em discussão. 

Discussão única. ciO Projeto de 
Lei da Câmara n. 333, de 1952. 
que dispõe sõbre a participação 
do trabalhador nos lucres da em­
prêsa, tendo pareceres (ns. 287, de 
1954, e 300 e 397, de 1956} das 
Comissões de: Legislaçáo Social 
oferecendo substitutivo; Econo~ 
mia, contrârio; e Finanças, con­
trárío aO projeto· e sugerindo a 
criação de uma Comissão Mista 
Especial, para estudar a· matéria. 
e apresentar um projeto único. 

O SR. PRESIDENTE: 

§ ,l. 0 As importâncias destinadas a 
constituírem reservas sàmente serão 
somadas ao capLal, para. os fins pre­
viSto nêste artigo, a partir do exer­
cício seguinte a.o em ·que rec>!beram 
esta destina_ção. 

§ 2.o o capital em moeda .estran­
geira será copvertldo· em cruzeiros, à.. 
taxa.· oficial· Vigente na data de sua 
entrada no pais, ou de sua incorpo­
ração no passh·o da emprêstt. filial ou 

Sôbre a. mesa 64 emendas, que vão 
Nã-o havendo quem peça a palavra se.r lid:u. .. 

encerrarei a discussão (!'a usa). sãa ~das e .apoiadas Ql 1&­
(JUintes emendas 

aS'êncla. , 
§ a. o As emprêsas, filiais ·ou agên­

cias a. que se refere êste artigo !ioo.m 
obrigadas, para Os fins desta lei, a 
publicar no Diário Oficial e em dols 

que não tenham fins lucrativo:~; 
b) os empregados domésticos; 

~~ ~ ~;.~~~:a~oiú:!co:bprêsas t\}\ 
Un!ão, do.s Estadoo e dos Munici .. 
1JÍOS. 

Art. 9." lt extensiva a participação 
noo lut.ros aos que, emb-ora sem rela­
_ção do emp:êgo, e:..:erçam efetLvameu­
te at~vidade. pessoal na emprêsa, ex:­
cluídc.s os diretores de sociedades. 

Parágrafo único. Cohsldera-se sa.­
lári-o. nos oaso.s dê.ste artigo, a remu­
neração pro labore escriturada em 
c!espesas gerais ou contas- subSid,!ll'ias 
dentro dos limites fixados na l~tra li 
do art. 1.0 da. Lei n. 1.4.74, de 26 de. 
novembro de. 1951. 

CAPí~ IV 

DOS "LUCROS E Sl1A PARTILHI 

·Art- 10. Lucros. l)ara. os efeitos 
desta lei, são os triutávels pela. legis­
la"çáo do impõsto de renda, deduz1-
doo: 

I - o montante do impôsto de 
renda, excluídas fl3 multas; 
Il --:- as quantias correspondentes 

ao awnento do valor do ativo resut .. 
tante de vendas efetua<iM no respec­
tivo· exercício: 

a) dos imóveis utilizados pela em­
prêsa para alojamento de seus servi­
ças e instalações; 

b) da maquiná.ria utilizada pela 
emprêsa para produção de bens do 
seu ramo do negócio. 

Art. 11. Os lUcros verificados na 
f<lrma do artigo anterior servirão de 
base à distribuição. 

Art. 12. Pat·a efeito da di.strlbu!çáo 
do lucro. dar-se-á a cada empregado 
um valor igual a l.'l do seu. salário 

12 
efetivamente recebido durante o ano. 

§ 1. Q Tão sOmente para o efeito do 
cálculo da distribuição, o valor att·i­
buído a cada operário representa o 
seu capital na emprêsa. · 

1 2. 0 A participação no lucro será 
proporc~onal a êsse capital. cômo se 
sécío ou acionista fôsse o trabalha~ 
dor. 

§ 3. 0 O valor at:ribUido ao traba. .. 
lhador, na forma do art!go não pode 
exceder a importância de CTS •••••• 
200.000,00 (duzen:tos mil cruzeiros>. 

CAPITULO V 

DA FORMA DE PAGAl'dENTO· 

Art. 13.- Dentro de 60 (sesent6,, 
dias da. data do balanço a emprêsa 
afixará. em lugar apropri!J.do, a cópia. 
do mesmo, juntament~ com a deman.s~ 
tra-ção da conta- de lucros e perdas e 
um resumo dos cátculos efetuados 
para os fins desta lei. 

f· I . 0 Dentro do mes"mo prazo . a 
emp1'êsa entregará a cada empre-gado 
uma nota de participação nos lucros 
da qual con.stem, d!scriminadament6: 

a.} o- 1UC1'0 partUhãyel. na forma -do 
a.rt. IO.Q; . 

b) o valor atribuído ao .trâ.balhll­
do.r: 

c) a percentagem de dividendo o 
ser distnbuido entre 'sócios ou acio­
nistas e empregadcs: 
. d) a quantia .liqulda da participa­
ção que lhe oa.be. 

Encerrada. 

Em vota-ção. 

Os srs. Sena.dores que aprovmn o 
rDroJ~to que!ram permanecer sentados 
IJ:Pausal 

EMENDA. lf. • •I 

Substitutivo ao ProJeto de Le-i 
Câmara dos Deputados. n. 333 
19&2. 

jornais de gt•ande circulação os seus 
balanças e a.s demonstl'açõea das con­

da tas de lucros .e perdas, as quais de­
de verão ser elaboradas de acOrdo com 

M normas estabelecidas oos arts. I3-3 

t 2,0 • Na demonstração da conta 
de lucros e perdas a despesa do salá­
rio a que se refere o n.0 ITI do art. 
5.0 deverá figurar destacadament.ft .. 
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! Art. 14. As empresas sem ca.pit.al 
·:registrado cu com capital registrado 
-.t6 Cr$ 30G.OOO,OO (trezentos inU cru ... 

~
. os) e que tenham, em qualquer 

dois casos, até 20 (vinte> em-

me~~dO:, cf3ge~. gE~~ ~~1~c~~~i~ 
nos lucros, de 1~12 (um duodécimo) 
do salário individual perc~bído du~ 
T:a.nte o exercício, dispensadas as exi­
gências desta lei. 

CAPITULO IV 

Disposições ·gerais 

Art. 15. Nas empre1;as cujas atl­
vtctades tiverem ínicio ou termina­
rem no curso dO exercício financetrn 
a participação iniClal ou final abran­
gerá, respectivamente, os lucros a-..I­
terióas até a data do primeiro ba­
lanço ou até o encerramento da 11-
qulaação da empre~a. 

Art. 16. Esta lei não prejudicara 
os contratos de participação de em­
pregad(Js nos lucros, sejam quats fu­
rem a~ suas modalid,ades, existentes 
na. data de su2t vigl!nc!a. 

§ único. Em tais· cases, a parti­
cipação resultante da presente lei 
serã levado à cDnt,a do~ pagamet).tos 
devtctos pela empresa aos empregact\l1. 
·Art. 17. Não se compreende rJa 

remuneração dÓ empregado. para os. 
eteitos legais, inclusive da previdên­
cia soc1al, as tmpo-rt ncias recebidas 
como participação nos lucros. 

Art. 18 . . constituirá crédito privl­
legiadQ em caso de falência <lU cun­
tordata o tot31 das import nc1as de­
VIda~ aos empr~gados em razáo da 
presente lel. 

Art. 19. Após o prlmelro ano ile 
vlgêncta desta. lei, o Ministério do 
Trabalho, Indê.stria e Cornêrcto pru­
moverá amplo inquérito sôbre a Pat­
ttcipação nos lucros, cu.tas conclusões 
8erAo dad.as no conhec1mentD do 
Poder Legislativo nos dois anos SUb­
sequentes. 

§ 1.0
, Pàra os nns deste artigo a"' 

empresas sào obrigadas a remeter, 
durant-€ os três primeiros anos cte vt~ 
gêncla desta lel e na conformtdacle 
tto que d:\spuzer o respectivo Regula· 
m.entu ao Ministério do TraballH), 
lndús.trla e comérc!o, cópia da d&oo 
lnonstrar.ão da conta de lucros e per­
ttas e do resumo dos ca~<';UlOf; a -que 
se refere o art. 12 e sw pa:r!l.graro~. 

§ 2.: 0 A infração do disposto nn 
narâgrafo antertor será puntd·a pe­
lo M1nistérlo do Trabalho. Indú.strla. 
e Comércto. com a multa de Cr$' 
200,00 ( nuzeritos cruzeiros a Cr$ . , .• 

Art 20 Os fundos de reserva e 
:provi~ôes lnstituidas pelah empresa_, 
salvo cs expressamente dest1nados a 
atender deprec1açôes ou rettuç5es even 
tua1s do ativo serrn deduzido·s da.' 
parte destinada ao capital. depois cte 
detun.da a distribuição aos trabalha­
dores. 

Art. 21. As empresas Of"gan!zarno 
anualrnentc. um quadro geral aas 
tunçõ~~ com os salários respectivos, 
enviando cOpia aa Mlntsté:rio do Tra­
balho, Indústria e Comércto. 

Art. 22. As percentagens atrlbul­
daa aos diretores ·de Sociedades Ano .. 
:nlmas ou de Responsabilidade Limi­
tada conerlio po:r conta da. cota de 
lucros destinada ao Capital. 

Art. 23. Esta lei lndepende de re­
gulamentação e entra em ytgor na. 
&ta desua publicação. . 

Sala das Sessões, em João Lima 
Çuímarães. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

da sua sucursal: ma.s, sim, o Í"egistro 
pi:.blico. 

s: S. senado Federal, em 4. de Ju 
nho de 1956. - João Vilasboas. 

EMENDA 

Ao projeto de Leí 
mero 333, de 1952. 

N.o 4 

da Câmara nd-

Ao artigo 4.0 : (que cteverá passar 
·a parágrafo único do art. a.o): 

Acr.e~cente~se depois de: ···Provada .. 
a palavr-a "que'' 
su~stituam-se as palavras "com o 

fim de diminuil: 0-.3 lucros de uma ou 
dz algumJ.s dentre elas. elidindo us 
objetivos da participação'' péla se~ 
guínt~s: 

"tr.ag-a como consequênc!a a red.u­
c:!.o r:o5 lucros cleuma ou de algumas 
d.entr·::! elas". 

Justijlca.çlto 

A emenda visa a imped1r o empre. 
go de mei·::s fraudulentos para ex .. 
ciuir determins.dos elnpregados da 
part~Cil:laçã-.~ ncs lucros. 

S. S. do Senado Federal, em 4 de 
junho de 1956. Jcão VHasbO«s. 

EMENDA N.0 5 

res das aociedades anônimas o 
- funcioné.lios tenham mantido em 

poder das respectivas emprêsas 
durante um exercício completo'•. 

Justificação 

A alteração proposta no disp_ositivo 
encontra. sua plena justificativa na 
circunstância de que as iltlpO.rtâncias 
mantidas em poder da emprêSa, em­
bora não integrando o seu capital so­
cial ou as suas reservas, contribuem 
para a formação dos lucros dos quais 
os empregados irão participar. A de~ 
mais, essas quantias correm os riscos 
do empreenclimento, riscas êsses que 
devem ser computados na apuração 
do resUltado final. 

Muitas out:ras parcelas deveriam 
ainda f>er inoorporadas ao cat:Jital da 
emprêsa, mas a verdade é que não se 
encontra fórmula. legal capaz de re­
gular outras hipót€ses dentre as quais 
as do crédiW pessoal dos dirigentes 
da. emprêsa que, sem dúvida, reproe­
senta . .!;!ffi capital e contribui para. a. 
rormaçao do lucro. E' bem sabido que 
nas operações bancãrias d~ maior 
vulto, Principalmente quando se trata 
d~ sociedades anônimas, os financia­
dores exigem o aval dos sócios, dire­
tores ou. principais acionistas, os quais 
passam a responder com o seu patri­

Ao projeto de Lei da Câmara. nd· mônio pessoal, pelas dívidas contra!~ 
mero 333, de 1952. das pela. emprêsa. para a obtenção de 

Ao artigo 5.o: recursos que lhes proporcionem maio-
Substituu.-M pelo seguinte: Te! ]UCl"O.S. 
"Co11sidera-se capital, para. os efet- Oomo foi dito, porém, seria pràtl-

tos Ue-11ta lei. a .sôma do capital efe-- camente :lmpOO"sível prever _ se em 
t.ivamehte realizado com os reeursos lei tôda.s essas hipóteses e por isso 
per:n!ttdos pe!a legislação sObre o me.m1o, 0 dispositivo ao qual se pro-
imposto de renda". põe a emenda deve ser de maior arn~ 

J t .1 · •- plltude. 
us 1 waçu-v Também não existe razão para QUe 

A ernenda simpli!lca na prât!oa 9 se exija. a. permanência dos depósitos 
càlculo do capital para os efeitos da. em poder da. emprêsa por prazo de. 
le1 e supnme o n.0 II.I do art. 5.u do dois anos. como consta do. projeto; 
Projet(). que, caracterizando emprés- desde que tais depósitos tenham per­
tlmos. n!ío pode ser considerado ca.. ma.necldo durante um exercício com­
p1ta1. pleto, êles terão contriquido para a 

S. S. do Senado Fede!lal, em 4 de· formação do lucro do qual os empre-
junho de 12;;5. - João Vilasboar. gados ii-§.o participar. 

Sala das &!-ssõe.s. em 4 de junho de 
1~56. - Otlwn Miider. EMENDA N.0 6 

Alterar a redaçã.o do art. 3.9 !nctso 
l do projeto, como segue: 

Art. 5.": . 
I capltal erettvamente tnvest1do, 

anualrtlente atualizado em funç§.o do 
tndice de desvalorização da moed:a. 
eauculndo em relação à data da m .. 
versão. 

Justi/ica<;<lo 

Trate.-se, t!io sómente. de assegu. 
rar o valor vertdico do capltal tn\'9 ... 
t1áo. levando em conta. a desvalortza.. 
r;Ao da moeda. Conforme saUenta. A. 
Dubois em seu trabalho Dos .bt1ana 
véridiques malgré t'in!Iatlon (Pa.ns 
1948) " otruW da exploração deve 
permitir assegurar no mtnlmo, a 
eonstânda. do valo!- verídico do attvo 
da. empresa". acrescentando, a segUir 
que ta.l prática "corresponde, de· um 
lado a uma necessidade econOm!ca.: 
conservacão do potencial da. empresa. 
e. de outro lado, a uma. necessidade 
moral: conservaçtio do verdadeiro va, .. 
lor do capital investido". 

. No tnesmo sentido se mantresta. 3. 
Dumont em sua Obra. - Technlque 
de la Rémunération du Tra.van lPn.· 
ris. 1953) - quando afirma que .. se 
pode admitir, como regra .geral. que 
uma f!mpresa. nlio realiza. lucros !e .. 
não no caso de ter asegurado a com;-
tânda do valor veridioo de seu at1v 
material".· 

EN.:•~'NDA N.0 8 

Alterar a redação 
so m, corno segue: 

Art. 5.0 .:­

"Art. 5.0 -

do Art. 5.", Inc:l-

nr - as importâncias que ()S 

titulares das firmas individuais ou 
os sócios solidários tenham man­
tido em poder das emprêsas du­
rante, pelo menos, um ano". 

Justijicaçã.o 
Nada justifica. as restrições hnpos­

tas pelo projeto aos empréstimos. ou 
suprimenWs feitos às emprêsas pelos 
respectivos • sócioo, quer quanto ao 
montante das m~mas, quer quanto 
ao seu prazo de utilização: numerâ­
r!o é ·:mercadoria que se aluga como 
qualquer outra e o seu u.so e gôz;o tem 
de ser pagos segundo as praxes nor~ 
mais. - Othon MCi.der. 

~'DA N.0 9 

O Projeto de Lei da Câmara n.0 333, 
de 1952 . · 

Ao Art. 6.0 : 

Suprimam-se na Alín'l\3. I, as .pala· 
vras: 

"Originá.rlo de acionistas••. ' 

'"Artigo ..... _.'\$ ~mpr-ê:::a.:::, . f' li­
ali' ou agências -a·- que se reren::tu 
os artigos supra ficam ob~h:ad"'~s 
o. :puclicar no· Diário OjicfãJ da. 
l..lnião, quando localizadas nJ Dis­
trito F-ederal ou no Diário O jicitJ..l 
do Estado crn qu-e tenham sed~. 
os seus balanços e Bs dem:mstTa­
ções das contas de lucres e ~.:.·~ 
das, com a parcela re!er-snte a0,.-; 
lucros a serem distrib\lídos peio.~ 

· seus empregados, dentr-.:1 dos 30 
dias seguintes ao encerr:unento 
do balanço". 

Acrescente-se a seguinte: 

"Artig-o.... Nenhuma emp~ê.sn. 
nacional ou €strang-eira poderá, 
funcionar no País sem prévio re­
gistro da firma do resuectivo ca .. 
pita!. seja em nome individual ou 
coletivo,. não sendo p-ermitida. a 
exL~tência da.s scc1edade.s de 
fatcf•. 

Justificação 

A emenda tem D::>r fim suprir falha;s 
do projeto e estabelecer com clireza. 
a obrigações das emprésas no tocao~ 
às 4 publicações d·cs respectivos balr.n .. 
Ç08. 

· Sala das Sessões do Senado Fe. 
deral, em 4 de junho de 191!'6. - Joã-o 
Víllasboas. 

E~"DA N.0 10-

Alterar a. redação do Art. 6.0 , t t.o. 
eomo .regue: 

"Art. 6.0 -

§ 1.0 O capital em moeda es­
trangeira será convertido em cru .. 
zetros à taxa vigente na data d9 
cada balanço''. 

Justificação 

A medida acima traduz o imperioso 
reconhecimento da permanente des­
valorização do cruz~iro. Se assim nã'<> 
fôr, não haverá capital estrangeiro 
que aqul venha se inverter. - Oth0"4 
Mlider. 

EMENDA N.' 11 

A{) Projet,.o de Lei da Câmara. 
n.0 33.3, de 19·51 

Ao Artigo 7.0 : 

Suprimam-se na alínea a, as pala~ 
"'.!Tas: 

- "de profissões liberais" o 
substituam-se in fine as t:~alavras -
"ou outras instituições sem , nns Iu ... 
crativo.s" - pelas seguint-es: 

- "ou fundações 8em fins lu­
crativos e cujos dirigentes nlQ 
percebam remuneração•'. 

Suprima-se a alinea c. 
Substituam-se na letra f. as pa!a~ 

vras finais - "salvo daquêles" - até 
"transitórias'' - pelas seguintes: 

"ou autarquias que sejartt 
consideradas por lei funcionári(l;sl 
públicos ou extranum-erárics'•. 

Justificação 

EMENDA N.O 8 

Ao projeto de Lei da Câmara 
mero 333. de 1952. I 

Para atingir esse objetlvo ~ óbyto 
nll que, tanto a remuneraçáo do capital 

• eorno as reserva~ para depreciaç§.o, 
deverão ser calculadas com base no 
valor atuaiizado do ca.pJta.I Jm·estldo. 
- Othon Mader. 

Supiimam~se na Alínea. JI, M pa.la-
vra.e;: , 

"Ou escriturados como resen·as ... '' 
até •ativo'". 

A exclusão dos empre;adoo ·ctos Ol19 
exercem prof~ões liberf!.is, como d:Js 
trabalhadores rurais, não enc-ontra. 
amparo em qualquer razão de direito. 
Igualmer.te a& empregadcs ·das em­
prêsas da União, dos Estados e dos 
Municípios que não tenham as van .. 
tagens de funcionã.rio público ou de 
servidot extranutnerá.rio, não pode!tt 
set excluídos da participação nos lu­
cros. 

6.8. do Senad-o Federal. em 4- da 
janho de 1956. - JOão VillasbOas. 

Ao artigo 3.0: 
Substituam-se as pa1avras "escrt­

surando capital e lucros e perdas 
próprios" ·pelos seg-uintes: · 

EMENDA N.~ 7 

Acrescentem-se: 

"m - as reservas admitidas 
pela legislação sõbre o lmp&;t-o de 
renda.'' . 

Suprimam-se as: alíneas b e d _dG 
Parágrafo f'"ilioo do Art. 7.o. "tenham capital próprlo devida­

mente reg~trado, escriturarem. os seus 
lucros e perdas e'• SubStitua-:se o Incí~o II:I do Art. 5.• 

. I do Projeto, pelo seguinte; 

«rv - todo e qualquer a.umetüo 
de capnaJ efetivamente realizado 
nOfl termos dae leis nacionais. •' 

Justi/icaçá() 

Nenhuma 'rozáo existe para se ex­
cluir dos benefícios da l-ei. categorí.14 
de empregados que, por sua lJl"Ópria 
natureza, jâ estão déles e~cluldos co.. 
mo é o caso dos emorezados domésti ... 

,; Justt}!caçib.. . 
,• Nã.o é· a escrl·'uração . da em'pr••-1 ~m ~ M lmJ:>Ortê.ncia.s que os 

~.- ....,... titulares das firmas indtvi<lua!s-;-
que r:. ~:c:: Iv.zer pro1'a da autonomia sóe)as soJidárioS, 'cotistM, dl.Mto-

Transformem-se o I 1.0 em pará­
grafo "único oe o J 2.0 pMBa a Artigo e 
com s. seguinte re4ação; . 
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oos e dp~ servidores pliblicos, Pois que, çã.o julgada justa, nece.ssário se tor· 
nas atividades domesticas e estatais nará. aumentR-t- tarifas. Mas exioir 0 
não ht lucro que possa ser partilha~ ~tado sacrifício dos cons'umldores, 

cluindo o impô.sto adicional restituível, I 
bem como qualquer outro adicio-nal. 

~. OtJwn .Miider. 11:ao para atender a imperativos sala· 
, nais dos empregados (que se inte~rram 

EMENDA N.0 1'3. nas ~xigênci~s n-ormais da e-mprêsa), 
mas para cnar um lUcro, e distribuí-· 
lo a titulo de participação, é absurdo 
que· desatende, por certo aos objeti­
vos do projeto: longe d~ 9-SSociar o 
eml?regad à sorte da emprêsa, o que 
se Irá fazer é criar um sôbre-salário .. 
up adi~ional fixo, um bonus, cte que. 
nao cogita o preceito constitucional. 

,. 
Ao Projeto d-e Lei da Câmara 

n.o 333, de 1952 

Ao Art. 7.0 , Parágrafo único, acres­
~nte-se: 

"g) Os empregados das em­
prêsas conces.sionárias d~ serviços 
de utilidade pública''· 

Ju'sti/icação . 

(A emenpa ora v._ropost1. objetiva re­
parar uma evidente omissão do pro­
jeto de lei regulamentadora da parti­
cipaç!o dos trabalhadores nos lucros 
da emprêsa. 

Va!io~as ~~zões de ordem jurídica e 
~conom1ca Ja levaram o projeto a. ex­
cetuar várias càtegofias de trabalha­
dores do ã.mbito de .aplicação do ci­
tado mandamento constitucional, por 
reconhecer que a. natureza multo es­
pecial de certas atividades as tnrna 
in~ubord.ináveis à execução do pre­
celtO. 

Existe, entretanto, um outr<> caso 
'que inadvertidamente d.eixou de ser 

contemplado. mas em que aquela ex­
clusão se impõe ainda com maior evi­
dêpcia, sob pena de futura lei vir a 

·ensejar unta colisão de princípios le­
gais e constituciongis: trata-se dos 
-empregados em emprêsas ocncessio­
nárias de serviços de utilidade públi­
ca. De fato, tais_ emprêsas estão acts:.. 
trita.! a um regime neculiar, iru;tituidO 
~la Constituição Fêderal. que as dis­
tingue fundament:\lmenté de quais­
quer outras otga.nizacões comerciaiS 
e industriais. Para á realização do 
objetivo social o seu :runci-onamerito 
deve ser estritamente regulamenado 
por lei; as tarifas dos serviços por 
elas prestados são fixadas pelo poder 

Pelos_ motivos expostos, impõe-se a 
conclusao: como os servidres públicos, 
os .<Jue trabalham para ~mprêsas da 
Umao, e outros mais. os empregados 
de concessionárias de serviços públi­
cos, cujos resultados têm destinacão 
€Specifica e limH.a,~o legal, devem S~r 
excluídos do projeto. - Othon Miider. 

EMENDA N.o 14 

- SuprÚnir no Art. 7,0 , Parágrafo 
único, letra c do PrOjeto as expres~ 
sões - "ou pela finalidade de suas 
operaç6es''. 

Justificação 

.. Se permanecer e,~;sa. expressão, de.s­
tltufda. de um sentido p fêciso. todos 
os trabalhadores rurais estarão in­
cluídos no regime da lei, pois qual­
quer trabalhador que arranque uro.a 
fôlha de couve que se destine à venda 
está executando uma ."operação com 
finalidade comerci.al•'. - Othon. 
f,:li:i.der. 

EMENDA N.' 15 

Ao Proieto de Lei da Câmara 
n.0 333, de 1952 

Ao Art. s.o: 
- suprima-se. 

Justificagão 

Justificação 

O impôsto de renda já está. sendo 
c_obl'ado atualmente sob duas f01·mas 
diferentes e se encotra em curso no 
Congresso um prOjeto ~stabelecendo a 
s~a cobrança sob uma terceira forma. 
A dedução deverá, lOgicamente abran­
g~r tôdas essas variedades da 'tribut.a­
çao. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 
1956. - Othon Miider. 

EMENDA N.' 19 

Alterar a redação do inciso IV do 
art. 10.", como segue: 

I~ciso IV :-- A imp-artâncla neces­
s~l?a à amortização de prejuízos ve­
rlflcada .. no strês exercidos imectiate.­
mente anteriores. 

Justificação 

É iníquo que se não permita à em­
prê.sa ressarcir integralmente qual­
quer prejuízo que tenha sofridO. É 
entretanto, o que poderá se dar face 
à dupla restriçã-O - de prazo e de 
motnonte - impôstd à faculdade de 
amortização. Limitada, anualmente, a 
30% do lucro apurado, e só lhe sendo 
permitido utilizar-se dessa fàculdade 
durante três anOs, pode perfeitament.e 
ocorrer que, ao fim dêsse prazo. só 
uma parcelo do prejuízo tenha sido 
amortJzada. Dai por :ie.nte será a em­
prê.sa forçaa istribuir a seus empre"' 
gados parte de uma verba, que traduz 
apenas, recuperação de um prejui~ 
passado. As du!ls .restrições não podem, 
"P-Ortanto, coex1stlr: ou se suprime a 
que se refere aQ prazo. l)U se elimina 
a Q1}-e limita a quota anual em função 
do m-otnante global do lucro. 

Sala. das Sessões. 4 de junho de 
1956. - Otlzon Miider. 

EMENDA N. 0 20 

C?nce.dente, e sujeitas a regime de Quem não é. empregado não pOde 
f1sca1Izaç8.o e rerisão: os ·Iu::.ros que te"~" participação nos lucros, pois que 
possam aufe-rir são limitadOs· à taxa contrariaria O· definido no Art. 7.

0 
do 

oue a lei estioula.r com-0 just:l remu- Pro}eto. . 1 neracão do investimento de cauital· S.S. d Senado Federal, em 4 de A terar a redação do inciso IV do 
basta isso para· evidenciar a 1mPossi~ junho de 19"56. - João Vlllasboas. art. l().o, como segue: 
bilidf~:de de atribuir. eventualmente, a I 
~rcet:os .. participac.ão em Iucr<Js que :EM:ENDA N.

0 
16 

SR{) · hmltad8s, e tem- destinação es­

IV - A importância necessária - à 
amortização de prejuízos verificados 
em exercícios anteriores, até o máximo 
de ,30% dos lucros a que se ref€re êste 
artJgo. pecifica. 

Com ef-eito. de acôrd;) com o Pará­
grafo único do A1'tigo 151 da consti­
tuição, as tarifas das co~cessionárias 
devem !5er revistas, a fim de que pro­
J)Orcionem lucros que. não- excedendo 
a _justa remuneração do capital, per­
IlJ-ltam às emprêsas atender à neces­
Sldade de melhoramento e expansão 
dos serviços. E, nê.sse sentido, leis 
vigent-es já estabeleceram Iimitacões 
(V. g .. o ~ereto-lei n.0 3. 128, de 19-H, 
que f1xa em lG% o lucro da.s conces­
!"ionárias de eletricidade: o Decréto­
!ei n.o .5 .144. de 1942, que estabeleceu 
o má~mo de 12% para os serviços 
ttelefômccs, etc.), sendo as emnrêsas 
submetidas à. fiscalização por ·parte 
do poder concedente. 

Suprimir no art. 9,0
, pai·ágrafo úni­

co, do pr<>jeto, a expl'essão - "ao di­
mitir u". Justificação 

Justificação ~ iniquio q_ue. se não permita à em-
O empregado que_ se retira do tra- pre~a.ressarClr mtegralmente qualquer 

balho causa, por via de regra, um pre]UlZo que tenha sofrido. É, entre­
prejuizo à emp1·êsa, Jbrigando-o a ar· tanto, o que poderá se dar face à dupla 
car oom o ônus da formação de um !est~1ção - de prazo e de nl{)nUI.nte 
substituto e acarretando-lhe, pelo de- - ImpOsto à faculdade de amortiza­
créscimo temporári da produção, u}lla çã-0. Limitada, aüualmente, a 30% do 
diminuição no lucro do exercício. que lucro apuraào, e só lhe sendo permi­
tambérn afeta os demais €IDpregados tido utilizar-se dessa faculdade duran­
da emprêsa. Não é, pÕis, admissível' te três. anos, pode perfeitamente ocor­
que êsse empregado participe, ainda, rer que, ao fim dêsse prazo, só umo 
em cocorrência com os demais, de um parcela do prejuízo tenha sido amorti­
lucro que êle cotnribuiu para redu- zada. Daí por diante será a emprésa 
zir. - Othon Mltder. forçada a distribuir a seus emprega-

dos parte de uma verba, que traduz, 

EMENDA N.• 17 
:Se~ia. pois, abSurdo, que o Poder 

'Pú~llco asse~urasse determinada ren­
tabllidade às emprêsa.s concessioná· 
~ias. nara· satisfazer ao preceito con.s- ~ Projeto de Lei da Câmara n.0 

apenas, recup·eração de um prejuízo 
passado. As dua.s restrições não podem, 
portanto, cooxistir: ou se suprime a 
que se refere ao prazo, ou se elimina 
a. que limit~ a quota

1 
anual em função 

do motnonte global do lucro. 
titttcional, e depois, por via de outra 333, de 1952. 
aei~ diminuísse aquele mesmo lucro Ao ortigo 10.•: 
~UJ? tet{) fôra julgado ju.sto e neces- _ sudrimam-sc na aune.a IU 
!SárlO. O conflito jurfdioo que assim ISe instalaria. deve set prev~nido é as palavras; - "venda.-:; ou .. -
evitado. JuStificação 

Por outro lado, é sabido que a nor- . - · ~ 

Sala das Sessões, 4 d€ junho de 
1956. - Othon Miider. · 

EMENDA N.• 21 
ma do Inciso IV do Art 157 da Se a reava11açao do ativo nao cons-
C_onst.ituiç§.o, que 'determ.inti a p'arti- titul prõpria~ente lucro e, sim, e.u-
ctpação d<Js empregados nos lucros mento de capital, o mesmo se dâ. com Acrescente-se ao art. 10 um inciso 
das emprêsas, teve a tnsplrá.-la supe- as vantagens obtidas na. venda de V, assim. redigido: 
riore:" razões de ordem social e eoo- móveis ou maquinismos, que não po- v _ A quantia correspondente à 
nôm1ca. que visavam a integrar 0 tra- dem fUgir à classificação de lucros. participaçfw dos empregados no lucro 
ba.Iho no corpo da emorêsa ass-ocian· Sala das' Sessões, 4 de junho de da emprêsa. 
do-o às vantag-ens qtie de~orrem da 195B. - Jo4o Vmasbóa~. 
álea d<? negócio, ou r)l concorrência J 

com{':cJal. - EMENDA N.0 18 

Justificação 

:t claro que a ernprêsa não deve ser 
tributada sôbre uma parcela que é 

O' .A~re.scoente-se ao a1~t. 10 um pará ... 
otafo 1. , com a segwnte redação: 

§ 1.0 Para efeito do cômpuco dos 
lucros a serem consuderados na apli ... 
cação desta lei, altere-se na Iot·ma 
abaixo, os 1unites estabelecidos nos 
paragrafos 2.. 0

• 3,0
, 4.0 e 5.0 do• DecretO 

n.0 36. 7n, de 13 de janeiro de 1955-; 
a) para 10 o vinte (Vinte) vêzes o 

ma10r salário mínimo anual vigente 
no palt:i, respect.1vamente, os llmites 
maxunos de CrS 60. 000,00 e CrS •••• 
l:J.O.OOO,W, estabelecidos no § 2. 0

; • 

b) para 5, 25 e 20 vêzes o maior 
salário. minimo anual vig'fnte no paíS, 
respectn•amente, os limites máximos 
de Cr$ 30.000,00, Cr$ 15().{}Q(l,Q(I e Cr$ 
120.000,<l0, fixados no § 3.0 ~ 

c) paro 20 vêzes o maior salá.l'io 
minimo mensal vigente no 'Jal.S o li­
mite máximo de Cr$ lO •• OGO,ÔO a~otado 
no ~ 4.0

; 

à) para 20 vêzes o maior s:J.lário 
mínimo anual, o limite mâ.ximo con­
signado no § 5.u. 

Justificação 

Os _liÍ:nites cuja alteração ora é 
proposta, foram adotados hâ qu~ 
lO anos e, a despeito da continua des­
valorização da m<>eda, nunca foram 
atualizad-os e se apresentam, no mo­
mento, inteiramente· divorciados do 
realização dOs diretores de sociedades 
anônimas equivalia, ne. época de sua 
fixação, a 25 vézes o a.mior salário 
mínimo ·mensal vigente no pais, que 
era, então, cr$ 390,00. Mantido, oté 
agora; inalterado, corresponde éle, 
presentemente a pouco mais de 4 vêzes 
o salário mínimo. O seu reajustamen­
to se impõe, em função de elevação 
o perada no salário minimo, pcis, de 
outro modo, irão as emprêsas distri­
buir como lucro, a seus empregados, 
parte do Ye1·ba que traduz uma des­
pêsa inelutável da emprêsa. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 
1956. - Othon Mltder. 

EMENDA N.• 23 

Emenda: - Substitua-se o item li 
do art, 1(), P,flo seguinte: 

· · A~t. · io ·: . .' .'. :: .. ::. ~:. :: .. ·. · .. : ~. ::. 
··n·:_'·õs'j·ur~~ d~ i2.%.(d~~e ·Por·~~: 
to) sôbre o car>ital da emprêsa para. 
remuneração dêste. 

Justificação 

O Projeto prevê a dedução de juros 
do capitol no limite de 8% (oito por 
cento). 

. ~sse lmiite é extremament€ baixo, 
mormente se tendo em consideração 
que tttulos ofiqiais, emitidos pelo (3<)­
vêrno, estão rendendo juros muito 
superiores. 

Ninguém poderá se ·animar a cosn­
tituir emprêsas e 665Umir todos os 
riscos de um empreendimento comer­
cial ou industrial peru;ando em obter 
uma tão precária remuneração do seu 
capital. 

Para remunerar o capital. com a 
taxo de· 8% (oito pOr cento) não é 
necessÁrio ter emprêsas nem correr 
os riscos dos emnreendimentos. a:Bs­
ta_rá comprar títulos da dívida pú­
bl!ca. 
~ indispensã.vél, pois, que o Projeto 

se adapte à realidade brasileira. No 
Brasil o jur<J de 12% (doze por cento) 
a. a. constitu1 o rendimento minimo 
exigível em qualquer iniciativa pri~ 
VAda. 

I!:, assim necessário que o Projetn 
":lrev·eja a dedução dêsse rendimento 
d.a verba oue cosntituirá a importân­
cia o ser distribuída. 

Sala das sessões, 4 de junho d~ 
1956. - Othon Mi:ider. 

Ora, as emprêsas, OOno"..ssionárias 
trabal~~!Tl. em regime divarso, sem 
c~:mc-ar renc:a, eJm lur!ros Jl!ev1am~nte 
fixadns, e com destinação especifica 
e, as~!m, p3ra que po.ssa haver párti~ 
clpação, sem desfalque d& remunera-

Alterar a redaç~c do art. 10, inciso 
I, na forma oba1xo: 

compu~àriam~nte desinoorporada de EM:!SNDA No 24 
seu patrimônio. O procedimento con- · 

Art. 10: 
I - o motnante do impôsto de ren­

da, sob qualquer de suas formas, in-

trário_ constitutiria gritante iniquidade.[ Ao 'proieto de Lei da Câmara n."' 
Sala das Sessões, 4 de junho de 333 de 1952 

19&6. - Othon l'Jiider.. Ao a::t. 1i.o: 

., 
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·• - Substitua-se pelo seguinte: 
"Art. Dos lucros apurados na forme. 

do art. 10: a emprêsa distribuirá 20% 
aos seus empregados, tomando-se por 
bllse o salário e o tempo de serviço". 

Justificação 

O cálculo co.sntante do art. 11 do 
Projeto é tão complicado, que não 
poderá ser apreendido fàcilmente pelos 
empregados, determinando, pOr iseo, 
disputas entre êstes e os empregado­
res. A emend-a. oferece método sim­
ples, ao alcance da mais rudimentar 
cultura. 

Sala dos Sessões, 4 de jwlho de 
1956. - João Villasbôas. 

EMENDA N.' 25 

No art. 1L0 , § 1.", o!1de se diz: "in­
ferir a um décimo", diga-se "inferior 
a um dozeavos". 

Just.i/icac;ão 

Parece mais rawável fixar-se o 11-
miW em 1/12 do salário anual, que 
equivale a um salário mensal, do que 
em 1/10, como está no projeto, mesmo 
porque em outros dispositivos, como 
nos arts. 23. 24 e 26, há referência a 
um salárin mensal ou fração de um 
salãrio mensal. Por uma questão •de 
coerência, r-ortanto, deve a ,disposi­
ção ser modjfjcada. 

Sala d?s . .Sessões, 4 de junho de 
1956. - Otl:on Màder. 

ID.1ENDA N.0 26 

club.stituo-se o § 4.0 do art. 11.'", 
pelo se~uinte: 

§ 4.0 
- a importância dest.inada 

ao.s empregados como participação 
nos lucros nã-o poderá exceder, em 
nenhum caso, a 25% da fôlha de sa~ 
lá.ri-os I:agos no exercício". 

Justificação 

A emen:ia reduz o liimte máximo 
da participaçãO de metade do salário 
anual para 1/4 dêsse salário, provi­
dênc~a que se impõe mormente nos 
prim:::irvs · tempos da aplic.-J.ção da lei. 
para evitar a descapitalizoção das 
emprêsas, assegurando ao ·mesmo tem­
Po aos emp-regados uma participação 
plen·J.mente satisfatória. 

Observe~se que nO legislação de 
qua5e todos os paises, o limite má-. 
ximo da participação é i~ual ou ínfe~ 
rior ao que consta da elnenda, como 
AICOtece, por exempio, no OhJle, na 
Colômbia, na Venezuela e Bolívia. 

Sala das Sessões. 4 de junho de 
l95G. - Othon Méliler. 

Ei\IIE!>..'DA N.o 21 

.rl.lte~-se a redação dos §§ l.o, 2.o 
e 3. 0 , dD out. 11, como segue: 

Art. 11 (sem alteração) 
~ 1.0 .Sempre que a parc-ela a dis­

·tribui.r, calculada de a.:tJrdo com 
êste artigo, resulta. em importância 
inferior a 1/12 (Um duodécimo) do 
total dos salários pagos durante o 
ano, e a êle referentes, será. eW. 
majorados: 

a) - (sem alteração) 
b) - (sem alteração; 
§ 2Y Não será alterada a parcela 

a distribuir quando, calculada de 
'Wôrdo com êste artigo, fôr igual ou 
superior a 20% dOi lucros apurados 
na forma do art. 10, ressalvada, 
contudo, a limitação estabelecida no 
parágrafo seguinte. 

I 3. 0 
• Sempre que a participação 

calcula<h1 de acôrd.o com o pr-esente 
artio, exceder 30% (trinta por cen4 

to) dos lucros apurados na forma 
do art. 10,- poderá a emprêsa limi­
tar a t>sta percentagem a. parcela 
destin.1da à distribui;ão. 

§ 4.0 
- (sem alt-eração) • 

'! Justificação 

' O lim)lie · minlmo equivalente a 
1/10 (um décimo) do total dos sa~ 
ltírios pagos deverá ser alterado para 
!JI2 (um duodécimo), corresponden.~ 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAC '(Seçll1111t'-

a um m.ês de salário, em conseqUên- tros fatore!, õomo a ant1gu1d.atle Da 
cia, aliás, com o critério adotado no emprê.sa, l·.ã.o devefie.m ser conside· 
artigo 24, do mçsmo projeto. ra.d.OB, Mas me&mo admitindo e. in· 

A fim de evitar a pvssível alega- clu.são dêsse elemento, o que não 
ção da exiEt-ência de uma. contradi- se compreende · é, qUe justamente 
ção entre os § 2.0 e 3.0

, deverá ser aqu41es fatores que são decl.siVOB na 
introduzida. no texto daquele, uma formáção do lUcro, oomo é o caso 
re~~alva concernente à limitação es- da :frequência. e da eficiência, só fa-
tabelecid.a neste último. cultativamente sejam considerados. 

.IF'nalrnente, a. paN.x:ela a distribuir Sela. oo.s Sessóee:, em 4 do junho 
não deve exceder 30% (trinta por de 1956. - Othon Mlider. 
cento) dos lucros apurados; sob pena 
de pr-ejudícar, seriamente, a oopa­
cidade de- relnvêstimento das em­
présas. Aliás, mesmo com es&3. re;.. 
duçã() na percenta-gem máxima, o 
parcela a distribuir será comparati~ 
vamen~ muito mais onerosa do que 

·a pre....-t.sta no a-rtigo seguinte (ar­
tigo 12, do Projeto n.0 333), para o 
caso d~ emprêsas com .sede no es~ 
tmngeiro. 

Sah d:...s Ses.sões, em 4 de iunho 
d: 1956. - Othon M dder. 

Ao Projeto de 
n.0 333, de 19&2. 

Ao ·artigo 12.o; 
Suprima-se 

Lei da · Câmara 

Justijic~ 

O disp<Jsto neste artigo não po­
derá mais existir d6.5je qu-e seja 
ac-eite. a emenda n. 0 5, que torna 
obrigatório o r~gi.stro do capital de 
tôdas as emprê.sas nacionais e es­
trangeiras destinado à aplicação no 
território nacional. 

Sala da.s Seasões do Senado Fe­
deral, em. 6 d.e junho de 1966. -
João VUasbôaS. 

N." 29 

Projeto de ::-.. 1 da Câmara nú· 
mero 333, de 1952. 

Ao artigo 14.0 ; 

Substituam-se as cifras . "'Cr$ 
50,00" _:_ e - "Cr$ 99,99" - pelas 
seguintes: 

"CrS 5.00" - e "Cr$ 95,00" -
respectivamente. 

Sub.stitua~se 0 parágrafo único 
pelo seguinte; - "Será tomada em 
consideração, além disso e mediant-e 
o acréscimo de parcela complemen­
tar aos números indicativos do sa­
lário individual, a. antiguidade na 
emprêsa". 

Justificação 

Deve e:ldstir êrro na referência 
àquelas importâncias, pois não é 
admissivel se pretenda reduzir o sa4 

lário em pre-juizo do empregado no 
caso de parcela inferior a Cr$ • •• 
50,00 e só arredondá-lo. contra o 
empregador quando sup~rior ra. Cr$ 
99.99. A E.menda estabelece a equi­
dade na operação. 

Sala das Ses.sões do Senado ~­
deral, em 4 de junho do 1956. -
Jotro Vilas-boas. 

EMENDA N.0 30 

No parágrafo únioo do art. 14, 
alíne-a "b", supritoo-se a. palavra 
"facultativR.Illente" .. 

EMENDA N.• 31. 

Redija-se o art. 15, do projeto, 
na. forma. abaixo: 

Art. 15. A parcela relativa. à an­
tiguidad-e na emprésa corresponderá, 
durante os 10 primeiros anos de 
permanêm·· :t do emprego. do na mefi~ 
ma, a 2% do máximo indicativo do 
salário individual, para cadllo ano 
completo de efetivo exercício, as­
sim considerado o período de 365 
dias. Essa percentagem será acres~ 
cida de 2% em cad,l subeequente 
periodo de lO anos. 

Justificação 

~. por todos os motivos, justo re~ 
forçar as v.antaf,"€n5 a adjudicar 
àquéles que tenham consagrado, 
dunnte maior número de anos, os 
seus esforços à emprêsa, contribu­
indo com parcela moJis vultosa de 
trabalho pa.!'R a sua prosperidade. 

E.ala das Sessões, em 4 de Junho 
de 1956. - Othon Miider. 

EMENDA N.o 3l 

Modifique-Se a redação 
I 00 axt. 16 do projeto, 
abaixo: 

Art. HL 
I - ser inversamente 

!!d ao número de faltas 
durante o ano. 

Justificação 

do inciso 
na forma 

proporci0-
registra-das 

A supressão das expressões 
"Até o máximo de dez" se impõe, 
p-ois cada falta do empregado deter~ 
mina um prejuizo positivo para a 
emprêsa e, em face da lei em pers­
pectiva, também para os seus com­
pmheiros de trabalho. Sob o ponto 
de vista da €QUidade. não ·é admis~ 
sível que o empregado que tenha 
faltado 100 vêzes durante o ano, 
seja contemplado com uma parcela 
de assiduidade igual à que é atri~ 
buída e. outro empregado ue t:nha 
faltado apenas i.O vêzes. Seria: isso 
um perfeito contra.st?nso. 

·Sala das Ses~ões, em 4 de junho 
~ 1956. - Othon Mlider. 

EMENDA N.• 3S 

Altere~se a redação do inciso TI 
do art. 16 do projeto, com o segue: 

Art. 16. 
n - obedecer escala em que, à 

frequênch integral, oorresponda 
parcela igual, no máximo, a 50% do 
número indicativo do se.lâ.rio ind!­
v!dual. 

Justificação 

.lunlio 'de 1956 1395' 

ponto a Qlle e...~ão Obrigados .os em~~ 
pregados, quando cmnparecem ao S':'r­
viço, o mesmo não se dá. com a. efi­
ciência, que depende de uma. ob.<:.er 4 

vação permanente sôbre o esrõrço do 
tra.balha.dor .. E d~ar~se ao empreg·:1.·4 

d<lr a faculdade de beneficiat, ~ sua. 
vontadé, os empregados da :sua sim­
patia pesooai, com o prejuízo de cu­
t.ros, foge ao princípio de justiça-, que 
deverá presidir a aplicação da lei. 

cumpre a-inda notar que. ter:do · o 
art. 14 eJ~tabelecido que a parcela re­
ferente ao salário correspo:r.de ao pe~·­
cebido no decorrer do ano, aí já. s~ 
~amputa & assiduidade. 

Desde que sejam excluídos ~ índi­
ces de asslduidade e eficiência, não 
há razão para permanecerem os ar­
tigos 18, 19 e 20 do Projeto. 

S. S. do Senado Federal, em 4 de 
junho de 1956. - João vmasbôas. 

~1ENDA N.o 35 

EI~~se .para. 50%, a perc<?nta­
gem fixada no art. 17 do projeto. 

Justificação 

Se se- pretende estimular a pro­
dutividade, não é ,.,ceitável que se 
deBmereça a eficiência ao ponto a­
que o faz o projeto, atribUind{)~lhe 
um índice máximo fnferior a um 
têrço de que corresponde ao· salário 
individual. A rigor, dever-se-:a ad­
mitir até mesmo a paridade dos 
dois índices. 

Sala do~s Sessõe.s, em 4 de junho 
·de 1~6 - Othon Mii.der. 

EMENDA N.0 36 

Substitua-se o art. 18, pelo se­
guinte: 

·Art. 18. 1::ediante acôrdo entre 
a emprêsa e a maioria dos seus 
empregadOIS, poderão ser orzaniza­
dvs Pl·:u:.os de rarticip.:::.;!io, s'!::n ob­
s-e-rvância do dispcsto nos arti-g·os 
14, 15, lG e 17. 

P:u::,gr.::.fo único. O acôrdo terá 
vigên{!ia p-elo prazo de 1 {Um) ano. 

Justificação 

Visa esSa em-enda permitir a ado­
ção de plano para distribuição da 
quota d-e partici~ação, Inediante 
a c "Jrdo entre os empregadores e e. 
maioria dos seus empregados ao in­
vés de 2;3 (deis têrços) dos' respec~ 
tivos cn~pregados. 

Tem a ('!menda por objetivo faci­
litar a, realização dê.sse acôrdo, a 
fim de que po:.sam . ser atendidas, 
mais fàcilmente, •.?..S peculiaridades 
d~ situações existA:ntes nas erllprê4 

sas de natureza va!íável, nas quais 
a Lei terá que sei" aplicada. 

O Projeto poderá ser rigtdo e de 4 

verâ- ser rigoroso no cãlculo do 
quantum n. ser distribuído. Deverá, 
er.tretanto .. possuir a necessária ma­
lcú bilidade na adcção do.s planes 
dessa distribuiç~o. 

Essa orientação atenderA, certa­
mente, aos interêEses recipl"OCOS de 
patrõe-.s' e empregados. 

Sala daa Sessões, em 4 de junho~ 
di! 19:Sti. - Otthon Mi.ider. 

EMENDA N.0 37 

Justificação 

o dispositivo prevê que &e tome 
em consideração, 11(.. cálculo da par­
cela de participação ue toca a. cada 
empregado, além de outros fatores, 
a. freuênci.l e a eficiêncie.., e.stabele­
.cendo porém Que ê6ees dois fatores 
sejam considerados facultativamente 
o que não tem razão de ser, uma 
vez que são justamente êsses fatOres 
os qu.e mais oonbrU:.:mem patra. a 
formaçB.o do lucro. 

A alter.açã.o assenta sôbre O! 
mos fundamentos exPÇ>l;tos no 
anterior. 

Sala das Sessões, €tn 4 de 
d4 11156. - Othon Mi!der. 

mes­
item No parágrafo ú:r-.Joo do art. 

onde se diz: "pek. prazo de 
junho a.no", diga-se "pelo prazo de 

exercíCio fian-ceiro". 

ta. 
um 
um 

J 

Se o motivo da. participação é a 
contribuição do empreg.a.do na. for~ 
mação do lucro, só o.s elemenntos 
ue possam ter oontribuido para êsse 
resultado deveriam ser levados em 
conta, se se ob&erva.sse um critério 
rigQroSaan-e-nte técn1oo. .AJD9im, ou-

EMENDA N.0 34. 

Ao Projeto de Lei da CA.mlra 
inero 333, de 1~52. 

Aoa art.!. 16. 17, 18, 1g e .:10: 
- SUprima-se. 

Justificação 

nu-

A assiduidade e a eficiência deve­
rima 5« considero.das como pwce­
las de real importância na partidpa.­
ção do trabalhador nos lucros da em~ 
présa, não facultativa, mas obrigatO· 
riarnentle. se, entretanto, a ust.dut­
dade 6 fato que se pode aferir d.o 

JustificaçáiJ 

A emenda visa eliminaa- dúvid.ad 
na. aplicação do dispositivo, pois a 
expres~ um ano poderia !el' con­
fundida. com um ano civil. ·quando 
muitas ernpz-t:sas têm um exercício 
financeiro que n~o coincide oom o 
ano civil. r ,A 

Sala. das ses.sõea, em 4: de jun·ho de 1 
1956. - Othon A-füder. : -~\'!, ··-· __ _,. 

EMENDA N.' 3! ~--C 
Awn<SI>te-.. para m dias o p~ 

oonslan-te do art. w ·__y-- -
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Juatijlcaç4o r..: 'Renda, d.ÍUS declaraÇões de fendlmeri- tituto em que e.se:·.::·:~n :::.:::·~:o os I a.o Na.s hipóteses das aUneas Pa'' 
toa que .eerviram de base li êsses seus empregado.s. "b", ":C" e .. d'• do § 1,o, as ratira-1-

A SKl dias da da.ta. dO balanço, cálculQj, aem os respectivOI:· -a.nex03. ·t 1-0 
Q. ualquer empregado poderá, das .sefão feitas dentro dos Emttea· 

S'l&nde número de emprêsa.a - tal- d · 
Vez a maior'• dei•• _ n•o tem 00 1 stijicaçA... nos 15 1as s-egumtes a essa afixação, das necessidades, devidamente com ... 

.- ..., A u ~ reclamar, verbalmente ou por escrito, provadas. 
respect}lros balanços definitivamente 0 prazo para afixação do cálculo diretamente á emprêsa, .sôbre prejuf-
org&niiados, 0 que 16 ocorre, como da importância a ser distribuida de- zo que acaso tenha aofrido na parti- Justijic«çdo 
ee depreende das publicaçõeS dos vení ser de 120 (cento .e vinte) dias, cipaçã.o dos lucros, v~dendo a em- A norma dos afuais !§ 2-0 e 3-0 . mesmos na imprensa, no decurso do ~ ê d 

a· Lm de ficar ajustado ao.s da Lei pr sa ar-lhe resposta escrita, em deve .sel' ma:.S ampla e con.stn de mês de abril. Gomo -é natural qu\!, 1 I lh de SOciedades por A-çõeS e do Regu- 1guu pl'azo. d.isposl·ção esp:cial que em outra ... -n.!:u·Ur dêsae estág o, se es con-
2 o e- · lamento· do Impô.<ito sObre' a Renda, § -0 

- A maioria abSoluta dos emenda será proposta. -ceda um prazo raz.oavevl para a or- d 
gan.ização do plano, a alteração do para publicação dos respectivos Da- emprega o sda empresa poderá, di- o ~ 2.o da· emenda substitue a ali-

- lanços. retamente ou pelo seu sindic-ato, so- nea "d" ,d0 - § 1.0 M projeto, mM onrojeto se impoe. ·t i 
~ Bala das Sessões, em 4 de ju,nho Sendo o cálculo da distribuição dos lic1 ar á Just ça do Trabalho o exame restringe a.s retiradas aoo casos p1·e .. 
rte 1956 ~ _ Othon Mtider. 1ucroo baseaG.o nos lucroo tributáveis e verificação dos respectiv08 balanços ristes no § 1.o. Tal restrição é neces­

pela Iegislaçr.o do Impõsto sObre a e cálculos para a distribuição dos lu- si-ria para evitar que o r~gime de 
Renda, nenhuma necessidade e"-iste cros, o que se:á feito por perit.c.s no- part!o:ipaç5.o nos Iucro.s venha a pro­
na afixação ào bala-nço e contas de meados: um pelos empregados, outro vo:[;.f. urna pernicio.sa movimentação 

EMENDA "N.~ 39 

1 Substitua-se o Art. , 19, pelo se­
guinte: 

Art. 19. Se, até 120 (cento e vinte) 
dia.s da data do balanço, não estiver 
organizado o plano de participação 
a distribuição será feita consideran­
do-se apenas o salário individuai e 
a antiguidad-e na. emprêsa. 

Jx:.stiticação 

A emenda tem por objetivo esten­
; der o prazo de 90 <noventa) dias, 
~revisto no Projeto, para 120 (c~n:o 
~ vinte) dia.s, a fim de nm·monlza­
~ com os Q,i.spo~itivos do Regulamen­
to do Impõsto sôbre a Renda e da 
Lei de sociedades por Ações, que per­
mtitem a publicação dos balanços até 
4 (quatro) meses da data do seu 
enceTamento. . 

Se não houver identidade de pr_es­
(:rições regulamentares nessa exigen­
JCia, a balbúrdia se:-á inevitável. . 

Enquanto o Regulamento do Im­
tpôsto sô'ore a Renda e a Lei de So­
ciedad.es por Ações permitern.lllil pr~­
rzo maior. o Projeto de Lei de Parti­
cipação nos Lucros· exige um ·prazo 
menor. 
~es prazos devem ser unüormt-

28-do.s, a fim de evitar um ambiente 
<te dúvidas que Só poderá prejudi­
car o interêsse geêal. 

Sala dns Se&Sôes, em 4 de junho 
<'>e 1956. - Othon Mader, 

EMENDA N.' 40 

r 
No art. 19, ande se diz: "até no~ 

v-enta dias", diga-se: .. até cento e 
\vinte dias". · 

Justtttca<;ão 

A lei das sociedades por ações fixa 
o prazo de quatro ,meses, após o tér­
mino do\ exercicio financeiro, para a 
realização da ·Assembléia Geral ordt­
nAria e portanto, dentro de igual 
prazo deve ser organizado plano de 
participação a que se refere o disP?­
s1t1vo e que depende da . aprov&çao 
d:l.S contas pela a.ssembléla geral, 
quando se tratar de .sociedade anô­
nima. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 
lBIHJ, - Othon Mader. 

Ao Projeto de Lei da . Càmara nú­
mero 333, de 1952. 

Ao artig'o 21.0
: 

Suprima-se o § 2-0 

Justi/lcaç<lo 
Não tem qualquer resultado prê.tico 

o disposto nés.se parágrafo. · .. 
Sala das Sessões do Senado Fede~ 

ral, 4 d-e junho ~e 1956. ·- Jo6.o Vil­
JasbOD-8, 

EMEN_D~ N.' 42 

lucros e perdas, cuj06 elementos são pela emprêsa e o terceiro, de.sempa- na mão de obra. 
exan:linados pelas autoridades cncar- tD.dor, pelo Juiz, que também nomea- Realmente: quando a quantla re ... 
re2-adas da arrecadação do ImpõsW rá o da parte da revel. sultante da participaçâo nos lucros 
.sôbre a Renda. I 3- 0 No caso de rf'Cu.sa nor parte atingisse certo limite, o empregado 

A afb::ação do_ balanço e contas _d~ do empregador a apresentsr J:vros e seria ten~ado a recebê-la cu provo­
lucros e perdas pro~ot:;ará uma. 1_n- documentos, retardamento ou qual- cando a rescisão do contrato de tra­
conveniente e inadn11SS1Vel 1ntrDn11.S- quer embaraço oposto á realização da balho e comprometendo, assim, OB 
sio dos emp!'"e:J!ldos na adminisira- perícia, ser-lhe-á aplicada- a pena de fins de melhor aproveitamente social­
çll.o das emp:ê~as. . confesso e a multa em dobro dos ctas quantias provenientea da parti-

ttsse indiscutivelmente o maJOr nal lucros diBtribnidos. cipaçâo que o projeto visa. 
apont~do contra a Lei 'cte Participa- § 4.0 A falta ou retardamento ao Nenhuma razão existe para que as 
çã.o nos Lucros. cumprimento da obrigação de afixar quantias con~eladas em poder"de uma 

o· Projeto, sSJbinJD.mte, procurou o balanço anual da empresa junta- emprêsa ou de um banCO' sejam libe­
contomal' essa dificuldade, fazendo mente com a lista nominal dos em- rad~ .sem quia.s::tue1· restrições pelo 
com que os lucros t:ributãveis pelo pregados e res:Je~tiva quota de par- -fato do empregado ter &e tnms!erldo 
Impôs to sôbre a Renda fôssem o Ucipação nos lucros. bem como de de um emprégo para outro. . 
po!1to de p:n:t!drt para os cálculos da os reme-ter ao Juiz do Trabalho e ao Quanto ao § 3.o da em€'nda, VJ.Sa 
diStribuição de lucros. Instituto, sujeita o empregador á limita!" gs retiradas feitas na conta 

Dessa forma desaparece, por eom~ multa de mil cruzeiros por dia que dos depó.<sit:-s provenientes da. parti­
pleto, qualquer intr?mis.s~o dos em- se exc_eder do prazo estabelecido nêf;- cipaçãQ nos lucros, ao que iôr rea~-
pregados na ad!mmstraça~ pas em- te artigo. mente necess:i:·io ao empr-egado, evl-
pr.ooo, como d.es. ap\\-rece_ tgualmente tando-se ~ 1·e· mda total quando nãa 
=~ d Justificação qualquer pDS.Sibllldade ae fraude . o seja indisperoâvel. 

montante' dessa participação, em v1r- O projeto não é preciso no r.stabe- Sala das Sessões, 4 de junho de 
tude da 'fiscalização que ser~ exer- lecer a.s obrigações Q.ue t\ emenda 195'6. Othon Ma.der. 
cida pelo Govêrno Federal, mteres- positiva de maneira a não pe!"mitir 
sado como se encontra o fisco na dúvidas ou engano.s. 
apill'ação do verdadeiro montante dos Sâla da Ses.<;ão do 
lucrao. 4 de junho de 1956. 

Senndo Federal, 
- João Villas-

&VIENDA N·' 47 -

o resumo dos cálculos efetuados bOas. 
para a distribUição' dos lucres con­
tera, /obrigator1amentt>,. o. monta:nte EMENDA N.l.l 45 

Substitua-se o art. '23, do projeto, 
pelo seguinte: 

Art. 23 

dos .salários pagos, pi·mclp~l . obJeto 
do §' 2.0 , d-o Art. 21, supnm1d0 na 
preaente emenda. · ... 

A ·fim de reforçar a legltlmtda_de 
do cálculo dos lucros a serem _diS­
tribuídos, prevíu a emenda a obrlg~-
toriedade de juntamente com a afi­
xação do r~umo dos cálcu_l~. ser 
igualmente afixada uma co~la do 
impresso referente k declaraça.o ~-
bre a Renda, sem o.s respectivos a.ne-

x~-esse. ttnpresso; autenticado pela 
repartição do Impôsto sôbre a Ren­
da, aparecerá o valor dos lucros_ tri­
butáveis e que serão a base da dLStri­
buiçã-o a.- ser realizad~ aos respectl­
voo empregados, sattiSfeitas as de-:­
mais formalidades estabelecida.,: na 
Lel. . . 

sala das Sessõas. 4 fie Junho de 
1956. Othon Mader. 

EMÉ:NDA N.' 43 

Aumente-se para 120 dias o prazo 
constant.e do nrt: 21. 

Justijicaçtfu 

As ·mesma..s razões apresentadas co­
mo justificação da emenda n.0 15 
prevalec-em no .~caso presente. 

Sa.la da.s sessões; 4 _de junho ele 
1956: - Othon Ma der. 

O pagamento da participação po .. 
derá ser feito, à opção da emprêsa, 

Ao Projeto de Lei da Ci.:nara• nú- em dinbeiro, ou através de di5tri .. 
merQ 333, de 1952. buição de ações ou de partes bene· 

Ao artigo 23: ficiárias, observadas as seguintes con• 
Substitua-se pelo .seguinte: dições: 
"Artigo . . . A distribuiçãO doS lu- a> as parcelas de pal'ticipação nos 

cros poderá ser feita de. uma só ·Vez lucros que coub-erem a cad.a empre• 
ou em quatro pre-stações Jguals até ·gado sere o aplicadas na~ cobertura 
20 de dezembro de cada anr.>. progressiva do valor das açõ.::.s ou d_aa 

§ l- 0 Quando a participação fôr partes beneficiárias que lhe forem 
igual ou inferior a 1/12 . <um doze Bendo anualmente destinadas; 
ávo.s) do salário anual o seu paga- b) a e.s.sas ações ou partes bene­
mento será ieit:O de uma .só vêz den- ficárias representativas da particl· 
tro dos sessenta diflll seguintes a-o pação D.o.s lucros, serão atribuidos 08 
encerrâmento do balanço. mesmoo dividendos, juros ou outras 

§ 2.0 Si a divisão-. do impôsto de vantagens que couberem às aç-ões ou 
renda efetivar qualquer modificação partes beneficiárias representativas 
na deela.ração de lucros da emprêsa, do capital da emprê.sa; · . . . 
a diferença da participação será de- c)· as ações ou partes beneflClárUtS 
bitada ou creditada aos trabalhado- poderão ser tran.sferldas, unicamente. 
res n& conta respectiva, para ser a a outros empregados da mesma em­
esta acr.escida ou dela deduzida na prêsa, só podendo· ser resgatadas pe­
distribuição do ano imediato. la própria emprêsa, quando o em-

1 . 3.0 A falta de distribuiçfuJ dos pregado dela se retirar. 
lucros ao.s empregados no.s prazos Justljiccu;do 
estabelecidos nêste artigo autoriza a 
cobrança executiva d~ me.smos com 
o acréscimo de ·dez por cento de 
multa e mai.s os honorários do advo­
gado, promovida pelo próprio tra­
balhador ou pelo sindicato ·a que 
pertencer. · · 

Justtftcaçáo 

SA,o desnecessários quaisquer co~ 
mentários visando a ressaltar a.s van­
tagens de unir os tnteress.e.s do em­
pregado aos da emprêsa em que tra­
balha. 

o sistema básico da lei deveria ser 
o da participação através do capital. 
Por essa forma, ao mesmo tempo 

.AIJ modificações que a emenda pro- que não se privaria· a emprêsa das 
põe .siio apenas para ajustar o dis- disponibUldades de que necessita para 
positivo à.s conveniências de ambas a realização de novos investimentos,. 
a.s parteli: empregadore.s e emprega- ·t ·a 10 ar em mã s do em 

Ao Pro-jeto de Lei da CL"'lar& n.o dos. · e\'l ar-se~l co c , . o .. 
~ pregado uma. capacidade _aquisitiva. 

333, de 1952. ... Sala das Eessoes do Senado Federal, suplemeÍltar, qUe iria se €xercer aO-
Aos artigos 21 e 22.: ~~- junho de 1956. - Jo(lo _Vlllas- bre os bens de consumo, agravando 
Substitua-se pelo seguinte: U'V<-W ~ infl 1 ária 
"Artigo ... Dentro doa 30 dia.e se- Art. 24. Substituam-se oe atuais §§ a·_pressao ac on • 

.se- guintes ao encerraiJ).ento do balanço, 2.0 e 3-0 pel?B seguintes: SOb o ponto de vista do interesse 
Substitua-se 0 Art. 21, pelo ~ êmprês1S afixarão no local mals 1 2.0 Quando cessar ou fór rescin- geral do pais, é e.s.sa., indiscutível-

. guinte: aces.sivel a.o.s seus eUlpregados a có- dldo o contrato· de trabalho, as quanH mente, a ortentaçM me.is conven1-
Art. 21. Dentro de· 120 (cento e pia do balanço e a Ii.~ta non1inal de.s- tias correspondentes à participação ente. . 

''inte) dias da da~a do balanço, a tes com a respectiva quota de parti~) dos lucroo .serão transferidas. pa.ra Não procede a. alegnçâo, contra ela 
emprêsa afixará em local p.propriado cipação ·noa lucros e as datas doo rea- estabelecimento bancãrio' ou Caixa levantada, de haver sldo a fonna de 
O resumo dos cálculos efetuados para t á 1 -• ô 1 r· d 1 t •- t' i · !tal 'd-•tla . t L . be uma vta pectivos pagamentos, e reme er gUn.J. Econ tt_l ca, 1can o seu evan an~enw par IC pacao no cap · cons1 "" ... 
o•J fln.! des a et, m comoela re"par~ cópia ao Juiz-o do Trabalho em cuja sujeito àS mesmas restrições previstas "indireta" pela Comi.sdo de Justiça 
de<\'idamente autenhca.da, P •"bce a,· jurisdiçft.o estiver incl\!Lda e ao Jna- no parágrafo anterior.. · da oa.mara dos Deput&doo. Pareceres . 

•• t;çAo respecti'-'a do lmp.ôsto ov -
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das mais em1n. entes autoridades em\ buidas &'Of e..ot. tpre~dOJI a título de 
Direito O:mstituclonal jé. . dettaxam partic1pa.çãq 11& oros, fõssem por 
por tena essa. errônea interpretação. estes retiradas~ tamente. A par-

Sala das S~sões, 4 de junho de cela de IuctO ·. et vamente ~auferida 
J,.956. _.,... Othon Mader. · ~ em dinheiro pe as emprê.sas, é per­

um dos seus elementos essenciaiS, não 
se desenvolve. IsSD, que dá a imprE*;­
são de raciocilüo teórico, ao g(jsto de 
economi.stas cte gabinete, .,repxe.senta a 
mais palpável realidade. 

carteira profleional do empregado, 
possibilitando-se, dessa forma, ime· 
d;ato amparo à familia do empregad 
falf'ciào, 

Sala <iRS S~sóes, em 4 de junho d:. 
l9õ6. - OthOn Miider. 

EMENDA N·' 43 

Transferem-se o corpo do art. 23 
em ·§ 1.0, com a seguínte redação: 

Art. 23 

centualmente .pequena e está .sempre 
comprometida pelo pagamento do 
impôsto de rtnda e de outros en­
cargos f.l.scais ou .sociais. 

Por outro lado, o pagamento ime­
diato teria por efeito diluir no con­
sumo uma. parcela de riqueza quzo, 
capitalizad.a, contribuiria para o au-
111ento da produção, provocando, ain­
da, o agravamento da tal de pre­
ços. 

Ora, o lucro das emprêsas já sofre 
uma apredável, dedução de 15% peJo 
impóst<l de renda.. Se somarmos a 
és~ desfalque a parcela de participa­
ção nos lucros e mais uma parte de 
lUCro que é forçoso ilstribuir entre os 
sócios ou acionistas, pOdemos conclulr 
q_ue a maior parte do lucro cta em-

EMENDA N.' 52 

Art. 24. Sub.stitua-se os atuais pa­
rágrafos 2.0 e 3.0 pelos segUintes: 

§ 1.o Quando a participação fôr 
autorizada em dlnheiro, o seu paga .. 
mento poderá ser feJto de uma só 
vez ou em quatro prestações, no má .. 
xtmo. até 20 de dezembro d-e cada 
ano. 

Justificação 

A emenda decorre da de n.0 

prêsa tem de .<ser desviada das ativi­
dades reprodutivas para atender a 
tai.s encargos. Es~a é uma riqueza 
que nunca mais volta ao circuito da 
produção, pelo menos CQmo capital. 
Está. d-estinada a se esfarelar, a se 
diluir nQ consumo, sem proveitos apre­
ciáveis para a economia do pais. dispep.sando justificação. . 

sala da.s Sessões, 4 de JunhO 
1956. - Othon Mader. 

EMENDA N.() 49 

Para evitar ês.se duplo inconveni­
ente, da de.scapitalização da.s emprê­
sa.s e da diluição no consumo de uma 

17, soma da riqueza aprecjáveJ com agra­
vamento da inflação, o projeto, com 

de muito acêrto, prevê o congelamento 
da parcela de lucros que toca aos 
empregados, ou em poder da própria 
emprêsa. ou em poder do estabeleci­
mento bancá,rio. 

Por outro lado, as emprêt:as, com­
pelidas a realizar em dinhei'rQ mais 
cta metade de seu lucro Iiquicto, serão 
em muitoscasos, forçadas à prática de 
operações ruinqsas, a liquidar estó­
ques, a dificultar os créditos, a lançar 
empréstimos pondo em perigo sua 
próp:ria situação econômica, e, possi­
ve1mente, a alheia. 

Ao ·projeto de Lei da Câmara n.<l A opção, contudo, deve caber ao 
333, de 1952. empregador e não ao empregado, pois 

Ao artigo 24 só àquela cabe julga.l' das possibil_i-
Substitua-se pelo seguinte: dades da' empr&a ou da conveniên-
" Artigo ... Toda vez que a parti- cfa do pagamento imedJatoç 

clpação individual eLo trabalhador no Observe-se que nenhUm risco corre 
lucro exceder de 1!12 (um doze ávos) o empregado, já que seu crédito na 
do salário percebido durante o ex- hipótese de falência, será privilegia­
cesso será depositado em · nome. do do. 
empregado, nos prazos esta~leCldos A redação atual subordinaria o in­
no art. 23, em conta espec.ml, ~os terêsse da emprêsa, que é superior 
Bancos em que a Uniâo seJa ac10- tanto ao do empregador como ao do 
nlsta majoritário ou na Caixa Eco- emp1·egad.o, à võntade .(J ~te, nem 
nômica e vencerá os juros não infe- seihpre ditada por considerações ·de 
riores a seis por cento (6%) ao ano. ordem econômica. 

§ 1.o Nas localidades onde não Sala. das seSsões, 4 de junho de 
extstlr agência daqueles Bancos ou 1956. Othon Mader. 
da Caixa Econõm1ca, o depósi~ será 
feito na Coletoria Federal malS pr~- . 
:xima, que o remeterá áquela e~tl­

EMENDA N.• 51 

dade indicada pelo empregador, livre Art. 24, § 1.0 Substitua-se as ad-
de qualquer despesa. . . nea.s c e d e acrescente-~ à. alínea e, 

§ ·2.0 o Banco ou Caixa Econômica pela forma seguinte: 
remeterá a cada empregado, no iní- c) nos caso.s de enfermidade do 
cio de Cada ano a demonstração da empregado ou de pessoa de sua fami­
sua conta-corrente até 31 de dezem- lia, que viva- soh sua· dependência, cte­
bro do ano anterior. vídamente comprovada pelo lnstltuto 

§ 3.o D;.se depósito somente poderá. de previdência social a que o mesmo 
ser retirado, no tod.o ou em parte; ~tiver filiado; 

a) para aquisição de imóvel urba· d) nos casos de · desemprêgo ates-
no ou rural; tado pela.s aut<lridades competentes 

b) para integrar no todo ou em em matéria de fi:scalizagão do traba-
parte o capital que 0 trabalhador Ih~~ no caso de morte do empre2ado, 
tenha subscrito na mesma ou em _ 
outra empresa; hipótese em que as quantias corres-

e) durante 0 desemprego, em par- pondentes à participação serão pagaa 
cela men.sal não superior ao seu Ul- à peS!o-a indicada como beneficiária 
timo salário; do empregado em sua carteira pro-­

d) em caso de incapacidade per- fl!ssionai, independentemente de in~ 
ma.nente ou aposentadoria; ventário ou arrolamento. 

e) pelos seus sucessôres no caso Justijícaçã.o 
de falecimento. . . _ . A emenda suprime a atual alínea 

§ 4.0 ~:_ <IepOSlt? nao podera so; ~·cu. Quanto à alínea "d'' será. trans­
frer execuçao por divida de qualque -f<..rmada em parágrafo do Art. 24. 
nat~eza. . . ~ A supressão da alínea uc" do pro-

§ :>.() N_a liQUidaçao. ~a empre.<>~ pu je~O é medída que se impõe em face 
no ~asa da <i~i.strlbUIÇa? . pelos SoClos dos princípios que informam o pró~ 
ou mcorporaçao ao capltaJ das re- prio d~positivo. · 
servas ac_u~ul~as, o trabalhador de- TOdo aquêle que esteja afeito ao 
las participara na form~ prescrita trato dos neyócios da' produção e do 
nesta lei, sendo o ~epósito de que comércio, sabe que o lucro cta.c; em~ 
trata êste artigo realzzado na mesma prêsas nunca é obtido em dinheiro. 
data da distribuição dos lucros pelos São estóques que se avolumam sãO 
sõcios ou sua conversão em capital. créditos que se formam, sã-o i~tala-

Justijicação ções que se . ampliam, são ni.áqui:nas 
que Se substituem, que representan1 o 
Iucro verificado. Só uma parcela per­
centualm€nte pequena ê apurada em 
dinheiro. 

A matéria que aí se contem não 
pode ficar para o regulamento, e, sim. 
deve ser desde logo prescrita pelo 
legislativo. 

Sala da Sessão do Senado Federal, 
4 de junho de 1958 • ...._ João Villas­
l>oas. 

EMENDA N.0 .50 

Essa com;tante reinversão dos lucros 
na própria atividade, que continua­
mente reabsorve os próprjCs frutos, é 
altamente conveniente à economia dO 
pais. E' atrã.vés dê.sse~proce.sso Que se 
ctesenvoh•e o capital, o mais escasso, 

No art. 24, onde se diz: 
empregado ·prefexir", dig.1-se: 
empregador preferir''. .. 

"se 
"se 

0 entre nó.s, de todos os fatores da pro· 
dução e, portanto, tudo quanto per· 

3 turbe êsse p.rocesso deve- ser combati· 
~o. 

Justijk:ação 
Trata-se, evidelltemente, de · um 

lapso de redaç.ão do projeto. o di..s­
positívo visa impedh· um processo de 
descapitalização das emprêsas, que 
seria fatal se tõdu M quantJa.s art1-

1!::' indispen.:ável insistir~se nesse 
ponto. o ünico meio de se obter cn­
pitai.s é formá-}0. Só se formarn ca­
pitais com a acumulação da.s sobras. 
i~ to é, dos lucros. Náo sendo PQSSiv-el 
essa acumulação os capitais não se 
formam, c a. p.rodurão, por J.a.Jtn. de 

A gravidade dêsse proOiema, não 
€.SCapou aos autores do p.rojeto, tantü 
assim qu e_procuraram resolv~-lo, de­
tuminando o congelamento em poder 
cfr. própria -emprêsa, da parcela de 
participação do empregado nos lucrw, 
que exceda de um mês de .salário. 

O mesmo projeto, porém, ao enu­
merar os ca.:os em que o empregado 
pode Jevantaz: o depôsito que tiver em 
poder do ell}pregador. inclue entre 
êles os de falta ou C: eficiência na _par­
tJCipação nos lucros peles €xercicios 
seguintes. Ora, essa faculdade quase 
que anula os méritos do Ejstema e 
isso porque, justamente nos anos em 
que a situação da emprêsa fôr mais 
precária, jUStamente QUando ela- não 
tiver tido lucros {lU os tiver' insignifi­
cantes, ou me~mo, quando ten.ha .oo­
frido vultows prejuízos, é que terá 
de desembolsar elevadas quantias para 
atender aos saque.<; feitos pElos em­
pregados, de suas contas de partici­
pação nos I ucros. 

Em todo os outras casos em que se 
pre-vê o levantamento do depósito por 
parte do empregado ,tra~--.-se de .si­
tuações individuais: compra de casa, 
inver~ão na prõpria emprêSa, ctesem~ 
prêgo, enfermidade, morte. No caso 
especial da falta ou deficiência de lu­
Cro.5 em exercícios se;uintes, porém, a 
situação é coletiva: abrange toctos os 
empregados da emprêsa, representan­
do para eSta, uma brusca d·escepitaU­
za~ão, preciEa.mente num momento 
em que sua sítunação não a permite. 

Aimpre:;são que se tem é a de que 
(~S autores dO· projeto partem do pres­
S<'posto de que 0 empregador guarde 
em caixa o dinheiro de seus empre­
gados, para devolvê-lo a qualquer mo­
m€.!Jto, como· se fósse um fiel deposi­
tru'Io. Mas, evidentemente, o propó­
sito que inspirou o sistema não foi 
êsse. OS depósitos dos empregadOS 
em poder da emprêsa, .c:erão por ~ta 
movimentados: entrarão no giro dQS 
neg_ó,clos e nem sempre poderão, com 
facllldade, ser novamente realizados 
em dinheiro para efeito de ctevolitçáo .. 

Por isso, impõe-se a alteraç!Í() do 
proJet-o nessa parte. eliminando-se 
dentre os casos em que o depósito 
pode ser levantado, o de deficiente 
participação nos lucros em exercícios 
seguintes. · 

I"ox:.._ outro la.do é de justiça que soe 
permita a ret1rada das quanUa.s em 
depóslto nos casas de ~Jecessidade do 
empregado ou de morte dêst-e No 
prlmeiro caso porque nã'D se corÜpre­
ende qu~ o ~mp.regado, dispondo de 
um patnmõnlO acumulado em poder 
de uma emprêsa' ou de um etabeieci~ 
rnento bancário, .. ~nãQ possa utillzá-lo 
quando dêle realment-e necessita. No 
segundO ca.so porqw.~. ce~ado o con­
trato de trabalho com a morte do em­
preg~do, nada justifi-ca que seu pat.rl-
môm permaneça conU"elado · 

Também foi prev:isÍ-o 'i!? Pa,gamento, 
independentmente de muiores forma­
lidades, 119 bene!JclárJo l,_jndic•d9 .na 

·~ ........ -.--\.-

~ 2.0 - quando cessar ou fôr :res­
cindido o contrato de trabalho, a 
quantias 'correspo_ndentes à parti~ipu. 
çf:o dos lucros serão transferidas par:> 
estabelecimento bancário ou Caixa 
Económica, ficando seu levantamentr 
sujeito às mesmas restrições prevista.. 
nO parágrafo anterior, 

§ 3.0 - nas hipóteses das alínoe~ 
''a", "b", "c" e "d" do § 1. 0, as reti­
radas serão feitas dentro d~ limite: 
da.; necessida-des, del':idamcnte oom­
provadas. 

Justificação 

A norma dos atuais §§ 2.g e 3." deve 
ser mais ampla e oo.ostar de dispOsi­
ção especial que em outra emend11 
será proposta. · 

o S 2.0 da emenda substitue a ali· 
nea "d" do § 1.0 do projeto, mas res­
tringe as· retiradas aos casos p-revisto· 
no § 1.0 Tal restrição é necessárir. 
p.a:ra evitar que o re$ime de partici­
pação nos _lucros ' ven!'!ft- a provocar 
uma permciosa movimentação nr. 
mão de obra.. 

Realmente: qu-ando a Quantia re­
sultante da participação nos lucro:­
atingisse certo linüte, o empregaM 
seria tentado a recebê-la ou provocrm­
do a resci':lão do contrato de trabalho e 
comprometendo, assim, os fins de 
melhor aprove~tamento social da~ 
quantias proveniente.'i da participaçãO 
que o projet<l visa. 

Nenhuma razão existe para que as 
quantias cong-eladas em poder de uma 
emprêsa ou de um banco sejam llbe­
radas sem quaisquer restrições pelo 
fat.Q do empregado ter se transferido 
C: e um emprêgo para outro. 

Quanto ao § 3.0 da emenda, visa lt­
mitar as retiradas feitas na conta d<lD 
depó.sit.Qs provenientes da participa­
ção no.s lucros, ao que fôr realm~nte 
nece.s.sárkl ao empregado, evitando-se 
a retirada total quand.o n:i.Q seja in­
cl!spensável. 

Sala das Se:sões. em 4 de jUnho de 
I f 56. - Othon Miider. 

'EM:ENDA N .0 53 

Substitua-se o Art. 25, pelo se­
guinte: 

Art. 25. A participa~ão dos em­
pregados nos lucro.s de sociedades de 
economía mista, e:tn que a maioria do 
capital pertence à União, ao Estado 
ou ao Município, obedecerá aos dis­
positivos desta Lei e ao~ planos que 
forem adotados, excluída, tão sõmen: 
tP, a aplicação das regras estabeleci­
das no Art. 24. 

Justificação 

Os empregados das scciedades de 
economia niista devem ficar equipara­
dos, para o efeito da partJicipação nos 
It,cro.s, aos empregados das emprêsM 
privadas. 

Essa equiparação deve, pelo menos. 
se basear nos cálculos de part-icipação 
e nos planos de sua distribuição. 

A emenda ~tabelece o regime de 
igualda-de aos empregados das emprê­
Eas~ privadas, no tocante aos cálculos 
dos pianos de distribuição. 

Todavia, tendo em. vista a peculia­
ridade ?a situação do.s empregados 
das socledadee de economia mista, <h'l 
mesmos não deverão ficar submetidO.!i 
à~ restrições estabelecidas no Art. 24. 

Sala das Sessões. em 4 de junlw de 
1956. - Othon Mãder. 

EMENDA N." 54 

Ao Prnjeto de Lel 'da Càma;a 
mero 333, de 1952. 

A-oo art.igos 25.u e .:w.o_;~ 
eu~t·l}ll~m-::;e ·~ 
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Jilstijic~ ~- A.Weacente-ae o aegUinW f: 

A exceção contida no art. 21 náo •t 'Onloo: - M multas serlo retO­
encontra amparo na. lógica nem no lhidae. ao Instituto em que estiverem 
d1ieito. E o dispósto no art. 26.o não in.scrttos os empregalos e escrituradas 

tos pela Divisikl do Impôsto de RendA. I 
e serão ealculadQ.s ·em relação à Iilé~ 
àia de· salário de. cada empregado no 
serviço da emprê3a dentro dêsse pe-

EMENDA N," 64 . 

tem razão de ser, deBde que a lei não como rênda." 
p-ermite a· existência de emprêsas sem 
capital reg~trado, não procedendo 
também a excepção em relaçãó às 
cmprêsas que, com _capítal de oem 
míl. cruzeiros, tenhanl até 20 empre­
gao.os: 

Justificaçao 

ríQdo. · · 
§ L• - Ficam dispensadas da dis~ 

tl'ibuição de tais lucros as emprêsas 
que já (I tenham feito à totalidade dos 
seus empregados nêsse período passa~ 
df) e na base mínima da percentagem 
eEtabelecida nêste artigo, devendo 
apenas c~mpletá-la.s aquelas que o te~ 
nham felto em base inferior ou a 
uma parte apenas dos seus emprega~ 
dos. 

Acrescente·se onde conv.ler· . 
Ficam isentos dQ Impõsto' de Sé1u 

~l.i~!:.<:quer· papêi.s, documentos oU re~ 
cibOs referentes ao cumprimento cta:5 
obrigaçóes estabelecidas na present" 
Lei. 

S. S. do -Senado Ji'ederal, em 4 de 
Jlmho de 1956. - João Villasbôas. 

EMENDA: N.Q 55: 

No art. 26, onde se diz: "até •••• 
crs 100. ooo.oo", diga~se 11 a.té 
Cr$ 20{). 000,00." 

Justificação 

O limite de Cr$ 100.000,00, previSto 
!no Projeto é demasiado baixo na 
época atual. 

O objetivo visado é o de excluir do 
sistema geral previsto no projeto, em~ 
bom assegurando um beneficio aos 

'empregados, as pequenas emprêsas e 
.também aquelas em que o lucro é re~ 
.sultante em sua maior parte, não do 
capital investido ou do trabalho dos 
.empregados, mas sim. da diligência, 
do esfôrço, da c:Jmpetência ou das re~ 
laçõe.S do próprio empreendedor, como 
e- o caso dos escritórios· para presta­
c:.o de serviçoo técnicos, emprêsas de 
~urretagem, de comissão e outras aná~ · 
lJg:lS. 
D~da a lesvalori.Zação da moeda, 

pv!'em, mesmo as peauenas erpprêsas 
:e as que só se dedicam à prestação 
tk serviços como os acima indicados, 
contam com um capital superior a 
Cr$ 100.0()(1,00, motivo pelo qual se 

:propõe a elevação do limite. 
S:o- la das Sessões. ern 4 de junho de 

19;;6. Othon Miider. 

EMENDA N," 56 

P..o Projeto de Lei da Câmara nú~ 
rnzro 333, de 1952. 

Ao3 artigos 27.0 e 29.0
• 

- Substituam~se pelO seguinte: 
"Art. . .. Os dissídios provenient,es 

,d·:~. aplicaçáo desta lei serã<l aprecia­
dos e julgadot pela Justiça do Traba­

t lhO, m·escrev~ndo ·o prazo de dois anos 
\tanto· o direito de pleitear a reparação 
•'dt' qualquer at0 infringente desta: lei 
~ C?Jro o pagament<l de qualqu-er quan~ 
\ tw p:-oveniente da wa aplica~ão." 

Justificação 

Reunido~ em um só os dois _?.rtigos, 
ficam éles. com a nova redaçao, do~ 
tr. rios de maior clareza. 

S. S. do Senado F'ederal, em 4 de 
Ju:'!ho de 1956. - João Villasbôas. 

ID~'':SNDA N .{) 57 

Substitua-se o Ar~. 29, pelo se­
-guint~: 

Art. 29. Prescreve 'em 2 (dois) 
e :::·qs, contados do firrt do prazo de 30 
1':rint.a) d'as do direito de reclamar a 
c;. .. :":! se refere o Art. 22, o direito de 
pi~ltear a reparação de qualquer ato 
~~~~r-ingente desta ~i', ou o pagamento 
c-~ qualquP.r quantta pronmeme de 
,(:a aptea.;ão. 

Justificação 

Essa emenda. visa simplesmente es­
•clarecer em que momento se inicia a 
c~nbgem do prazo de 2 (dO.iz) anos 
lJ!'EVisto no Projeto, para aplicacão do 
dtreito d( pleitear reparação de ato 
h~f,.ingent.e aos dispositivos da Lei, ou 
'O ::.agamento das quantia:s pol'' ela as­
r;· '·uralo. 

3;,la das Sessões, ern 4 de junho de 
J.\!56. - Othon Miider. 

Ao Projeto de Lei da Câ!lUt!.·a nú­
fll~:o 323, de Hl52. 

Ao tuUgo 20.•: 
~c1·0scent:;,-~e depois d1 p~Jrxra -

.. e:·np:;egar:o" ~ as seguintes: 
"como a.s despe.s?.s dQs ~:npregado~ 

ft<" 

f 
/ 

; 
I 

/ 

A defesa julgada dolósa. também 
deverá. determinar multa. E o ctesti~ 
I1IJ das multas deve ficar ~tabelecido 
na lei. 

S. S. do .senado Federal, em 4 de 
junho de 1956. - João Villasbôas. 

EMENDA N," &9 

Ao Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 333, de 1952. 

Ao artigo 32,0
: 

Suprima-se: 
Justificação 

A I~ii vem regulamentar um dispOsi­
tivo c9nstitucional, estabelecendo nor­
mas· de ord:em geral a serem aplicadas 
tm relação às emprêsa.: e seus em­
pregados. Dess:.trte, não poderá deixar 
de alterar situações criadas por con­
--,;enções supletivas da inexistência de 
t.-ormas legais. A partir da vigência 
àa lei, tüdO e qualquer contrato pre­
existente cederá lugar àB regras nela 
traçadas. "<" 

S. S. do Senad(l Federal, em 4 de 
junho de 1956. - Joáo Villasbõas. 

EMENDA N.0 60 

§ 2.0 - O pagamento dessas cotas 
de participaçãc nos lucros. será feita 
a partir do segundo ano seguinte ao 
cta vigência d&ta lei, em dez presta~ 
ções iguais, depositando-se anualmen~ 
te cada uma delas no Banco do Bra­
sil- ou caixa Econômica. 

~ 3.0 - O cálculo das cotas de par~ 
tiéipaçfo deverá ser feito e afixado 
llo local mais acessível aos emprega~ 
dos da. emprêsa e comunicado ao Juiz 
dD Trabalho e M 1nstituto até o oit.a~ 
vo mês do ano imediato à entrada em 
Vigor da presente lei." 

Justificação· 

O direito à participação nos lucros 
tem o trabalhador ct~sde a promulga­
ção da Constituição e não pode ser 
dêle despojado em benefícío da em­
prêsa, em virtude da desidia do Con~ 
gresso em legislar sôbre a matéria .. 
Daí a presente emenda, que ao mes~ 

Justifica.çlto 

A Lei- de Partlcipavi'io dos EJu:;e­
gados nos Lucr<ls das Emprêsa.s va~ 
estabelecer urna série de obrigaGões 
que dever~o ser o'bservadas p-ar e:n~ 
p:egndcs e empre.,.adores. 

Né.o é justo que~ aD cumprirem de~ 
tHminaçõ~ legais, sejam patrões e' 
empregados oneradcs com· o paga~ 
menta do Impôsto de S-êlo. 

A eme:1da visft €stender. à Lei de 
Partic!'lação no~ Lucros o me.::mo r~~ 
~dme já exist"!nte na Lei. do Impôsto 
~ôbr,. a R•"nda. nne rsseg-ura isencão 
dn. Imnô'lto de Sélo em 0Uaisque1' t3a­
nél'S .documentes ou recibos relativos 
ao CtJmmi:rnento da referida detenm~ 
narão 1P.gal. , 

R::l.la dl'lc: Se~sõ-::~. "m 4 de juuho de 
1956. - Otnon MC:der. 

EJ.ol:ENDA N.o 6:t 

In-clua-~e onde convier, com as de~ 
v1aas ada'l)tações ao prOjeto. 

Art. Os lucros da emprê.sa serão 
distribuídos nela seguinte forma' 

- Valor Capital - 12% 
- Valor trabalho - 12% 

Ao Proj.eto de Lei da Câmara nú- me tempo evita uma exigência grave 
mero 333 de 1952. e imediata dt'l setl pagamento pelo 

- Risco do capital - 18% 
- FUndos de envestimento - 3{)% 

substitua-se 0 Art. 37 pelQ se- €:mpr.egador, razão porque reduz de 
guinte: 50% a taxa da participação e concede 

- Fundos de ri'l.cos - 20% 
- Gratificações da Diretoria - 2% 

Art. 3'i'. Esta lei entrará em vigor dez anos de prazo para o pagamento 
no exercício seguinte àquele em que dcs atrasad<ls, sem juros. 
!õr baixado o RegulamentQ para sua . S. S. do _senado ~eder~l. e~ 4 de 
execução, revogadas as d:!Sposições ero _Junho de 19o6. - Joao Vlllasboas. 

- Fundo de beneficiamento aos tra~ 
balhadore.c: - 6%. 

Parágrafo úníco - Os fundos não 
~ti:t:gidos pelo ri~co, como os. investi:~ 
tr.entOs .!:.erão atribuídos aos trabalha~ 
do!e:. na uroporção da .sua quota de 
partlc1pação. 

contrário. 
JuStijicaç{io 

Uma lei como esta, que .se baseia. na 
distribuição de lucros de um exercí.ci() 
financeiro, não poderia iniciar sua 
vigência senão no início do exercício. 
Se entra~se em vigor em qualquer día 
do ano, as dificuldades e as confusões 
para apuração do lucro seriam muito 
maiores. A razão e o bom senso estão 
a indiCar que a participação não deve 
ner aplicada às emprêsa.s que estejam 
próximas do encerramento de seus 
balanços, mas esperai' o inicio do no,;ro 
exercício. A ina10ria adota o ano ci­
vil (Janeiro a Dezembro) oomo exer­
cfcio econilmico-financeiro, p o r é m 
muitas preferem começar em um dia 
qurllquer do ano e terminar doz.e me­
ses após. 

Sala das Ses.sões, em 4 de junho de 
1956. -:- Othon Mii.der. 

EMENDA R' 61 

Ao Projeto de 1&~ da Ctmara nú~ 
mero 333, de 1952. 

- Acrescente~se onde convier: 
"Artigo ... Havendo aumento ·de oa.~ 

pital, visando fraudar a participação 
de~ emp~.-gados uo-s. lucros da em~ 

. prêsa, poderá a Ju~:tiça do Trabalho 
deterriünar que não _prevaleça o refe· 
rido aumento para os efeitos desta 
lei." 

Justificação 

Procura·se com o dispositivo ecns­
tante do artigo, cuja inclusão no pf(l­
jeto ora se nropõe, prevenir. a possibi­
lidade de fiaude aos efeitos da pre~ 
sente lei, C<J:no também ao impôsb de 
renda. • 

S. S. do senado Federal em 4 de 
junho de 1956. - João VillasbOOs. 

EMENDA N," 62 

.A.o Projeto de Lei da Câmara ml­
mero 333, de 1952. 

- Acresc~nte-se onde eonvier: 
- "Art. . .. A participação do tra-

balhador no "lucro· das emprêsas, a 
partir da ciata da Cm1St1tuição F"e­
·deral até 

1
à. dit presente lei, será cal­

culada n11, raü-Q. ~ lQ.?'o . _(~ por 
c~tc) ~br<i 28 !líb ~ ~-

EMENDÃ N. 0 63 • 

Acregcente~se onde convier: 
Art. . .. Da importância total de~ 

vida a titulo de paz_:tl.cipação nos 1u­
cros, serão descontadas as quantias 
dJ~pendidas pela emprêsa, durante o 
exercício, com a participação indire~ 
ta, sob a forma de ·assistência espor~ 
tiva, recreativa médica, óentá.rla, es~ 
colar, hOSpitalar e farmacêutica, pres~ 
tada aos empr'egados e seus depen~ 
dent-es, constant€s da respectiva car~ 
teira profissional. 

Parágrafo ·O.nico - O desconto não 
Piderá exceder de 50%' (cinqüênt.a por 
cento), de torma a ser í;a-r'n.nti.üa a 
participação direta, estabel.e<:ida pela 
presente lei. 

Justiftcaçdo 

participação. - Carlos GoJnes de 
Oliveira. 

Justifico esta emenda com o teôr 
do seguinte discurso que proferi no 
parte, o Projeto ~ufra.ga: 
Senado, e cujn orientação, em b(~a 

A participaão dos empregados no 
lucro da emprêsa envolve as mais dl­
ficeis quest6es que se há de encarar 
para reduzir ao mínimo os inconve­
nientes que daí decorram. 

Antes;-,:porém, de entrar nêste ns­
sunto, permito-me fazer algumas con~ 
siderações de ordem geral, 

Na sistema capitaHsta em que vi­
vemos, o cttpital tem predominância 

Há inúmeros empregadores que, cte sôbre o tTabalho, ainda que M leis 
maneira louvá\'el, propiciam aos seus sociais e te:nham abrand~do. 
empregados e. às vêzeS, também aos E o lucro é a mola. do sistema. 
respectivos dependentes, assistência Mas é tfl.mbém seu ponto fraco. 
social, que se traduz na assistência Contra êle se levantam as doutrinas 
médica, pa-rmacêotica,· odontológica, po1iticas do nosso tempo._ e com tan­
hospitala.r, educacional etc., através to maior vigor quantQ maiores são 
vári08 serviços·e instituições que fun- os lucros determinados pe1a situa~ 
cionam junt{l e às expensas das res- ção inflacionária em q"ue ttem vivido 
pectivas emprêsas. As despesas com os povos, durante e depois das útti­
t&is auxilias são evidentemente cober~ mas guerras, e sob cujo peso . ainda 
tas com partes do lccroS do empreen- vivemos . 
dimento · As grandes fortunas feitas de um 

Ora não serã. nem razoável nem dia para outro pelas circunstâncias 
aoonselhâvel o desencorajamento de" ocasionais da guerra, e à custa; em 
bis iniciativas. Tampouco jus9.<:1 seria maior parte, dos trabalhadores, iSto 
e.gravar-se o.s empregadores que con-~ é, de quantos vivem de salário e ar­
cedem aqueles . beneficios, em. maior denado, reforçou 0 argumento con-
cn menor escala, com o pagamento · 
integrai da participação direta, equ!~ tra a reginle econômico em que vf-
parando~os, indevidamente, por um vemos. -
trstamento igual, aquêles que não 08 E então, mais clara do que nunca, 
concedem. Seria fomentar a absten- se nos apresenta a encruzilhada -
ção pat:r<mal ao auxíliO assistencial esperar moçulmanamente a. revolu­
ao.~ empregados. ção comunista. para incorporação pe.: 

Por isso, atendendo à Constituição, lo Estado da propriedade privada, ou 
que determina a participação .direta, adotar o regime vigente às· novaa 
cremos atender-lhe as normas, em condições sociais • 
garantindo ao empregador. que por- Mâs o Estado chamar - .d a inicia­
vt>ntura propicie a supra-citada a.sslS~ tiva dos empreendimentos econômi­
téncia,• o direito de descontar das im~ co.s em geral, será desprezar o esfôr­
p<>rtâncias que couberam a.o empre- ço individual, animado no espírito de 
gado, a~ quantias postas em tals ser~ um pais de economia subdesenvolvl­
viços a.ssistencints, até o máximo cte da, que não tem organização de ser-
50%. \•i.ç.os -p-ara tanto. ~,que nfi.o pode 

Sala das S§sõe.>.em ~ de tooJ)o de ~incijr d~ cooper~ a eotrjln· 
JJ!&l4 ·ot;;.ntlill!l !111~ -· - -. l!!elu.llm. --- . 
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Isso não impede, que por imposf- le argumento é ainda dos que mai.s . Se oferece de um anQ, teremos que mo a que fiz. dos vencimentos dos 
ção, mesmo, das novas condições da calam. 100· operários, ganhando, por mês, nu- trabalhadores, retificada há pouca 
produçãtt em grande e.scala, com os Os lucros distribuídos em paréclas ma média de 1.50[) cruzeiros, cadl:!.. um, p€lo nobre Senador Mello Viann\3.. 
aperfeiçoamEntos técnicm; dos nossos mínimas, como seria a distribuição valerão Cr$ 1. 800. COO,OO ao ano. Eu estabéleceri.:i o seguinte; 
dias e das exigências cada vez mais aos trabalhadores, se. diluiriam.. Sr. MCllo Vianna - V. "Ex." dá I Dividendos. 
incisivas das massas trabalhadoras Não sel"ia possível, ~sim, consti~ licença para um aparte? F'tuto do· capital - 12%; 
tenha o poder público de chamar a si tuir, formar capitais para desenvolvi- O SR. GOMES DE OLIVEIRA. , Fmto do trabalho - 12~:;; 
os empreendunentcs de base a que, menta da p1ópr1a mduStfla ou pau f PolS não. Rtsoo do capttal - 181í(.; 
em face de ctrcunstâncias ocorren- novas mictaUv~. ·O Sr. Mello Vianna - Estou apre- Fundo de nscos - 25S~; 
tes, passe a contiOiar êste e aquêe!e /

1 

ProcUiando cont.:-rná-1o, mesmo c1ando extlaordmànamente o d1scur- Fundo de investimentos - 2)%; 
:ietôr econômico. mtelrgénclM imtufdas smceramen~ so de v. Ex a e procurando esclarecer- Gratificação da Diretoria ----:- 3';',; 

E, se mnda é t~po de adaptar o de mdéws que levem à 1mplantaç:10 me; mas acho que a médm de sal?no Fundo de beneficência .u:~ t1;a':a• 
regmw econõm.tco às novas condições de um reg1me de JUStiça s:Jclal, pre~ que estabeleceu é mmto batxa. Mtl e lhadores - 5%. 
sociais, haveremos de fazê-lo com de- ferem à distrilluiçáo de lucros, a duzentos cruzeiros correspondem ao Espero assim, Sr. Presidente, p~.s~a­
cisão. criaçà-o de um fundo social que per~ salário mín!mo pago pelas emprêsas mos proporcionar a s-olução tanta 

Se há desnjvei.s sociais e antagonis- mita ao poder púl>lico assistir mais em geral. ) mal'> certa quanto pos:;ível, a est o (.rv-
mos, é corrigindo-os que se poderâo am9lamen~e ao traball1~dor; O SR. GOMES DE OLIVEIRA - i.Jlema. dos -mais discutidos,· mas tarn­
harmonizar as classes desavinda.s. Já agora-, p:;rém, havemos de tn~ E.<;tabeleci um limite, considerando j bém dos que mais empolgam no mo~ 

Não hi como fazê-lo de pronto, carar- as aspirações de um dispositi- que o salário minimo,. no Rio de Ja- menta os nossos meios traba!hadJr~s. 
pms o desnivelame_nto agravado no vo constitucional, ao art. 157-IV, qt:e neiro, é de Cr 1.20000. 
Ultimo decênio foi crindo em sé..;. ãeternünou a parti"cipação direta do o Sr. Ilfello Vianna - Os bancos O SR. PRES!DE!iTt: 
culos. trabalhador n-:s lucros d3 emprêsa, p:1gam senlpre ·muitn mais. 

E aí estará sempre um argumento E estamos em que essa participação o SR. GOMES nE OLIVEIRA - - Em discussr:.o o projeto cGt:1 as 
em fa":_or dos_ extremistas, que, IJ:Cl_a j6. é u~n~ dec?rrência das propriáS 1

1 

No. inte~ior, os ordenados são ainda emendas. 
nvoluçao social, pretendem corrigir leL'> soc1a1s VIgorant-Es e em no.sso m:us batxos. -
de um golpe as injustiças sociais, pais, Pfl-~so louvável no caminho do o Sr. Mello Vianna - o nobre co- O SR. J0,\.0 VILL~"...SEôAS: 
ainda que, e isso ê inevitãvel, à custa nos:o progrE..sso social, mas já insu- lega está equivocado. Em Mlnas Ge-

- de algumas gerações como aconteceu ficiente pra satisfa~er às massas e &s rnis, os agricultores jâ pagam Cr$ 
::na Rú~i:l. própl·!;.s exi;;:ência.s de produção da 1.200,00 por mês aos empregados. 

Mas, ha"\·emos de agir no sentido emprê:-m.. O SR. GOMES DE· OLIVEIRA -
de convencer as massas tra:.::alhado- Desfeito aquêle poder, arbitrári{) 1 Folgo em ouvir a .dPclaração de V. 
ras dos nm:sos ·propósitcs de coni- embora, em que se fundava, em maior Ex.n, Aliás estou apenas fazendo uma 
gir o que ai tstá, buscando implan- parte, a autoridade do :çatrão na em~ estimativa, um cálculo a esmo, sem 
tar um regime de plena justiça so- prêsa, haVEmos de supri-lo de algum outro objetivo que o de -esclarecer o 
cial. modo. meu raciocínio; 

Convençamo-las de- que, po:r. essa Os com1Jllistas substituem-no pelo, Se a capital da empl'êsa fôr tam-
forlJla, n~ma tra 0.:ormação lenta poder do Estado na incorporação que bm de Cr$ l.SOO.OOé.OO segue-.<:e que 
lhes far€mos a jusv1ça que merecem faz da. emprêsa. c.c; lucros devem ser distt·ibuídos igual­
&em os abalos as convulsões em que Num regime de luberdade, entre~· mente. entre o capital~ta ou empre­
elas, em proporção maior. porque são tanto havemos de suprí-lo pelo espi- sário e os seus operários ou traba-
maicria, serão as mais sacrificadas. rito •ie cooperação. lhadores. 

Ma.s, também é preciso dizer alto E l.'S.Sa. cooperação só será possível Em outrõs casc.s, e serão. de cert.o, 
e. l::tom som. sem sul;terfúgios, aos num l"tgime de injustiça social, em a generalidade, em montantes de sa­
ouvidos moucos dos capitães de ne- que· ao trahalho caiba direitos iguais lários em deSproporção com o do ca­
gócio de quem afinal, tem o que per- ~o do capital, dando ãssim, ao tra~ pital, os lucros serão distribuídos pro­
der, que estamos caminhando para a balhador interêsse nos lucros da em- ,pcrcionaimente·. 
revolução social. présa, no êxito que ela tenha. Sõbre êsse co.pital-enmrêsa e cai-

O comunismo como nunca, ã.Iça a tal-salário dos trabalhâdores e ria 
cabeça, infiltrando-se por todas as E então a iniciativa p:trticular SÓ proporção dêles, se distribuirão os lu-
clg..'>Ses, não só dos trabalhadores bra- poderia subsistir se encarar o traba- cros. . 
çais mas também dos inteleçtuais. lho em condições de igualdade com Há a considerar ainda que o ca-

E não será com a fôrça da~,; poH- 0 capital. pital que se aplica numa emprêsa 
cias que haveremos· de combater idéias E daf haveremos de partir para re- corre o risoo de não auferir· juros 
como as que o comunismo prega, solver os vârios e complexos aspectos e até de perder-se. -

que a participação dos trabalhadores 0 Sr. Mello Vianna _ E' 0 normal. 
Nem se poderá contar com a efici-· o lucro da emprêsa envolve, Ofere- 0 SR. GOMES DE OLIVEIRA _:. 

ência de guardas defensores da or- cendo dificuldade.'i, sem dúvida, mas E' razoivel, portanto. que se lhe as-
dem estatelecida, quando os ordena- que n5.o consideram insolúveis. segure uma percentagem a mais dos 
dos se tornam dia a dia mais redu- Tei·emos de encarar: juros para cobrir êsse risco. 
zidós pelo aumento de custo de uti- aJ A proporção entre o valor do Por outro lado, a d!.stribuição dos 
!idades. trabalho na produção do lucro e O lucros em dinheiro não será possível 

Nem se poderá contar com a re- valor. do capital; a uma emprêsa que tenha necessi-
sistência de uma sociedade em que, a b) o risco do capital; dade de invertê-los na própria em-
par dos lucros imoder~dos, que são c) a "distribuição em dinheiro das prêsa, logo em seguida, à medida que 
"t'erd:ldeiros expoliações, se ·veja a de- lucros acs trab3lhadores em emprêsM forem entrando. ~ 
sonestidude campeando em tõda que, em geral, cheguem ao encerra- 0 reinvestimento por ;.exigências 
par!ie, parecendo maior nos serviços menta dos seus balanços com tais lu~ assim, do próprio negócio ou indõstria 
públicos pelo alarme e pela reper- cros já invertidos na emprêsa, isto é, ou de desenvolvimento) futuro da em­
cu.<>S§.O que provocam. sem numerário que baste a atender prêsn a indispensá,•el acumulação de 

E' certo que o impõsto, sobretudo o pagamento de grandes importânciM lucros para formar capitais, aoonse. 
o de renda, é um instrumento de jus- relativas a lucros, pois êstes estão es~ lham, senão impõem a retenção doo 
tiça soclal de que o poder público críturados no.s vários fundos criados. lucros para constituírem fundos des~ 
dispõe· dl · "d d d ld ti nados aquéles firu. Mas não temos sabido, ou não te- a necesst a e e sa os para re~ 
mos podido manejar ésse in.strumen- envestimento na próprla emprêsa, na 
to. sua aplicação ou para novas emprê~ 

Ainda há pouco, vimos que, para ~as. o que caracteriza o sistema da 
atender a exigênclas de um plano livre iniciativa. 
básico para 0 no~so des~nvolvimento Para estabelecer a igualdade erttre 
econômico, no chamado plano Lafer, capital e trabalho na emprêsa, have-. 
eni vez de taxarmoo 08 lucros, pre~ remos, entretanto, de dar um valor 
ferimos tomá-lo de .empréstimo para uo. trabaliJO. Qua.l será êsse valor? 
que 0 govêrno, isto é, a coletividade Havet"á emprêsas que produzem mui-

to cotn poucos trabalhadores, graças a 
o devolva mai.s tarde, com juros. máquinas aperfeiçoadas introduzidas 

Mas o espírito conservador em que 
se aferra ainda 0 capitalismo indige- nas suas indUstrias. Outras que, para 
na, apoia-se a um agrupamento que, produzir quantidade igual àquelas, 
realmente é ponderável no regime precillam de trabalhadores em dõ:.~o. 
econômico em que vivemos. Evident'emente, o capital ntuna, in-

E' inegável que a livre iniciativa \'ertido na na aquisição de máquinas, 
se revigora com os lucros da emprêsa. é menor do que noutra em que seja 
· E' preciso preservá-lo, sobretudo em preciso utilizar mais braços: 
pa;sES ainda seo1 muito capital, para Como, porém, estimar o valor do 
que sejam utilizados em novas inicia- trabalho para oolocá-lo ao lado do 
tivas. ' valOl' do capital, e assim proporciona~ 

E. então, sôbre a pressão das ten- lizar a distribuição dos lucros? 
dêncius capitalistas ou de um argu- Não haverá outro meio senão con­
mento como êsse, o poder público es-

1 

siderar a importância auferida pelos 
taca, e continuamos l!O declive para trabalhadores, em conjunto. Duran-
u subver.3ão social. I te um mê!!. durante um ano? 

Contra a particiPação dos. tra1Jall1a- . ~penderá isso de elementos esta-
dores nos lucros da empre..."-a aquê- t t1st1coa. , 

E' natural que as diretorias ou ge­
rências tenham também ana percen­
tagem nÇsses lucros, e convém ainda 
que se reserve, algo, como um fun~ 
do, comum, ~a atender a assistên­
cia ao trabalhador. 

Aqueles fundos, evidentemente que, 
dentro da concepção de igualdade en­
tre capital e trabalho, pertencem, na 
proporção do valor de cada um da­
quêles elementos, aa trabalhador e ao 
empresário. · 

Pata serem distribuídos oportuna­
mente em ações, num aumento de 
capital da mesma emprtsa ou em ou .. 
tra. 

Dentro dessa orientação, com a 
distribuição de percentagens do qua­
dro abaixo, pensamos atender às ma.is 
dlfíc·eis questões su.scltadas pela dis­
tribuição de lucros da empr-êsa. 

O quadro a que -ne refiro exem~ 
plific'a o meu raciocínio. Apurado no 
fim dp Rno o lucro da emprê::;a. êste 
seria distribuido de acõrdo com o 
QUadro. As perCentagens poderão ser 
alterada.s para um pouco menos ou 
mais; é uma estinlRtivu, apems, co-

(Nâ.o foi revisto pelo oradon - Sr. 
Presidente, hã qua.o-e dez anos cs cuu~­
tituintes b1·asileircs cons~gnn:-.ar:n, e,n 
nos.sa Magna Car .. a, a particr~aç:i.o 
direta e ob:·igatória dcs €mpe-g.tJ.os 
nos lucros das emorêsas. 

Até hoS-e, -çort~m, o COI:.r.ressa aio 
cum!:riu szu dever de leg-i.clar, rzgu1<.1~ 
mentanC.o o preceito con-:;titt1cio·.t.tl. 
Na Câmara dos Deputados. em 194S, 
imediatamente após a prmnulgaçào 
do Estatuto Básico. foi apre~ent.ailo 
o primeiro projeto visando a :·eguilt~ 
mentar aqur!a disposição. F.:3<.erior­
mente, mais seis propo~içõe$ ton1m 
oferecidas à apreciação daquela C<ls&: 
tôdus se arrastaram. no exâme da..i 
ComissõEs e só em 1952 foi remctkhJ 
ao Senado. d~vidamente aprova~,o ~J'~la 
outra Câmara, o projeto em discU'S• 
sáo. 

Sr. Fre$ídente, de.o:de aquela época. 
isto é. há quatro anos, a matéria 
tramita p~las diversas Comü:sões tê-::~ 
nicas, inclusive a de Finanças, JU6 
nenhuma relação tem com o as~un~o. 

Neste caminhar, através de todos ~ 
tí-opeços, chegamos ao debate da pr'l~ 
posição. E' interessante verificar que 
tanto esta, como a que apre.~ent~i 
em 1951 foram es~udadas pelas co­
missões de Leg:islaçfo social e C\e 
Economia. a.s quais lhes ofereceraln 
emendas: a primeira. substitutiva, e 
a segunda com o intuito de melhorar~· 
lhes a redação. 

E' ainda de notar que os relatorf'~, 
tanto da Comissão de Legislação S=>~ 
cial como da comissão de Econonua, 
eram lidimos representantes da Jur­
guezia capitalista. Mesmo a.<:sim, nâo 
procmararn sacrificar desde lo<2:o o 
projeto; ao contrário, aceitaraln-no 
para discu~ão e tentaram apert·~l~ 
çoá-lo. oferecendo-lhe emendas, ora 
aubstitutivâs, ora aditivas. Agora, en­
tretanto, após a longa camínhada. 
desses diferentes projetos pelos dl.­
versos órgãos técnicos da Câmara. das 
Deputados; após ter esta fundido 
numa só proposição tõdas as sug:es~ 
tões contidas nos sete proje~os all 
apresentados; após seiS anos de >\CU­
rado estudo neste Senado; at=ós oez; 
anos de sacrifício do trabalhador br t­
sileiro. espoliado nos direitos que 1$ 

Constituição lhe ru;-segura: após, e•t­
flm, êsse longo espaço de terupo du­
rante o qual as emprê"as se locu;Jh!­
taram às custas do suor e do trn.oa~ 
lho do nosso ope:·ário, a Comissão 
de Finanças oferece pa!"ecer pela re~ 
jelção do projeto de Lei da Cámnra 
n.0 333, de 1952, propondo se nomeie 
uma Comissão ·mista ele senadort!S e 
deputados para formular nova pr{l­
po-::Ição, a qual, naturalmente. pe1·~r­
rerá tdê~ltica via-cru!;.'S, por outros c!e:zs 
anos. 

O Sr. Cunha Mello -;- Permite V'­
Exa. um aparte? 

O SR _ JOAO VILLASBOAS - com 
m11!tO prazer out;o V. Exa. 

O Sr. Cunha Mello - M-en1bro da 
brmc:t\da trabalhLo:;ta desta Caf;a, re~ 
<zistro o regozijo de todos o~ tr!lba· 
Ih L<> ta.<:. em ver V. Exa. defender-, 

• 
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oom üt:r.~o ardot, acêrto e sentime.ut.o 
Ge ,!lüSdça so:::üil a p.artícipaçã-1 do 
t.:rabalhauor no lucro das emprêS~l.!>, 
um J.os postulados cto nossu progra­
ma. 

O SR. JOAO VILLASBOAS - !v.LU!­
to agradeço o 'aparte de V. Ex:a. 

A:.:sim procedo, meu nobre am1go e 
digno n~presentante do Estado uo 
.An:azuna~,..,.~orque, nesta Casa. minha 
vrientaçilo tem sido sempre no sentwo 
do cumurimento fiel dos preceito.s 
cGr:stituêionaís, emre os quais se ;r.s­
creve o da participação ctire;.a e obri­
gatória do trabalhador no lucro '.iaS 
emprêsas. 

\teia mais faço, no desempenho da 
n:_. pa representaç~o no Senado, se­
nao procurar ... 

o s.r. cunha Mello - Evitar 3€ 
protele. por mais tempo, o cumpri­
mento da Constituição. ~ 

O SR. JOAO VILLASBóAS - ... 
que o Con;res.:.o cumpra com o seu 
d,;ver, regulauientando aquela dispo­
Eição da Carta Magna e não procr.>.s­
tinando a execução dêste direito, que 
é um benefício do qual está privada, 
há dez anos, o operariado brasileiro. 

O sr. Cunha Mello - Muito bem. 
o sr. Dflwn Jl.!üder - o nobre 

orador dá licença para um aparte'? 
O SR. JOAO VILLASBOAS - cou1 

muito prazer recebo o RP.arte de V. 
Ex a. O sr. Othon Mtider - O ele­
seja de V. Exa., como o de t<>d'JS 
nós, é fazer com que o preceito cons­
titucional seja, o mais breve poss1vcJ, 
põsto em execução. Acontece, porém, 
que as comissões de Legislação Soc1::ü 
e de Economia julgaram O· projeto 
em debate inconveniente nos interés­
ses nacionais, nos termos em que estA 
redigido e propuseram-lhe . profundaS 
modificações. A comissão de Fi~an-: 
ças, examinando-o chegou a i~éntica 
conclusão, isto é, de que a lei é ne­
~s.~ária, ímposittva,. e dela não se 
pode_ fugir. A unanimidade de seus 
membros - peço a V. Exa. que ano­
te a particularidade - entendeu nãO 
~atisfazer a proposição nem à econo­
mia nem ao próprio ·trabal ,1 lor rtn.­
cional, que é sacrificado. Assim, de­
cidiu propor se nome11sse uma com!s­
s2.o trJsta a fim de redigir novo pro­
jeto, o qufll, marchando acelerada­
mente, Juze&e em vigor, dentro- dO 
mais curto prazo, o preceito conMi­
tucioTJal. 

c."'!,R. JOAO VILLASBOAS - Mui­
to· ag!·adeço o aparte de v. Ex." 

Sr. Presidente, a função nossa. nes-
1~ Casa, nà{)- é arquivar projeOOs, não 
é rejzitá-los, mas procurar aperfei­
ço-n o trabalho da outra Casa do 
Congresso; devemos dar-lhe a cola­
bOração do nosso pensamento, melho-
rando as propo.siçóes. . 

O Sr. Victorino Freire - V. Ex.a 
dá licença para um aparte ? 

O SR. JOAO VlLLASBOAS 
Com p:·azer. 

O Sr. Victo-rirUJ Freire - A norma 
da Câmara tem s!do rejeit-ar. as emen­
das do Senado e votar os proje«Js co­
mo d:·seja, fazendo, à4 vézes, leis de­
magógicas, com grand€s prejuízo, para 
a Nação. 

O SR. JOAO VILLASBOAS- Mui­
to agradeço o ·a.pa'rte de V. Ex. a. De 
fato; isso está. escrito no parecer da 
)lonrada Comissão de Finanças. 

O Sr. Victorino Freire - Não li o 
parecer. · 

O Sr Cunha Mello - V. Ex.a p.er­
JIÜte um aparte? 

O SR. JOAO VIL:éASEOAS - Com 
&atisfação. 

O Sr. Cunha Mello - Jam:>.is po-
4erá ser tido como demagógico um 
projeto de lei Complementar de dispo­
.sitivo constitucional. 

O Sr. Victoríno Freire - Não me 
re!-e1i ao p!ojeto em discilllsão, mas a 

· outros. 
O Sr. Daniel Krieger ~ Pe'rmitE () 

nob!"e orador . um ap:ute ? 
O SR. JOAO VILLASBOAS - Com 

todo o prazer. 
O Sr. Daniel Krieger - V. Ex." 

tem tôda a razão. Aliás, se ler. a de­
claração de voto c;.ue fiz na Comissão 
dê F~nanca.s. ve!'á nue. no final, re].)ro-

d.'izo a a1'gumoentação do ilustre co­
lega. 

O SR. JOAO VILLASBOAS - 1\IUi· 
to gr_at<> pdo apo.o do nobr-e coleg~ 
de banc3.d.a e repr-esentante do R10 
Grande do Sul. 

$1:. Pre.sid.ente, deveg10s, no caso, se .. 
guir a orien.açá.o traçada pelas duas 
comir.sõ:s técnicas que e~·tuda.ram · o 
p:'Ojet-o e propuseram as alterações .. 
Examinemos, uma por uma, as emen­
das apresentadas, cêrca ó:e quarenta, 
e não procl.ll'~mos matar a propo­
sição, recomeçando outra cujo arqui­
vamen.o poderá ser propcsto amanhã 
por uma Comi.ssão que entenderá con-:­
veniente a feitw·a de uma nova. 

O brilhante parecer da h<lnrada 00· 
missão de Finanças discute a maté· 
ria com a intenção de convencer o 
senado de que deve aguardar a réfor­
ma. da CVMtituição no sentido de su­
bstituir-se a participaçãQ direta pela. 
participação indireta. 

Ora. temos de cumprir o preceito 
constitucional, que estabelec-e a par­
ticipação _direta ob-rigatóri-a. Não é 
és.te o momemo de discutirmos dou­
trina, com relàção às vantagens da 
participação direta ou da indireta 

O Sr. Cunha Mello - Muito bem! 
O SR. JOAO VILLASBOAS - O 

leg:Slad<lr cohstituinte de 1946 deter­
minou a participaçã"O dir-eta obriga­
tória do trabalhador nos lucro.s d~ 
emprêsas. E' inú.til, portanto, deter­
mo-nos a-gora, na análi.Ee da conve· 
niênria ou inconveniência da pr~-
crição constitucional. · 

O Sr. Rui Palmeira - V. Ex.a dá 
l!<:ença para um aparte ? 

O SR. JCAO VILLASBOAS - Re­
cebo com prazer o aparte de V. 
Ex.' 

O Sr. Rui Palmeira 7"" Se há alguém 
conv~mcldo da impraticabilidade da 
m<:cüda, o caminho será emenda cons­
titucional, para mOdificar o critério 
ou, mesmo, abolir o direito que o 
atual dispositivo constitucional criou. 
Por meio da legislação ordinária, não 
é possível fugirmos ·ao cumprimento 
daquilo que está escrito na Col18titui­
ção, como V. Ex. a tão brilhantemen­
te está sustentando. 

O SR. JOAO VILLASBOAS - Mul­
to agradeço a contribuição de V. 
Ex.' 

O Sr. Cunha Mello- V. Ex.a per­
mite wn aparte? 

O SR. JOAO VILLASBóAS - Den­
tro em pouc<l. 

Quero acentuar. também, que se os 
adversários da participação diret-a, 
aquêles que vêm proclamando, edsde 
o momento da feitura da Constituição: 
as vantagens da participaÇãO indire­
ta, não· se lembraxam, até hoje da 
praticar aquüo que o nobre represen­
iante de Alagoa.s. acaba de indicar -
a reforma constitucional, 9. qual, se 
aceíta pelo Parlamento, já estaria 
sancionada e, consequentemente orien­
tando nossa. legislação noutro sen­
tido. 

R-e<:ebO agora, com p!aze-r o apartE 
do ilustre representante do Amazo-. 
nas. 

o Sr. Cunha Mello- Desta em€nda, 
até agora, não apareceu quem tivesse 
coragem de ser autor.· 

O SR JOAO VILLASBOAS - Co­
mo o sênado acaba de ouvir, o nobre 
Líder da Maioria, digno representan. 
te do Amazonas, afirma que, até hoje, 
não houve quem tivesse a coragem de 
a.presentar essa emenda, enfrentando 
os legítimos inte:rêsses do trabalhador 
brasileiro assinalados na. Con.stituiçãO 
de 1~. 

o St. Ruí Palmenra - Permite V. 
Ex.. a outro aparte 'l 

O SR. JOAO VILLASBOAS - Com 
prazer recebo o ·aparte de V. Ex ... 

o Sr. Rui Palmeira - O que vou 
dizer é quase continuação das idéias 
expendida.s peno nobre Lider da Maio~ 
ria. pez anas depois de promulgada 
a Constituição, ainda discutimos a 
conveniência. ou inconveniência da. 
aplicação do preceito constitucional, 
ignonando a posição doutrinária dos 
pa:tid-o-s em !ace d-~ inovação. Há 
ainda que~ con.sic!e:· ~ a. participaçãO 

dos trabalhadores nos lucros das em­
prêsas idéia da esque1;da, o qu~ é pro­
lund·?,men,e ab.smcto. 

O SR. JOAO VILLASBOAS - Mui­
to aJTC.d-eço a intervenção d~ V, Ex:. a 

83 cs Pa::•tidcs, a,té hoje, não se ma­
nifestaram contrários ao preoeito cuns-· 
titucion.ll, nem se pronunciaTam pela 
sua revisão: é porque o aczita.mm e 
estão comr~m:idos de que deve ser exe­
cut::t.C:o. 

O Sr. Cunha Mello - A lei rom­
plementar q_ue és!:€: preceito redama 
constitui, até, um do.s f~ens cio pl·o­
grama do Partido Trabalhista E·rasi-
1eiro, ao qual perte::1ço. 

O SRi JOÃO VILLASBOAS - Não 
&e pode classificar como orientação 
de esquerda. participação direta n::~s 
lucres das emprêsas. O Prtido C-omu-~ 
nista, pela sua representação na Co:J.s­
tituinte de 1946, opôs-~e à vo~ação 
des.sa emenda consUtucional. justa­
mente por saber que isso viria ter­
minar ce-m a luta entre empregs.dos e 
empregaà.O::t'3, 

o Sr, Lima Guimarães Milito 
bem. 

o Sr. Rui Palmeira - Os comunis­
tas consideram a participação nos lu­
cros fatcr de ab-urgu('saroenlo do pro-
1etarhdo. 

O SR. J.OAO VILLASBOAS - Efe­
tivamente. Como diz o nobre Senador 
de Alagoas: os comu:1.istas consideram 
aburguesamento do r.ssalariado a par­
ticipação nos lucros. Quando da ela­
boração da Ca.:.ta Constitucional. fui 
procurado pelo ex-;;cnado-r Luiz Car­
los Prestes, que rne aconselhou a não 
apresentar emenda nesse sentido. 

Não se }Xlde, portanto, Sr. Pr2Si­
dente, dizer que a emenda atende aos 
interê.sses da .esquerda·, dos comunis­
tas. porque justamente êstes a com­
batem. 

Nessa via cMLcis yçm seguindo o pro­
jeto nesta C;;:sa. 

Depois de e.3go:actos todos os re­
cursOS de protelação· nas Comis.sões, 
alguém Iemb.mu que, na espéc:e, de­
veria ser ouvido o Conselho Nacional 
de Economia, e ê.sse Cons8hO, depois 
de t.res ou quatro meses de posse do 
projeto. enviou sua informação ou pa­
recer ao Senado, fazendo critlc.'ls e 
propondo f~e facultado o prazo 
de noventa dias, para apresentar wn 
substitutivo. 

Pois bfm, o nobre Senador Júlio 
Lei~. então membro da Comissão ·de 
Finanças, requereu ao Conselho Ns..­
cional de Economia. o envio do subs­
titutivo prometid.o. m&s da leitura dos 
avulsos, percebi que o substitutivo não 
nos foi remetido. 

O Sr. Othon Miider - Pennite V. 
Ex.a wn aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS - Ou­
virei V. Ex.a com prazer. 

O Sr. Othon Mdder -Realmente, o 
Conselho Nacional d>e Economia havia 
propo..»to oferecer substitutivo ao pro­
.ieto. Ve:ificou, porém, mais tarQe, não 
lhe ser possível fazê-lo, em face do 
seu Regimento Interno em face de sua 
situação perante o.s órgãos ad!llinis­
trativo.s da União. Fez, então, voltar 
o processo oom p?..recer. Apre~ntou 
Sugestões, e não mais um substitu­
tivo. 

O Sr. Lima Guimardes - Permite 
o nobre orador wn aparte ? 
O SR. JOAO VILLASBOAS Com 
muito prarer. 

O Sr. Lima. Guimarães Tive 
oportunidade de, em· discurso aqui pro· 
nunciado, analisa-r os dois pareceres 
do Conselho Nacional de Economia, 
e demonstrar que aquéle órgão nada 
entendia do assunto. Reveláis.-se, ape­
nas, partidário do capitalismo, com 
todo o prejuízo p<1SS"ível para oo tra­
balhad-o-:>es. 

Meu discurso foi publicado, e não 
prococou qualquer com~ntário. Quanto 
aos pareceres do Conselho Nscion;1l de 
Econom!a, como o discurso do· Sr. 
:Eugênio Gudin, c.ont!'ário ao projeto, 
e, ainda, o d.i6curso do Sr. João Vas­
concellos, Presidente da Confederação 
Nacional do Comércio, demcnskei, po­
sitivamentE. em meu, discurso, o êrro 

• I 
fundamental ccmetido por êsszs ilus ... t 
1res ec-onomistas. ; 

O SR. J.OÃO VILLASBOAS- 1\Iui .. 
to agra-:...eço a explicaçã-o do nobre re­
presentante de Minas Gerais, sena4or 
L.i.ma Guimarães. 

Mas, Sr. PI~sidente, cornv acaba d-!l 
a1z.er o llustre relator da matéria na. 
Comi~ão de Finanças, meu dileto ami­
go Senador Othon !I.J::ide:-, uma vez 
SGl!citado ao coruelho Nacional de 
:Economia que satisfizesse a p::om~ssa. 

feita ao Smado. formulado suostltuti­
vo dentro c;.o prs.zJ de 9J dias, nada. 
mais 1êz. ê::;Ee CO.nselbo que voirm· com 
:;.:.g-E.Stõe3, sempre insistindo na inCQn­
veniência do projeto. 

Suia mUito mais fácil, àquele Con­
,s.elho, propõr a rejeiçã-o p~a e .sim­
ples do projeto, d<~ qu~ a~·~a-1 c"Om o 
tra-balhO de eõtUdá-lo e ct.e ·formular 
as emendas nec€.3Sárias ao seu aper­
f-eiçGaffient-o. 

O par:::cer da honrada Comissão de 
Fin_anças con!>id.e1'a inconveni€n:e con­
ceder-se a participação obrigatória do 
trabalhador no luc:o das emprêsas. sob 
a ale~açã.o de que a execuçãQ do p . .l:e­
ce.i.t.o constitucional viria prejudlcar o 
desenvolvimento das indústrias, e o 
próprio o;Jerá:io, e a vinda de capital 
estrangeiro para o país, para a insta­
lação de novas emprêsas. 

Alinha-se, assim, Sr. P-"esidente. U.'lU\ 
série de inconvenientes, sem, entre­
tantQ se w.tificar um só. Ora, é 
muito fácil dizer que a fi:doçâ.p dessa. 
rnediua preudicará o propr.o traba­
lhador. mas~ não se ar.gum2nta. no 
sentido de provar a razão dessa-s afir­
mativas. Alega-se que na Inglate;:--ra. 
e na Alem2.nha, a medida já !Gi ado­
tada. Dizem que na Inglaterra, entre 
os trahalhadore~ doe carvão-, no momen-
to em qu·e o preço do produto cai e. 
portanto, o~ lucros se rectuzen~. o ope­
rário desiste ó.a participação. E' por­
que, Sr. Presidente, ali a p.>..rticipação -
nos lucros substitui o salário, o que 
não se ve.üfica no Brasil, onde haverá. 
sempre a obrigação de salãrto. além da. 
pre-tendLda parbcipação n-~s lucroo. se. 
efetivamente, os lucros não se verifi­
carem, nem por isso o kabl.lhador so­
íreJ:á prejuizo, porque esta-rá ampara­
do no seu salário mensal. 

O Sr. Othon Miider - Permite V~ 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS - Com 
todo o prazer. . 1 

O Sr. Qthon Miider- Err. qualque-r 
parte do mundó. sempre que se esta­
beleoeu a participação nos luc.ros, 
nunca. se extinguiu o salário. 

A p-articipação nos lucros é, "PQlS, 
um super-salário, um salário extra. 
concedido a0 trabalhador, que a!élll: 
daqU<ele minimo indisp-ensável, tem 
e.sta parte variável ou flexível do pró­
.prio salário. Não pode, entretanto, 
aceitar esta situação, porque prcLSa 
de rendimento certo, fixo, para si e 
sua família. Desde o momento em 
que parte do seu rendimento está 
sujeita a oscilação, podendo ir a mais 
ou a menos, ou ate desaparecer com­
pletam~nte, éle prefere transformá­
lo em um salário médio, fixo, em vez 
de um salário aleatório, mais alto em 
um mês, e mais baixo em outro. A:o 
trabalhador é preferível um salárlO 
certo, do que a expectativa, ou a es­
perança de particlp"ação nos lucros 
da emprê-sa, no fim du ano. 

O SR. JOAO VIIL..'\SBOAS - Mui­
to obrigado a \ . Exa. 

·o Sr. Cunha l'l!ello - Permite 
V. Exa. um aparte·? (Assentimento 
do orador. ) Essa ou aquela orien­
tação, no caso, não interessa, pois 
que n0 Brasil já terr..~ orientaçM 
firmada na Constituição. 

O Sr. Lima Gutmarães - O ilustre 
senado Othon Mad~r declarou que os 
trabalhadores, além do salário, teriam 
a participação nos lucros, que corres­
ponderia a um salã.rlo aleatório, va­
riável. ~ preciso notar, contudo, que, 
no Brasil, temes o salá.tio minirno, 
i8to é. ,o indLspe_nsável para que o 
trabalhador po.."ls.ã viver. Se o traba~ 
lhador, além dêsse salário, vai re­
ceb-er também a parti~ipação nOs lu~ 
cros, é um excesso e, portanto, llltla 
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't~:conomia que poderá fazer no fim trabalhador na distribuição dos lu~ tros países, a dão d.e forma. indireta. jeto., nãó pe1a dificu1dade de cumprtr 
do ano. Não é coisa dispensável p&ra cros, pois que a participação ê taoin e nãQ obrigatória. o preceit-, constitucional. mas no m,.. 
o trabalhador. O argumento de Vossa eras, pois que participando êle dos Aqui, embor.a julgada irrealizável, terês.se de se locupletar com 0 suor 
iExcelência, por conseguinte, não deve mesmos, terá interê&se. direto no v e~ está sendo feita, atmvé.s do Decre~ do trabalhador brasileiro. 
ser adotado, pOrque os trabalhado.res rificar se a partilha foi feita de acôr- to-lei em relação à borracha. Amda O Sr. Othon Mtider - Se Vossa 
não podem deixar de aceitar um ex~ do com a Lei e a Justiça. CQmo esta mai.s: logo que estabelecida na cons~ Ex.a entende que fôrças econômicas 
cesso, qualquer que seja êle·. Se não divisão se baseia nâa declarações do tituição, Voíta Redonda a aplica de impedem a mf\rcha . do processo, deve 
houwr excesso receberão o salário impôsto de renda, ter·emos a.1 uma fi.s- forma .. direta, oonsiàf.l<ando que o denunciá-Ias e solicitar abertura ctot 
mini.mo, mas se houver, dê!e partfc1· calizaçáo direta., para que não haja a precell:..a constitucior_·ttl deve &er cum~ inquérito, a fim de que sejam puni .. 
parão, o que talvez, seja um meio de evasão de rendas de que a todo mo- prido aesde aquêle momento. dos os culpados, poj;:; praticam ateu.-
e<:onomia. menta se fala, demonstrando a san- O Sr. Othon Mader- P.ermite Vos~ tatórios à nos.sa Constituição. 

o Sr. Oth.on Mader - E uma ~co- gria que .sofre o Erário nacional, a sa Excelência um aparte? O SR. JOAO VILLASBOAS -
nomia. injusta, aleatória, e o ope-· cada dia, com a sonegaçã.o do paga- d;én etaoin shrdlu cmfpyk â ("é.. V. Exa. nã<> desconhec'll' que se trata. 
rá.r-io precisa contar com urna cmsa menta do referido impôsto. O Sr. João Villa.sboas: - Ouço o de ação coletiva, e nL't· individual. 
certa. justa. ~ · o Sr. Oth.onl'tfaàer-PermiteVos- aparte de V. Exa. com prazer. Jâ apontei, aqui. a V Exa., os re• 

O Sr. Lima Guimarães- Se lhes sa Excelência um aparte? O Sr. Othon Müd.er- Assim como Iatores das Comissões de Legislaçãa 
tirarmos e.ssa. economia, êles não t€- o sR. JOAO VILLASBOAS -·com Volta Redonda, çuase tôdas as em- Social e de Economia, como Iegitimot 
rão possibilidade de lucro; .s.e lhes re- todo 0 prazer. pré,:,as indUstriais e agrícolas doBra- representantes do capitali~mo, n c m 
tirarmos êsse lucro - o que não po- o Sr. Othon Mader - Desde que sil v~m dando participação nos lu- ·por is.so; encontraram as dificuldades 
demos fazer, porque assim determma v. Exa. falou em evasão de iJ.?.pôsto eras a seus operãrios - facultativa- que V. Exa. aponta, no legislar éô• 
a Constituição - êles nada terão. de renda, é bom deixar consignado mente, é claro, mas nas mesmas con- bre a maténa; ao contrário, torna .. 

O Sr. Othon. Mader- Peço ao emi~ que ela se :faz através dos interme- diçõe.s de Volta Redonda· e sem lei ram grande ínterêsse pela reg-ula.-
nente orador licença para um contra~ diários, dos especuladores, çiaq•.téles que a tanto as obrigue. \ meilta-ção do preceito da nossa Carta 
aparte, a fim de responder ao nobre que comerciam sem estar dev1da~~1_l- O SH. JOAO VILLASBOAS - Magna, eleit:{) o notável relator da. 
senador Lima Guimarães. te. registrados nas Juntas comerc1aiS. Agmdeço o aparte de V. h~::'. I,a- Comissão de Legislação Social. nosso 

O SR. JOAO VILLASBOAS - Com t:ste3, ganham rios de dinheiro e não mento, no entanto,. que não cOrres- ex-colega, Senador Luiz Tinoco, çue 
muib prazer. pagam 0 impôsto de renda. As gr~n- r:onda à tealidade dos zatos. Conilcço apresentou substitutivo ao projeto da 

O Sr. Othon Mader- Usare!, -n- des firmas, entretanto, pagam 0 1m- aqUl uma emprésa... Gârn:ua. Também o nosso ex-colega 
tão. :\5 palavras do ilustre Senador Al· pôsto correspondente aos lucros. O. :::.r. Otlton Mi:ider - Exceção. Senador Euclide:s Vieira, representa !I• 
berto Pasqualini, m-embro da banca· o SR. JOAO VILLASBOAS - vos- V. E:~." pode· apontar exc€-çuU; wa.s f te de São Paulo, formulou uma sé .. 
da do Partido de V. Exa., e conside- sa ExcelÊ:ncia muito me honra com a generalidade das emprêsas dâ. par· \ rie. de emendas, no intuito de aper­
rado o filósofo do Partido Trabalhista seu aparte, declaran.do que ~~ !ir;nas ticipação. feicoar mesmo o rrojeto. Entretanto, 
no Brasil. Diz 8. Exa. que ao traba- não registradas, os mtermedianos, os O Sr. Lima Guimarães - · Quer 1 S. S. Exas. não tem aram a iniciativa 
lha dor náo inWre.ssa a participação atravessadoroo d.9' negócios, não pagam dizer: a partidp~.çáo dever ser exe-1 de mandar arquiYá-lo temendo cn .. 
nos lucros, mas, sim, melhor salário. impôsto de renda. cutr~àa. · 1 frentar a solução, para não entrar na 

O Sr. Lima Gutmarães - Lamen- 0 Sr. Othon .J\.Iader _ Realmentt::, O SR. JOAO VILLASBOAS - O. aprecição da pl'Ol~Oslçáo, artigo por 
tàvelmente, o nobre Senador Alberto a. grand.e evasão provém dêle.s. "Lar Brasileiro" 'em dando. há mui- 1 artigo, a fim de melhorá .. la naquil() 
pasqualini não é operário. Só êste 0 Sr. Lima Guimarães_ Há !ir- tos anos, participJ.ção direta nos 111-. em que fôsse possível. 
conhece das suas necessidades. mas registrada.a, que têm duas escri- cros a sem empreJados. Re..:ebo sem .. I Nenhuma delas teve a idéia da. 

o Sr. Othon Ma.der - o Senador tas. . pre o relatório CJ.quela emprésa, no, honrada Comissão de Finanças, de 
Alberto Pasqualini é um filósofo. Per- 0 SR. 'JOAO V'I!LLASBOAS _vos- qual vêm consigr.J.das taxa.s c;,qe va-1 matar o projeto, de sacrificã-lo de .. 

, tencendo à. bancada. do Partido Tra- sa. E:xcelência diz muito tem, mas isso riam de 20 a 25'/i;. para distribuição finítivamentne e t:ropôr a criação de 
ibalhista, jnterpreta .seu pensameni.o. dep:mde da :fiscalização. emre os seus se- vi dores. ~ I uma comissão mista para !ormular 

O Sr. Lima Guimarães.- Se Sua 0 Sr. Lima Guimarães _ It 0 que Es.::-a. emprêsa compreendeu, dife- outro. 
Excelência é filósofo, que fique com me demonstrou a experiência, como rmtemente da honl'ada Cotmssão de I Ora, Sr. Presidente, se além dêsse 
sua fiiOSOfia., e deixe aos trabalhado- advogado, há mais de trinta anos. ' Finanças desta casa, que o preceito projel.o há seis a~~resentados na Câ.· 
res a participação nos lucros. 0 SR. JOAO VILLASBOAS _ constitucional é auto-aplicável. limara dos Deputados se há a modesta. 

O SR. JOAO VILJ.,ASBOAS - Se- Quando estive no Ministério da Fa- Não posso concordar, Sr. Presij~n- pro:_:;os.iç§.o que t.ii e oportunidade de 
nhor Presld.ente, não ma1s estamos z.enda mostraram-me uma relação da te, com üma passagem daquele nu-~ submeter ao esw:lo desta Casa; se 
na fase da· filosofia, e sim na da rea.• qual constavam 25 empr~as •. quase tá\·el parecer em que se cllz nue o dispomos rios nol~.veis conhecimentos 
Jida.de. Temos que aplicar o que está tôdas americanas, que, aqut, tem ob~ preceito constitucional nao deve ser, de ilu~tres colegas,. e coru todos êsses 
na Constituição. tido. lu.cros variáveis de 3oo% a . :. desde logo, regulamentado e o Gon- elementos n:io p:Jdemos aperfeiçoar. 

O Sr. Cunha Mello- Exatamente. 
4

.SOO%. E sabe v. Exa., Sr. Presl~ gresw de\'e resen•ar-se para votá-k de maneira aceitá·iel, o proje~o vindn 
V. Ex.a. tem tôda a. razão. dente, onC.e ·se firma essa maios pur- quando oportuno. da Câmara dos :C~putados com muito 

O SR. JOAO v.rr..LASBOAS - A centagem 1 Na produção dos medica- O Sr. Othon Miiàer - Permite mais razão s~ri impossível aceitar 
::.ltuação do Brasil é diversa. O pa- mentes, justamente naquilo dz que 0 V. Exa. um aparte? o e~tudo de uma comü:são que vai 
1·ecer da honrada Comissão de Fin.an- povo mais necessita e que_ n_ inguém O SR. VILLASBOAS - Com todo agora iniciar seu trabalho. 
Ç·- no'o convence uma qu re o prazer. · O Sr. Othon Uiider - Permite 

ao • vez e - pode esquivar-se. de a-dqmnr, .p~ra 
oorre à Inglaterra. e à Alemanha. Tt>~ tratamento próprio ou da famJha O Sr. Othon Mtider- E' o próprio V. Exa. uma. apa:·te? . 
mos ao ui estabelecido 0 assalariado e Exatamente ai é q'ue verificamJs 0 constitucional que· diz a partidpa~ão O SR. JOÃO ·V~LLASBOAS - com 
a Part'·c1'pa - 0 n lu os u ·sa nos lucros deve Sft regul:;.meutada muito p1·azer m~virei o nobre co .. · ça os cr . ma 001 exoe••· de lucro, que alcança a ger-'ndep•n 'e i te'· e t d p ~ por lei ordinária. lega, 1 ~ ..... n u.am n e a oura. ar- centagem de 4.8CO%. 
tim"' do v lho · f· d lu O SR. JOAO VILLASBOAS - O Sr. Othon li.:dder- Se V. Fxa . 

..... o:; e prmc p1o e que o - Já tive oportunidade de nesta Casa, 
Cro é fn"-ado ela aç- 0 d c !tal Entre o precei.o constituc.DlU'Il que se detivesse na l~itura dos par~_eres _ •. , P a o ap demonstrar qu_ e as emprêsas d~ ar-
e do trabalho. Ai 0 projet" dá. ao ca· tefatos d~ borracha-- e tomei por manC:a o oCngnsso elaborar iei ordi· c.as Comissões L~ Legislação Social 
Pl'tal uma emu - f" 5 nária, regulamentando a partido, a~'ãa e de i!.conomia, 'eria que ami.Ja3 opi-. r neraçao 1xa., cone - ba.s~ apenas três delas: a Good Y~a_r, ' 
pondente ao salârlo pa.go ao etnprew a p;...,stone e a pirelli _ tendo trazl~ nos lucros e a ilação do que o De· naram no seu ti( o de q1..e o pro.ieto 
gado A] . d'- d ......... gi.slativo deve 2.:1uardar oportur:.idad~ não é ~usc·etivel d:! aprimcra~c.ento. 

. em .ISSO, conce e apenas do p,ara 0 Brasil um capital, total f:n_-~M de p t" 1·p - ... ~ propícia à legislação, há grande dife- Se apresentaram Emendas foi teu· 
..... -1o ar 1c açao ao opera.~..~.o, rc- tre as tre·s, de cento e sessen.ta ml-

" ...~_ <l'\c:t 't 1 rença. tando minorar cs ínconvenientes dn. 
serv .... nU{) ,. . .., ;o para o cap1 a . lho-cs d•- cruzet'ros, no fim de nove -

Or - h O ·Sr. Cunha 1\'Iello - A lei ~e sua a.plicaçao. 
a, se nao ouver lucros na em- an"", e ap'.n'" com as rese:·vas de ~rê á · dêl - t' i rá v..:o <>Q tra::tsformaria em cbra de santa En- A Comissão de Finanças foi mai1 

t-' sa, o oper no es nao par w -pa lucros acumuladas, elevaram seu ca~ · · 1 ~eu s•la'r1· - · f · lt - gra<:ia.. po.sitl\'a: dec arc.u que o projeto s-~ 
-v ~. o nao S<> rera a ~raçao para pi'tal a um b!'lião e seiscen.tos milhões t· · 

e 1 f ,_ d 1 O SR. JOÃO VILLASBOAS - ressen 1a de tan~as imperfeiç(;es qu-1 
m nüs, pe f) aw e ado .armas a par- de cruze!'ros. !sso, no ano de 1951, -
t . · - di t 

1 
· Como se vê, Sr. Presidente, não há nao consultava cs interêsses da e.é'o .. 

ICipaçao re a. nos ucros das em- quando ~ eom-lo:s·.'o ExecutiVa da De-
r ,_as · .. .., interpretação direta do pens~i:nento ncmia r-acional nem do trabalhador. 

P ~·~ · f'.Sa da Borracha. órga-o criado uelo 1 · · " · i 
O Sr L 'ma a · - M 't do eg1slador constituinte, nessa pc·o- O prc~enve ser:a organizar-se um"\ 

• ·t uzmaraes - Ul o Govérno da Repu'b1ica para controhr n · - 1· t bem cra..o:;tinação. Tudo c;,uano det~rmina ~,omissro l\ ls n. de senador('S e 

N -· há 
1 

'o preço, não somenU! dêsse artigo in a Cbhs:tituição, independe do ler,'ish- deputados, a fim de el'aborar nov.J 
ao , abso utamente, desinterêsse natura como também 0 do m•nuf•tu- · · 

d t h Ih d 
""' " ção ordinária e deve:·üt imeJmt::uneD:e projeto. Asstm talvez puC:e.-.se bar-

o ra a a or brasileiro Dela -parti- ra•.o, 'No momento em o.ue eu assi-. - n 1 N i ~l ter sido regulamentado. monizar o pensamento de ambas ;·s 
mpaçao os ucros. em )der a ha- nalava •esta tr1'buna o,exccoso ·de l<t- C i 
er ~- é f "' - A Câmara dos Deputados e o E e- asas e ace era r o cumprimento cio 

v , por'-1ue a orma fle se formar cros daq"•las empre'sa•. e-ste ó•."ao- d 1 " t c ·u - - ., na o 1-"edera nomearam Com!~ão a1spos o na ·arta Magna. 
wn :pecu o para o trabalhador. autort'zava a aumentar 2"~ ... no preço E · 1 1 A C · - d · ve h · ê v v spec1a , em 947, para formular os om1ssr.o c Fmanças não l!!e 

mos OJe, ,as empr sas acumula· do J>n•.uma'ti'co e •- ca'mara de ar. j t 1 1 d b l t C t"t · -rem 1 · ua pro e os das eís regu amenta oras de re e ou cora a ons 1 Uiçao, apzn::-s 
ucros. que vanam, muitos dêles. Ora, Sr. Pres1'dente, J'ustamente It t't · · A · o t ct•r· ld d · té 4 eoonr. ti prece os cons 1 ucionals. Comt3- ap n ou as • :::u a .es e mcon\'eni-

a · .. '"• como ve oportunidadE'! como "".oe da parti"c!'paca·o nos ltlcros - t t t i · · t d · t · l h d f d U'<l- sao, en re an o, que a pr nciplo, fun- en es o proje o e sugenu a f' a ,:J~ 
e ven_ tear e uma exposição feita no Bras1"l, temos uma das ma;., !n\P,- · t · ct' i r - ' t t' 

b 
, d ~ cwnou com çer o vigor 1sso v2u- açao ae ou NJ. r.os ermos I;.ue cs• 

n2 ~a me~e 0 Sr · Min;stro da li'a- "'"':santes le·.·s, ou ser· a o D-"Cr<.to-lel·· · · ' t t · L · >' z~nda, à cnoca do honrado Sr. Os- ....... ~ - se - creiO - pOIS nunca mais se ~ Ui a e1 ,~agn". 
valdo.Aranha. baixad(J pelo ex-Presid·ente Getúlio reuniu, e os preceitos constitl:~ior.ais O SR. JOI:.O VIT~LASBO.~S 

Vil1·gas, sõbre a extração e venda na dependentes de regulamenta~ão aí Muito a.;radeço· a explica;ã.o de Vos .. 
Sr. Presidente. Neste momento, borTacha, no qual se estabelec:;u aue estf_o. sa E~:a. 

quando a inflação não somente a do ao Banco da Amazônia caberia o mo- Sr. Presidente, ~e a Comi.s~·fro da 
papel m~da,• distribuido, como a de nopólio da compra e venda e Co oro- .No tocante à participaç&o nos lu- .Legislar;~o Socütl e de Ecanomia a.:1<>t1 
lucro;:;, domi~n nosso país, e xerifica- duto 1íqt!ido da v~nda o Bari<'.J d"VP- eras, Sr. Presidente. a Comissio !1áo taram os inc~nven'.entes C.:~ nr-iL>b, 

·mos o deseJO de ganhos excessivos ria distribuir 60% ao serin~ueiro, 330- se aventurou a cuidar do assunto - procurarrm corrigi-lo, a primfir:~., 
de acumular vantagens sôbre vanta- ao seringalista ou empregador e 7% obrigaf'.?o sua. no cumpr:mtn~o do ofereceu··lh~ emenda su!::stftutin1 h· 
?ens, num.a propOTção astronômica ao dono da terra. - preceito constitucional. te6Ta): a seg-unda, emencJ~.s P:trci~.i:;. 
u'>emcs neg:ar a.o trahalhador brasilei~ O Sr. OtllDn l!Itider - Vê .. se Vos- A t.anra(a Comis~f:o de Firn'1C'l.S 
roa participaç- 1 Esta, Sr. Pre.sident'ô', é nma ÕRS pr!- sa Exa. que o problema é difí<:il a concluiu ser 0 pror'eto inaceitá,·el ,,0 · ao no ucro das emprê- mei·ras Je,·s brasJ·let·ras a e-tabeiecor ont de Co ··sa" a- tu " sas que acima d d ~ --- V 0 a mi~ ·-o n~o se a.ven .. :primeiro ao últimn·arti~o. 

' . · . _ ~ tu 0 .• vem & ser part,'ci'paça-o nas lucros·, entretan'.o,· r'" tca'" 'o uma fiScal d' 1' P.J •3. "8
-

1 
• 0 SR. P:P..ES!DENTE !l'a.•.e".-''0 · " JZaçao ueta '10 pagamento e<sa partici"paça-o r"ulgada ,·mpo_-o,"vel, O 0 R JCAO VILLA0E~'s N- "" do tmnnsto d r d à - - '~ . 7. · · , "' '-'-'l -. ao soar os tím_r.anos) - Len1bro ao n•-

- • .e en a Nação? J'á quatnrze pa<ses da Europa e da é d f l c "<>a A<: ! " Nao podPmos absoluta t J · , ~ 1 ._~c 1. • ~l:eu ~c:-.rp ~c~·"'=- · ., .. ;._ .. ;:Çil.? bre orador que b.ltnm ape1 ~::;. qun.· 
xar de co~SiO'Úa . m~n e.:. er- Amenca a veem dando desde 19-45. e ... onu,n:_a.-,. a, fu.vJ.d" c ·.+ ___ d..,, · e ( tro rr.:nutcs pl':l. 0 té:mlno do tem· 

o r a fiscallzaçao do snb forma direta e obrigatória, e, óu- que en~rttvam o an :-.rr.en .. o o pro· r:o de ~ue disr;5c. 
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O SR. JOAO VILLASBOAS 
Agradeço a. advertência., Sr. Presi-· 
dennte. , 

A Comissão de Finanças repelou a 
prWrt a emenda substitutiva da Co­
missão de Legislação Social e nao 
oferecidM peJa Comíssã.o de EcQ.oo­
mia. 

Foi o mesmo que c<.~UBidera não 
apr&veitáveU;. o pl'OJ-eiO e as emenaa.s 
a êle oferecidas. Dá Jl entender quqe 
apenas a COmissão de Finanças ~e 

· julga c-paz de elaborar projeto â. al­
tura das neces.'.iidades do Brasil. 

o sr. Lima Guimarães - • Não o 
!ormulou, entretanto. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Era- o que tinha a dizer, Sr. Pre-· 
6idente. \Muito 'bem; muito DeuJ.). 

O SR. PRESIDENTE: -
continua em discussão o projeto. 

O SR. LUlA GUIJIIAMES: 
(Não joi rêvtsto pelo orador) - se:.. 

nhor Presidente, t.tve oportunidade de 
ofeYecer sub.stlttltivo ao projeto em 
exame • o que há de sunstanc~al na 
emenda por mim apresentada é ·a cri· 
tério da proporcionalidade~ na, p-::.rti· 
cipação. lLs.sim é que o artigo 12, 
~póe: 

•·para efeito da distribuição dus 
lucros, dar~se-ci a cada empre­
gado o valór de 15/12 do salcirio 
recebido durante o ano." 

Sr. Presidente, é, sem dúvid:i, ino:­
yaçáo que de·sejo introduzir !lO pro­
jeto. o trabalho é representado pelo 
capital humano. ao lad<J. do capLtal 
znate:rial. 

Se. ê.sses capitais se unem para pro­
duzir, devem ter a propordonali'\lade 
da cooperação de cada um. Se ê 
yerclade que na organização da~ in­
dústrias, a.s mã.qumas, os prêdios, os 
vtensilios, as ferramentas, os anünais 
e cs meios de transporte, -têm va1or, 
o capital humano não é contabilizado. 
O trabalhador, entreta.nt.Q, tem real­
mente valor, de custo correspondente 
ao que com êle despenderam .scU3 pa-:s 
vos quinze primeiros anos de· vida. 

Se na organização de uma indú:>t:ia 
o~ervarmos a proporcionalidade de 
cada um dêsses elementos, alcançare­
mos e. justiça abso:J,~ta na distribuição 
dos lucros. 

PeÇo a atenção dos tr.eus nvbtes 
:;pares para êste aspecto novo da 
QU .. tl\o. . . 

Sr. Presidente, não cons.idero o sn­
lârio parte que o trabalhador deva 
t.el' na produção. E' despesa normal, 
obrigatória,. que o empregador tem 
\Jara conservação. manutenção e cria­
ção de energia do anirnai~homem 
como qualquer outro animal que tra­
balha. As máquinas também ~vmr­
retam despesas com a· conservação, 

Não se ooncebe, por exemplo, '}Ue o 
proPrietário de um caminhão, o qual 
diàriamente consome gasolina, óleo. 
pneumáticos, .sofre desgaste de peças, 
dá despesa de gatage e outras nuüs, 
receba apenas, como remuneração de 
capital; o numerário que a indú.stri:i 
ou o comércio lhe pagam pelO fien•iço 
de transporte. 

Assim também. o capital humano 
recebe salários para poder comer. 
vestir, morar, cuida-r da saúde e man­
tt:r a família, em retribuição A ener­
gia que dispende, através do trabalho: 
A participação será, portanto, uma 
remuneração de serviços; só ela pO~ 
liOlverá a injustiça .social até er .. táo 
QJCJ.stente entre nós. 

S1·. Presidente, tem-se afirmado que 
" participação C:ireta é um mal e que 
eeve prevall::';cer a. ind\reta. E;.ta Ul­
t-ima, segundo os adeptos des~a._. dou­
trina oonstituiria em a.s empresas re­
unir~m num cofre únicG. _tad?s ~ lU• 
eras e o· distrlbuirem eqt;'t.!ltlvamr::nte 
cn!re ·os trabalhadores, . . 

A tese, no entanto, ' indefensá1o'cl, 
pois o trabalhador, c.omo o capitalUi­
ta. segue a .sorte da emprésa à qUal 
está unido. 

A participllÇão indireta, q11er pela 
forma citada, quer através de bwe­
ficios outros de assistência, proporcio­
nadoS ao operaria.do, .slgniflcaria sua 
tutela., isto é, o ~mprêgo da part!ci­
páção que lhe.s ê devida e consequen­
temente também não a. poden1QS 
aceit:U'. 

Alega-se, ainda, contra a partici{la­
ção direta, que ela aumentará a taxa 
de di..stribulção insígnitícante em 
nosso pais. E mai.s: que as lnve:-sóes 
e re~inversões tW capital seriam pre­
judicada& com a repartição entre -oo 
trabalhadores. Outro argutnen.to a:u.e 
não pode ser aceita. 

Em primeiro lugar, não é possível 
retirar-se da classe obreira a quota 
que lhe é devida, pela Constitmçâ_:~, 
a. fim de que os capitalista, comerCl­
antes e industriais, dela se valham 
para novas im•ersões e re-inversõ~~-

Não se compreenõ.e que a 1nO.Ustria 
seja prejudicada, pois vemos como os 
patrões se -levantam contra , a Lei 
sôbré Lucros Extraordinários. Quem 
não tem lucro ordinário, para distri­
buir oon'l. seus trabalhadores,· por t.J.Ue 
teme o impôsto sóbre lucros ext.raor­
dinâ.i-ios '! Po~que tem capaçidade de 
obter lucros astronômicos e não de­
seja que os trabalhadores dêles par­
ticineln. 

s·r. Presidente, flUr'iu-se, neste ple­
nário, ao parecer da Comis.sào de Fi~ 
nanças, que propõe a criação de un~a 
comisSão mista. Esta jã se consti­
tuiu. A Câmara dos DeputadOB for­
neceu-=nos seu contingente aci enviar­
nos o projeto instruido dos el.emen­
tos de que dispunha. 

O Sr. João V~Jlasboas - Permite 
V. EX.. a um f\parte ? 

O SR. LIMA GUIMARAES -­
Com todo o prazer. 

O Sr. João Villasboos .:..... Esclareço 
que, quando apresentei o meu pr0jeto 
de participação nos lucros, o trobre 
senador Kerginaldo Cavalcanti, re~ 
quereu ao senado· a criação de uma 
comissão mista, de. Deputados e se­
nadoies. para estudar a matéria. A 
Mesa. do Senado consultou a da Câ­
mara sôbre a proposta e esta re­
cusou-a. Consta c.o projeto a co­
municação da Mesa d& outra Casa d1J 
Congresso, em que informa não ac<JiM 
tar a organjzação da Comissão Mista; 
portanto, ·é matêria vencida, 

O SR. L!MA GUIMARAES -
A Câmara das Deputados agiU coe­
renteznente; de vez que os elementos 
de que dispun:ha para o estudo da m!l.~ 
téria tinham sido CQnsubstanciados rlo 
projeto enviado ao Senat!o. Cumpl'e­
nos, portanto, revê-lo e modifiC'á·lO, 
no que entendermos inconVenien~e ou 
desacertado. Esta a nossa posição. 

A proposta de um exame conjunto 
das duas Casas, recusada pela C:l~ 
mara dos Deputados, importaria em 
diminuição do Senado, ao qual in­
cumbe a apreciação do ·trabalho jâ 
realizado. 

Assim, o parecer da douta Comissfío 
de Flnanças .não ·pode, nem deve ser 
aceito.- Significaria a capitulação do 
Senado, a demonstração de nossll in­
capacidade para . estudar um proble­
ma urgente, decorrente de imposição 
constitucional ! Jamais deVeremos 
confessar-tal Jnri.ptic!ão ! 

Sr. Presidente, entendo que o pro­
jeto, com a.s emendas, deve voltar :\5 
Comissões, para que e.stas, examlnan~ 
do novamente a matéria, apresentem 
trabalho substancioso. justo e razoá· 
vel,. passibilitnndo~lhes a pagar· aos 
traJa1hores dívida de honra que con­
traímos há dez anos, quando inseri­
mos na Constituição o preceito a cuja 
sumário cumprimer..to os legisladores 
brasiléiros ainda não atenderam. 
(;11"uito bem,' mrLito bem!). A fórmula apregoada levar-nos-1~ 'fi. 

e~·er se deveria Prot:ecier de !JH~ncrn 
iàentica em relação aos ca!;n~aL<;, os O SR. PRESIDENTl::: 
qmás seriam ~orn:tdos e os divldlmóor; • . . _ • 

, ··b "d • parcelas iguais. O Con,mua em drscussao 9 
d·S~ll u; os em i com a.c:: .emendas. 
li!mte e p~rte"i"? \ . 

projeto, 

O SR. GOMES b: c:::;:~~-~-~-·: \do z.o projeto e sugerindo a cria~;· 'li) 
(ND.o joi revisto pelo orador) - s~- de uma Comissão Mista Especial, para 

nhoc Pre.!idente, Srs. Senadores, nao estudar a. matéria e ~present:u um 
quero deixar passar a oportunidade, projeto 'ünico, 
sem relembrar 0 que _9.isse em di.scur- 3 - Discussão única do Projeto de 
so que aqui proferi ·sôbre a mat4ria. DecretO J.,egislatívo no 86, de 1953, cri-

Encarei. os aspectos que mais so- ginário da Câmara dos Deputados, qne 
!ti:::\m investidas dos adversário~. da ratifica a Trata do de Extradição nr­
participação dos trabalhadores nos mado pelo Brasil com a Bélgica, tenjo 
lucros das emvrêsas. Eram êlcs QS p.a.':'eceres favoráveis tns. 3l4, cte 1955, 
s~guintes: _ <l perigo da p_ulverf•wçã-o e 419. de 1956) das Comissões de: 
do.s lucros urna \•ez que deles se nu- constituição e Justiça e õ.e Relações 
trem as effiprêsas para o de~envo;vi- Exteriores. 
menta e ampliação do.s serviços; di- 4 - Dl~ussão única do Projeto Oe 
ficuldades quanto à desproporção _de Decreto Legi-slativo 1'!.0 27, de 1956, 
participação, ate~dendo·~e ao nmwr originár!o do Sen1do, que a·prova a 
ou menor número de operários das convenção sõbre Assistêncm Judl_clã.~ 
várias emprêsas; risoo.s do capital: ria Gratuita, firmada pelo Brasll e 
distribuição em -propOrçõ-es arbitrá.- pela Bélgica (O_ferecldo pela Cotni.<:.o;ão 
.::ias, isto é. em percentagens de rtez, de co:n.stitu]çà() e Justiça, em seu Pa· 
vinte, trinta e quarenta por ~ento. recer n.o 430, de 1956, sôbre a Men~ 
Não parecerià jw;to, nem raz,Jável, sa.gem n.<~ 79, de 1655l, tendo Prnecer 
p<~is que o capital sofre riscos, Pl5tá favorável (n,o 431. de 1956i da Co­
sujeito a perc.as. e muitas são as em- missã<J d.e Relações Exteriores. 
prêl;as que apresentam dejicit nos Está encerrada a scs..<>ão. 
seus balariços. i.evantà-se a sessão àS 17 horas 

Procurando enfrentar o problema 
em seus vários aspectos, sugeri, antes 
de mais nada, em princípio. se esta- DISCURSO PROFERIDO PELO SE-
belecesse igualdade entre o Valor cn- NHOR. SENADOR ROl PALMEIRA. 
pital e o valor trabalho. Numa em- NA SESSAO DO DIA 1 DE .TDNHO 
prêsa, tanto vale o capital como vale DE 1956 E QUE SE REPRODUZ 
o trabalho; mas, evidente~ente es- POft T.E!R SIDO PUBLICADO C01:I 
tipular-se .. ia uma proporçao entre INCORREÇOES. 
êsses dois valores que· re completam 
na atividade econômica, para distri- 0 SR. RUY PAL11EIRA: 
buição dos lucros. , 

Minha sugestão foi·no sentido de, (Não joi revisto pelo orador)··- Se~. 
estabelecida a percentagem, ser ela nbor Presidente. já. tantas. v{lzes ?-qu\ 
Cistribuida propo.rcionalmente ao va- zw~ levantaram tecendo comen_ta:ws 
lor capital e o Yalbr trabalho, t.~ndo e protestando frente ao.s acont€c1m!'n~ 
e mvista os risoos que corre o capital tos ontem desenrolados nesta ·Capital. 
e a necessidade de novos investimen- que s.pena.s, por ser n~cessãrio que 
tos que seriam acobertados P<ll' uma traga meu Partido, oficialmente, seu 
percentagem tirada dos lucros. .Istu, protestO, venho à tribuna.~ 
tomando por princípio, que o vnlor Temo, Sr. Présidente, pe1a sorte de 
capital é o capital propriamente r;ue um regime que estreme~e diante ~e 
l.}()SSUi uma emprêsa; e o valor tra- um movimento estudanttl. Desconfl() 
bs.lho ~ constituído dos sa1ârios p::r- da estabilidade de um güvêrno que 
cebidos, .durante um ·ano, pelos tra- precisou utilisar mei<Js violentos para 
!Jalhadores. .: reprimir a manifestação que a moct-

Dentro de.ssa proporcionalidade, M- da.de p:omovera, a qual jamais pode· 
rlam distribuídos os lucros, e ~ssim na oomp1·ometer as mstituiçõe.s. : 
enfrentariamos o.s aspectos perigos.:::s Essa violência. que é a nota alarman ... 
que, inegàvelmente, suscitaram con- te dos fato3 on~m desenrolados, ren~la 
trovérsias e oposição à medida. estar 0 pOVO brasileiro quase em pâ~ 

Não me alongarei, Sr. Presidente, nico por ver subir diàl"iamente o ptê• 
'POis a emenda que apresentei, n qual ço de tudo quanto tem QUE' comprar, 
oonsubStancia meu ponto de vista. foi sem a \'isãn de alguma providência. ca· 
justificada através de discurso neste paz de conter essa elevação, que torna 
planárlo, em que 9-IDplamente debati a vida, não apenas para <J mais pobre, 
a questão· mas para quase todo o povo, nlguma · 
· Com essa emend!l e respectiva_:.jus· coisa de aflitivo e tormento.w. 
t!ficação, penso atender melhor ao Tem<l, sr. President-e. por· w·r qUe 
('.Sclarecimento que a matéria exlgi- há. êste estado dalma no povo brasi­
ria de mim, para defender .as suges- leiro; temo po: ver que 0 Govêrno e 
tões que, no momento, suscintamente 0 regime estremecem, havend() mesmo 
eXPOnho. · ôl Era 0 que tinha a dizer, Sr. Pr~i- _necessJdade de recorrer ao contr e da. 
dente. _ (Muito bem.: muito bem). fôrça mmtar para defender a cida-

0 SR. PRESIDENTE: de, esta 'velba e sofredora cidade de 
AchR..m-.!;e no recJnto aPenas 15 Se- 8AO SCbastião do Rio de Janeiro. 

nadores. · A gl'avidade do episódi.u, que real-
Não" há, por conseguinte, nt\mero mente impressiona e causa apreen· 

regimental para pr.osseguimento dos sões, não é o fato de algumas cente~ 
trabalhos. vou encerrar a sessão. nas de estudantes, po.ste:iormente mi~ 
designando para a. próxima, a s~- lhares, terem :saldo Jl{!las ruas, pmtes­
gu!nte tando contra medida qu~ considera­

ORDEM DO DIA 

1 - Dfscuisão Úllica 'do Projeto de 
Lei da Câmara n.o 95; de 1956, que 
concede a pensá{} t!Special de •.••...• 
Cr$ 5.000,00 mensais·a Antonjeta Mo~ 
reira, viúva do jornalista Nestor Mo­
reira (em regime de urgência, nos 
têrmQ& ó.<> tu't. 156, § 3.0 , do Regi­
mento Intern{), em virtude de reque­
rimento do Sr. Gilbel't<:l Marinho e 
outros Sr.s. senadares, aprovado na 
sessão de 1.0 do mês em curs<J), de­
pendendo de pareceres das Comissões 
de Constituiçã-o e Justfça. e de Fi-
nanças. · 

2 - Continuação da discuSsão única 
do Projeto de Lei da Cámara nú­
m~o _33'3, de 1952, que di.<3póe sôbre'· 
a participação do trabalhador nos lu~ 
eras da emprê.::a, tend<J pareceres <nU­
meros 287, de 1954, e 39-6 e 397, de 
1956) das Comissões de: Legislação 
Soela!, oferecendo substitutivo; Bca­
nomla, C'Ontrârio: e Finanças, oontrá~ 

vam injusta, in!qua para os interês~ 
8eS ·do povo. t.Ies apres:entaram tmf.s 
reclamações à maneira de f'Stud<t:lte.s: 
embaraçavam o tráfego ·por meio de 
mesas co1CJcadas .sõbre Ds t:-ilho.s. on~ 
de !~iam jagos de dama, imprimindo. 
eom iSso, tom llUmoristico e aleg;e 
àqueles pr<Jtestos, coisa normal nas 
man.ife&taçõe.s .da juventude. 

O Govêrno e seus representantes~ 
responsáveis pela ordem pública, cru~ 
zaram os bl'aços, deixaram que a moci­
dade expandisse seus sentimentos e 
dessem forma efethta e viva ao.s seus 
reclamos. ' 
. Deixaram e, à.s vêzes, foram tole­
rantes demais, até que sentiram es~ 
tariam as. expl08ões comuns da _moci­
dã.de sendo aproveitadas por a;ntado­
res interessados na perturbação da 
ordem pública. 1 

Cruzaram o.s braços êsSes re.s•JnnM~ 
vei.s e deixaram que excessos fó.s~em 
pr~Ucados: f}Ue bOndes fôs<;cm tlepT"e­
dados; que o patrimônio de uma em-
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prêsa de serviço pUblico fõ.S.Se parcial· 
mente destruido. 

De repente, mudando de orienta­
,çã.o, quando, práticam~nte, havia, ces­
sado o movimento, no mstante em que 
a mocjdade, tão generosa e cheia de 
patriotismo se sensibilizou com os ape­
los para que seu protesto fõsse exami~ 

·nado no ambiente fechado da sua or­
ganização de classe, q~andq êsses (!S­

tudantes caminhavam com sua· ala­
ctidade, com sua vivacidade, com 
aquêle mundo de sentimentos que po­
voam a alma dos moços, para uma 
reunião em sua sede, eis que a polícia 
que há. tanto tempo se divorciára dos 
métodos violentos, aquela polícia que 
p€la adoção de processos pedagógicos 
f01·a louvada pela população carioca; a 
Policia que esquecera os métodos ás-. 
peros de tratar o pOVo e passara. a ser 
olhada como amiga, a polida. tão bem 
representada pelos chamados Cosme e 
Damião, fugindo a uma conduta tão 
merecedora dos apl.ausos da população 
investe -contra estudantes e com êles 
se empenham em luta que se pode di­
zer selvagem. 

De um lado estavam rapazes, moças 
e crianças algumas das quais não po­
deriam ir à rua sem ser pelo.s braços 
de seu.s pais; do outro estava a fôrça 
na sua maior expressão de brutalida­
de, querendo fazer com que os tm­

-.petos da mocidade: em vez de sofre· 
rem as influências àe uma vóa pala­
vra, cedessem à ação dos cas.setêtes e 
da borrachâ. Dizem - ê preciso se 
frise bem - que houv.e por parte de 
elementos do govêrno uma acusação 
contra os oposicionistas. DIsse r a m 
êles, em determinado instante da evo­
lução dos acontecimentos que o. moci­
dade estava sendo conduzida por ele­
mentos extremistas e o~sicionistas. 
:Mas ali na sede da U. N. E. -encon­
travam-se representantes do povo bra­
sileiro, de muitos partidos. inclusive 
do pujante Partido Trabalhista. Bra-. 
slleiro. Ali tinham comparecido aten­
dendo a apêlo da mocidade para que 
fõssem ajudá-la na conquista das suas 
reivindicaçãe.s, que eram o reexame 
do ato que detet·minara a elevacão do 
preço· das pa~agen.s de bonde. Jã 
não havia os tumultos da rua; jã não 
havia depredações; já não se \oiam os 
estudantes com suas mesas espalha­
das no meio da rua, sentRdos tran~ 
quilamente ou com faixas de insoeto­
res de trânsito, a dirigir o tráfegÕ dos 
veículos. Apenas se encontl'avam den­
tro da U. N. E. deseja.so~ de p-artici­
parem de um encontro com o próprio 
Ministro da Educação - que depois ali 
comparecia - e com o Reitor da Uni­
versidade do Brasil, além dos parla­
Ine-?tares prese_ntes. para, então, dis­
cutirem~ uma formula qu-e, üfinal, pu­
sesse termo à agitação estudantil. 

Nesse ins~a~te, precisamente, co-. 
meteu a pollc1a o grande êrro. Pesa­
me, ~~r que dizer desta t:-ibuna que na 
oc~stao se encontrava tJrPS·3nte, o pró­
prJ.o Comandante da Policia Militar 

. ~~~i~~~r~a~1:~~i~~· ~ue~ 7a~~~ft~in~! 
~o orientação tão E:logiada pelos 
CariOCM. Quando f".Stunantes se diri­
giam par.a aumentar o nUmero daque­
les que se encontravam na sua orga­
.n!.zaçâ.o de classe, sôbre êles o;e aba­
teu a violência dos que tinham a 
tôrça, os casse têtes, as bonachas, os 
fuzis e as metralhadoras. Se esso. mo­
Cidade, naquele instante, houvesst. ce­
dido - como bem salientou air1da há 
lJOUco o nobre Senador Novais FilhO 
- deveríamos, então, descrer do fU­
turo do pais. Se diante da manifes~ 
tação selvagem de fôrça a mocidade 
se acovardasse, ái dos que virão no 
ruturo; porque se cedessem ninguém 
mais poderia ter !é, nos destinos da 
Nação vendo que até a mocidade es­
tava comprometida, que até a mocida­
de estava esmorecida. 

sr·. Presidente, graças a Deu.s com­
portou-se ela como todos gostaríamos 
nossos filhos se com•XJrtassem em cir­
I;IUnstâncias idênticàs. Resistitl com 
Y nrmas de que dispunha e, sobre .. 
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dem. Com o m.e:smo !Btado de espi .. 
rito, tom ânimo idéntiea ao que ne­
gamos aprovação a êstes desmanào.s, 
reclamamos punição e castigc parà 
aquêles que, em ·nome do · Govê.rno, 
.da autoridade e da lei, a serviço da 
qual deveriam estar, cometeram as 
violências reprováveis e, por todos os 
títulos condenáveis, a que .assistiu on­
tem -a população do Rio de Janeiro. 

Sabe -o Govêtno - e uós so pode· 
mos acreditar· dese}e realmente en­
contl'ar uma s_aidP para a gravt: Sl­
tuaçãQ econômica em .QUe se encon· 
tra o Bra.sil - que é preciso conter 
os excessos dos seus agentes para que, 
o povo,- tranquilo, tenha se não a 
coragem de enfrentar as nolf'i·.clas 
policiais, p~lo men<:S o uso e gôzo do 
direito de continuar a Juta tác di­
fíc~l e tã9 cheia 9-e aflições, que é. 
hoJe, a vlda de todos. (Muito bem; 
muito bem. (Palmas) •• 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR CUNHA MELLO !\A 
SESSAO DE 1 DE JUNHO DE 
1956. 

O SR. CUNHA ll!E.LO: 

tudo, eom a coragem própria da mo .. 
cidade. Quando elemento.s da pD11-
cia, depois de ·um dos representantes· 
do povo haver conferenciado com o 
honrado comandante da Primeira Zo~ 
na Militar, pa.ra que fizesse retirar 
dal! as tOrças que ameaçavam d8 es­
tudantes, .resolveram, a um grito qual­
quer, mal lhe dei-a. as costas o .seu 
Comandante, invadir a sede da or~ 
ganização estudantil. os repre.senta.n~ 
tes do povo, presentes, puseram-se a 
frente. preQcupados· com o que pode­
ria ac:mte(:er. Dezenas de estudant-es 
haviam comparecido à UNE confia­
dos na palavm dos que os haviam 
convocado para, pacificamente, em 
recint-o fechado reunirem-se valendo~ 
se de direito que a Con.stituiçãc ihes 
assegura - o de reuníão em r'ecinto 
fechado, independente de autorização. 
Quando a fôrça bruta quis penetrar 
os portões da organizaçáo estudantil, 
os representantes do povo formaram 
fila e começaram a apflar para que 
não c:msumassem o atentado. Des­
·graçadamente a resposta foi a de os 
surrarem, tendo como 3.rgumento o 
que, certa vez, um cabo-de-polícia da 
minha terra usou diánte de algUém 
que gozava de imuoidades. A imu­
nidade existe contra a prisão, mas 
nãa contra a pancada. Sr. Presideme. Srs. Senado:·&s, 

Esta foi a mentalidade que prest- n~o me consiúeran.a à altura U.a tltg­
diu os acontecimentos. êsses atos de md_aCi_e desta Casa. se, mesmo pe1a 
selvageria foram os mesmos de um omLSsao, de1xas.se ó.-e protestar c011tra 
,botocudo cabo-de-polícia do interior quaiSquer rnentados·feitos a MemiJr~s 
do meu Estado. Os parlamentares ~gm Poar~~e~~~Sa.ã~a.~a~inl~ea ,.~:_&rs~~ 
apanharam, alguns foram fotografa- l' " 

dos no chão, sendo esbordoados, sova· ~a cle~oante de~ nob_::es c_olegas -1ue 
dos, pelos que, cegamente, desenca- JR. se ~tzernm ouv1r · Sao, pois, mln:1a.s 
deavam thna fúria que .a educação pnmetras J:alavras refletindo o se::J.U­
conseguira conter por tanto tempo. do, a opmiâo, da própr.ia matol·ia 

Desgraçado do paiS, .::Ir. Prestaente, desta Casa, de protesto contra • ~ 
em que, tão repentinamente, muda a. a..t~mados. _a_~ violéncias de aue foram_ 
conduta das suas autorid&des: de bra- Vltllllil~ a.3 ... ns _Membros da Cã.quu:a. 
90S cruzados para hraço.s caindo, ar- _dos_Deputan.OS.. · ' 

• • b Podem essas palavras não ter, como 
mados de casse tête, .so re as costas não tém. a êmase a. eloquêncm Uos 
da. mocidade e dos representantes do oradores que já se fizeram oU\'U', os 
povo. 1 • th d c Trago o protesto do meu partido me . ores esta asa. Inspiram-se. 
contra a conduta daqueJe.s que au porem, na mesum sinceridade de pro­
atuaram. ·Resp0d1.Sáveis pela ornem pósi_tos, c!.c zêlo pelas funçõ?s qne, 

aqm, exercemos. 
pública, no final de contas compro- Sr. PresictcD.te - o crescente custo 
metem 0 Govérno, porque prr.tícando d · d é 1 uma -arbitrariedade, o tizeram como a Vl a prob ema que se irradía 

an~ustiosam:e:~.te de norte a sul. A 
l3eus agentes, embOra, como aind'l .há fome já. saiu qa.s casas dos pobres, já 
pouco declarou o nobre SenadQr AI- está a bater nas portas das claS3es 
gemlro de Figueiredo, jamals pudê6- mêd.ias, e marcha para atin(Tir ate ~t.'> 
sem-os admitir ti v esse essa ordem · ba ~ €manada do Presidente oa República. l')lals a stado.s, a esses felizardos que, 

Admití-lo seria nos convencermos de para ficarem mais ricos, todos os dla.s 
taz-em mais pGbres e infelizes. 

que k;te País estaria irremediàvelmen- A angú.stia <ia vida, al3 necessidades 
te perdido. que a tOdos nós atormentam. cn.:~.m 

Ao tormularrnos nosso protesto ex- para todo o país, uma difícíl sit~u-
primimos, também. nossas esperançns, - ..... - · 
já hOJ'e tão ameaçadas, ccmprometi· çao ...... ao esta 0 Govêrno do sr. J•.LS-

celino Kubitschek alheio a êsse me­
das e desalentndas, de gue haja uma menta éruciante da vida nacional. 
proviaência, utna puniçao para todos Diàriamente, os jornais publicam as 
os que praticaram abuso tão grande, prov~dências de s. Exa., a sua açao 
não apen'-l.s inves':.indo cnntra a mo- contmuad.a para conjurar e.E>sa cise, 
cidade trasileil'a, mas r.tcsrt.speítando que não é de hoje, que vem de longe. 
as imumd.ades pa.rlamtntares numa sr, Presidente, 0 aument-o exces· 
prOva de desapreÇo ao Wngr~>sso Na- sivo, exorbitante do preço das ,p~­
cional e de desprezo po.:r aqueles di-· sagens de bondes, provocou uma 1e­
reitns que a Const.ituiçito criou a ftm V?lta geral nesta -cidade, já mal :o;~r~ 
de QÜe os representantes do povo me- Vlda de transportes e de pontos Ui-s­
thor pudessem exercer o mandato. tantes uns dos outros: A frente d~e 

Sr. Presidente não deseJo alongar~ movimento, a liderá-lo, colocou-~-e a 
me nestas considerações. Não sei se nobre -classe estudantiL 
as 'nossas esperanças de punição para o Govêrno, no seu setor, segurailça 
os responsáveis pelas violt-Jncias ontem pública, por muitoo dias, por com­
ocorridas na Capital da Repüblica se plascência ou por tolerância, talv-ez 
concretizarão e se será. possível fixar- censuráveis, mas não per traição, j~Ji­
lhes as responsabilidades. xou que 0 protesto ardoroso, entu· 

Sei apenas que tôda a Nação, neste siástico, às vezes, até pitoresco, d:JS 
instante, se volta para o Govêrno a estudantes, que constituem a ·alegrJa 
reclamar ação capaz de-por cõbro de- desta cidade, do Rio de Janeiro, c as 
finitivo a fatos d-esta natureza a fim esperanças do futuro do- Brasil, se 
de que possamos, ao menos, com tran- fízes:::;e ouvir por todcs os cantos da 
quilidade e a certeza dt. não serem cidade. 
surrados os brasileiros, voltarmo-nos Con"venceu-..o:e, porém, o Govêrno une 
para a solução dos problemas funda- esse movimento, inicialm-ente, paCÍfi­
mentais e vitais dn nossa gente. co, somente de ~tudantes, se agr;~-

Não ê possivel que, além de pensar, vava dia a dia, tomava ouLros rumos, 
cada dia, em como adquirir n.quilo de não interessando l3àmente aos seuE 
que necessita, o poro ainda se pre· promotores, mas já perturbando torta 
ocupe c'Jm o retôrno ao -lar, livre de a vida da população carioca. · 
violências policiais. ' Houve por bem o Govêrno cmrt.u 

Não concordamos com as depre- entâo do probiema, em seu a:::-;;edo 
dações; não apoiamos o.<:. excessos pra- fundamental, de verdadeira sobre\'1-
ticados_ p~la mocidade -ou por, aque- vência de qualquer regime, de tod•;s 
les que, infiltrados no- seu selo, agt- os Govêrnos - o da. ordem púbhca -
ram em ~u nom-e, ~rtttrba.ndQ ,.. _yr-~, No obJettvo de cuidfU'l cte deft>naer 
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i 
a ordem pública, de assistir a todoa 
aqueles que, em conseguência do mo­
vimP-nto, estavam sofrendo os ma!D• 
res "1-tropêlos, as dificuldades mais sê• 
r1a.B, paralisando, enffm, a vtda da 
cidade, resolveu ..JL_Govêrno __Jomar 
.enérgic;ts -providências par-a pôr i€r;nl) 
a.e:s ~<-.onteCifrfentõs:-- ~ , - --.-- · 

AG..emais, ii€leSjá-'se haviam infil· 
trado elementos de conhecidos agtta• 
dores, expl·orando a bôa fé da mocidade 
estudantil. 

ê.~ nas providências tomadru, ocor­
reram excessos; ·preVisíveis-nessas- ':oli­
lúsões. mas inevitáveis, esses - exCes .. 
sc-s não ·estava~. não est_iYetam -.no:. 
objetivo· do Sr. JuscelinO Kubitschek. 
Desses excessos, das violênCias acaso 
praticadas, fol'am vitimas estudantes, 
populares, militares, e até parlamen­
tares. 

Acaba o atual presidente da Reuú .. 
blic.s. de dar B:O país o exemplo de b~Ju 
amor à liberdade, ao regime democrá­
tico, na luta em que se empenhou 
para chegar à pr.esidéncía da Reoü. .. 
blica, em cujas funções luta e pnlce­
de pela proçria sobreviYência de nos­
sas instituições. 

Se, nas providências ordenadas hou­
ve excessos, qualquer vi-olência foi pra­
ticada, esses fatos não estavam IJO 
espírito de S. Exa., nem me1·ecer:lln 
a sua aprovação. 

o Sr. Lima Teixeira - v. Exa. 
pode acrescentar, para demonstrar os 
propósitos de harmonia, compreeusao 
e eutendimento do .Pre.sidente Jusce~ 
lino Kubitschek, a demonstração ine ... 
quivoca que acaba. de proporcionar ao 
Pais, através damedida consubsta.u­
ciada no projeto de anistia apresf!n .. 
tada à Câmara dos Deputados oelo 
líder Vieira de Melo. constitui est.e 
nto prOva evidente, cabal de que s. 
Exa. está de-s€joso de empreenda· 
uma politica de harmonia, compre• 
ensão e bom en~endimento entre to~ 
dos _os partidos. 

O RR. CUJ'I<~A MELLO - Agtl>t.de~ 
ço o aparte de Voosa E-;;a. como va­
liosa colaboração às minhas palavras, . 

Pcderi!l J;OUpar-me vir à tribuna, 
de responder orações notáveis di)S 
eminentes membros da Casa. eloqU~n­
tes e entusiâsticas. Se as minhas :.:t­
lavro.s não têm essa eloqüência, riem 
esse entusiasmo, têm a sinoerldM'Ie 
com que _ccstumo 'dirigir-me aos .n~us 
nobres col-egas. 

Poderia e~cw:ar-me de vir· à trion­
na porqUe V. Exa., Sr. Presídene. 
já comunicou a.o Senado as medid'lS 
ordenada.s pelo Sr. Presidente da ne· 
pública, J>erante V. Exa., o Presldt'll"" 
te da Câmara e os lideres da mal•J..­
ria desta Casa e da outra Casa do 
Congresso. 
.-9 Sr. Lima_Teixei.rfL.- V. Ex:!t. dá 

llcença para um aparte'! (Assen!.i­
mento do orador) - V. Exa. det'6: 
ressaltar, também, no seu discur::o, 
que, nesta Casa, nenhum dos repre ... 
senta.ntes do povo acusou o Sr. Pre­
sidente da Re.Jl-ública diretamente, mas 
sim a ação da polfcia. a pessoa do 
Chefe_ do aovêrno no foi visada pClr 
nenhum dos oradores, que reconMr~ .. 
ram, de plano, não haver tfSpO!l.sa­
bilidade ... 

O S:r. N01)(lf!s Filho - Excesso de 
agentes Qo Poder. 

O Sr. Lima Teixeira - .. , de S. 
Exa. nos acontecimentos. 

o Sr. Fernandes Távora- Acaba .. 
remos sem saber quem praticou 11s 
violências. 

O Sr. Ruy Palmeira - O nohra 
orador dá licença para um apartC? 

O SR. CUNHA MELLO- V. Ex:a. 
muitú me honrará, com a sua cola.bp .. 
racáo ao meu discurso. 

O Sr. RllJJ Palmeira - V. Exa., 
fêz ml.!ito bem em vir à tribuna, 
porque nos deu mais uma oportnn1-­
dade de ou-rir sua palavra. tão ac:tta• 
da e tão do fl!"rado do Senado Quan~ 
ele o nobre Senador Lima TeÚ:etra 
declarou não havermos atribuldo ·e5-
ponsabilidade direta. ao Presidente d:\ 
Repl/blica. dis.Çe a ve::dade. l\~enhmn 
de 116s \Joderia admitir no honnrlo 
Chefe do Govêrno a inspirar:ão d~ 
m~nda.r proceder désse modo. mas 
to-.-'ltu: rcconhecemoa oue há Wll.A .::es. 
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:;POl:O.Sa::ilidi·j~~· quand~ ... ~áÍ~ não !.>eja, Barb:;lho e Ca1·1os Maximili;mo, áe~ 

i
l'~n es (<G.S aes:n3:nctos: d.U.s t~U'.Oi'ta_.t- pa!'amos com argumentos que nos 3-u~ 

ea. Contra 1sto é qt:e pl·Grestrrml.S, torizam a. firmar que essa é a inter~ 
ra sanar· estes ato~·-;;; que n:.clamr;~.- pr~ta~.ão verdadeira. Ne.ste pais, cu~ 
os proviaências. · · tretanto, Sr. Presidente, relatórios de 
O SR. CUNHA MELLO - Em 1_t:à- ex~<:utores do estado de sítio têm sldV 

&>os~a ~:o aparte cte. V. Exa., _,posso aprovados pelo congresso.·· 

alude ~ das inSt!·uçÕe:s enviadas pelo 
êxecutof do estado de sítio, em 1. o 
de dezembro de 55. Nessa· época, S. 
Exa. podia fazê-lo, pois estava ·2!11 
vigor o dispositivo que permitia cen­
sura de correspondência. 

gar3.ntir ao Senado ·que o Prestdente Já dizia padre Manuel Bernard(!s, 
;.tusr;eüno Kubit~h.EtlL.ntO-S'õ~ na "Nova Floresta'', que costume sem 
~omç_~candena êsses excesso. Como tlt'- !."azão -é êrro velho. 
p10nstraç2.o -da Sili"Ce'riããõe de StlaS .Estamos na fase de consolidação 
fnlenções e da sua revolta, dia_nte Uos . do regime democrático e não devemu.s 
J1Cont2Clmentos, S. EXa. autorizou-me persistir na prática de atos desnec-es .. 
f. dizer, nesta Casa que, êles não ~e siri os,· sem nenhum !undamento ju~ 
1'€p€ÍH'ão, pois já deu as ordeÍls na1s rfdico. Razão pela quaL Sr. PrP.::;t .. 
~erminantes pa!·a que todos o.s parJa- dente, opinamos pelo arquivamento. 
ptentares dó Brasil sejam respeitados dep<Jis de se manifestar a outra .;:asa 
;v.as suas imunidad_es e integridade do Parlamento, do relatório do Sr, 
,-isica. Presidente da República dando co~ 

QUando terminou a primeira fa.<;e 
do estado de sitio, de vez que êste 101 
prorrogado, o general Limà Câmara 
rem-eteu um rela~órlo ri.o Sr. Pre.'ll­
dente da República, datado de 31 de 
dezembro, dando conta das medi1ls 
tomadas. 

Dêste relatório constam as instru­
ções enviadas, nas quais se inclni a 
referente à censura telefônica, qWl!l· 
do diz: 

o sr. Juscelino Kubitschek, na sua nhecimento ao congre~o das tnedi .. 
~cencional vida pUblica, antes . de daa toma<Ias durante a vigência dO 
chegar à Presidência da Repúbirca estado de sítio. 

- "foram prescritas as seguin­
tes medidas de exceção: censUl·a 
da.s comunicações telefônicas, fO­
mente aplicada quando absolut~.~.­
mel).te indisperisável para coleta J1;eve a honra de pertencer à Cãma1 a 

dos· Deputados. Não é pois, adm1ssi~ 
i)rel que, hoje, no mais alto posto do 
país, se esqueça das Imunidades, que 
tanto defendeu e exaltou. . 

Hoje, mais que nunca, há de se 
. ;ecoráar t~r. sido deputadq também,. e 
.de que um representante do _PQVO 
snerc~e sejam re.<:;guardadas suas unu­
,nd1td<:s pelo papel que deve ter en1 

_ Q.efesa das causas populares, junto J.OS 
í;lemais poderes da República. 

O Sr. Juscelino Kubitschek laroü-!1.­
b. os acontecimentos. 
· Não só os lamenta, como os conde­
nou, prometendo ao ~enado, por w~_u 
jntennédio, .que tais fatos nao ma1s 
~ 1·enetirão. 

O Sr. Fernandes T<ü:ora - Permi­
ta Deus que, desta vez, a palavra ue 
,..;. Sx."'· seja cumprida. · 

Entretanto, o Dobre Senadui vmas- ou confirmação ... " 
bôas, cuja inteligência tunto admí~ E' a prescrição da medida, Sr. Pre-
ramos. · · sidente, que o nobre Senador encou~ 

O s.r. João Villasbõcs Muito trou no relatório, mas se S. Exa. 
grato a V. Exa. houvesse virado a. página do proces-

0 SR. BENEDITO VALLLDARES s~. veria que a execução foi difererttt . 
- ... se manifesta contra u arquiva- Diz o relatório: 
menta porque, zeloso das .prerrogaU~ - •·Na prática, essas medi.:l..lS 
v as do Senado, admite a· possibilidaçl.e programadas se limitaram, parti-
eventual dêste vir a se transformar cularmente, à ceruura. àa impren-
em tribunal para julgar crime de res- sa". 
ponsabilidade por atos praticados :tu- O Sr. 'João Villasbõas - Parti~u-
rante o estado de sítio. larmente. 

Esqueceu-se ,S ... Exa. de que, 1~0 O SR. BENEDITO VALLADARES 
casu, poderá o senado ter duas tun- - O executor dá conhecimento das 
ções diferentes, a política, que lhe e diretrizes para censul'a de·. telefones 
inerente e deverá ser exercida em em casos ex'cepcionais, mas não afiJ:­
tõda a sua. plenitude, com a. Câmara ma que esta se tenha realizado. 

O SR. CUNHA MELLO - E!ra o 
que tinha a dizer, sr. presidente. 
,(ll!t:iío bem; muito bem. palmas)._ 

dos Deputados, e a de juiz que, ex- O sr. João Villasbó:z.s - Permite 
cepcionalm.ente, pode vir a ~er .:ha~ V. Exa. um aparte? (Assentimento 
ma do a d~empenhar. do orador) - O 1·e1atório a que se 

Quando o Senaa.o ~P!OY:.\ o arqu1· refere· v. Exa. e de 22 de dezembrO 
vamento do processo está no exerd~ e a lei que suprimia a censura das 
elo de O suas atribuições c<mstitUCH)~ comunicações :foi votada em 13 de lt~­

)~1 nais, em igua!dade de condições com zembro. E' possível não tenha ha>'id~ 
J)IS:JURSO DO SR. SENADOR BE- a Câmara dcs Deputados, que Jode nenhuma censura telefônica; mas, 

o.: NEDITO VALLADARES PRONUN- t;::~.mbérll concluir pelo arquivamento. embora se l'efira às medidas· conce!."-
CIADO NA SESSAO DE 29 DE O S.r. João Villasbóas - V. Exa. nente& a. Pl"isões realizadas em deter-
M.'HO D. E !956. dá licença para um aparte? minadas circunstâncias, o relatórJo 

O SR. BENEDITO VALLADARES não contêm as listas dos presos 'lem 
ENEDITO VALADARES - Com prazer. declara que não foram censurados os 

"' O SR. E : 0 Sr. João Villasbõas _ A matetla. tetefones. Por isso é que, tirando a 

[

- ~-··. P•.·"sl·dente. solt·c,·to de V. Exa. respo~"abilidade do senado peço· oue ~- ;:o, " não está bem focaliza :la no p~reoe~. ~.... ' • 
0 p:o;.:esso. (0 orador é atendido>... a matéria sej~C~. - como o deve l':f>T 

Sr. Presidente, relator da matena V· Exa. poderia concluiT pelo arqui· constitucionalmente - tratada orig~­
trn discussão na comissão de J~ti-ça, vamento. ·Seria uma .solHçâo dada nàriamente na Câmara. dos Depu­
:;entimo-nos no deyer de pa.rhcl:p!l.l' pelo senado. Mas V· Exa. su~enu tados. Lá ~e procurarã esmiuçar e.5$~S 

'~dos debate.<>. . que, ouvida a Câmara, fosse o prvce3· aspectos e colhêr informaçõ-es no ,en-
su arquivado. E' uma decisão do Se~ tic'.o de comnrovar a c-ensura telefôni­

, Limitou-se o nobre· senador Jo"o nado par.a produzir efeito já tendo ca e também as prisões, visto que 
,Vill:::..Sbôas, cuja cultura e elo9-uê_n~:1a em vista não fosse outro o pronunc1.a.- algumas l'oram realizadas, embora 0 
tanto admiramos, ao aspecto JUnd~!;!O menta da Câmara dos Deputados. relatóiio não cite nomes. Não q•.üs 
·da fillalidades do relatório do Sr · O SR. BENEDITO VALLADARES · t 
· · bl. c •r"s _ Estamos di· ante -do ad\'Ogado ,1.0~ fazer es e pedido ao Senado porque ·Presidente da R-epu 1ca ao on ... '·.- ... .......... · d · l 

· li d 1 curando ·descobr'• ,·,,tenca·o ocult• no a. ...-:.a val resguar ar-se para JU ga-, &o .sôb:e as med1das ap ca as na v - u ,. t f 1 , · 
8 ·1· meU parecer, sõbre " ctêlibe1·ação cl.a men o u m·o quanlo a sua respon~a-

~Jência do Estado de l IO. · "" bilidade. 
t·· .A. ~neito rla~~dênctas-tomtl.:>- Câmara dos Deputados. Pronuncian.. O SR. BENEDITO VJ.LLADARES r . --=~ do-se o . Senado pelo arquivamento, - As instruções ;::ôbre censura te:e-
. C:Iai..PJ!lo executor. :ô!,;pe ·êste só· se poderá efetuar se.a outn1. tônica de abSoluta necessidade, :::-ào 

~JUna_ suSpelsao. t d d "ti .,.... Casa. do Congr€5SO. se pronunciar no de 1." de 'ezembro. Elas con.otam do A execuc_,ao do es a o e_ Sl o ~-: · t·ct Est- 1 " ~ 
ê l mesmo sen l o. ao c aras as In~ relatórt·o envt·ado pelo •xecutor do es-Pre:;idente é da compet neta exc W>l- t - d 

' "bl. 'A 'c ençoes 0 parecer· ta do de st·t,·o, em 31 de dezembro. ,va do Presidente dl3; Repu .1c.a. ·~-
gitimidaàe das medidas apllcadas 1ao Compulsando o relatório do execu~ como dêste relatório também consta 
depende de aprovação do Con~~o.: tor do estado de sítio, Beneral !.oim~ que apenas foi feita censura à !m-

1· Não encontramos na Constltmçao Câmara, conclui o nobre Senador por prensa. Não há o mais leve indicio 
~dispositivo !:!.lgunt que nos leve a con- Mato Grosso que dêle consta terem que os telefones tenham sido censn-
c:Iuir qué o Congresso tenha compe- sido feitas censuras telefônicas. rados. · 

t
t.éncía pa,ra aprovar atos dos execu- Lamento não tenha S. Exa._ lidO O Sr. João Villasbóas - Não se 
tores do estado de. sít.lo. com -mais cuidado as peças do oro~ refere a. nenhuma outr.a medida, ~.as. 

Nos comentaristas de tôdas as con~- cesso. se isto tivesse acontecido, S. diz - particularmente - "cemura 
eltuições brasileiras, dentre os quais Exa.. veri!!ca.rit\ que a parte & que da imprensa"; não quer dizer .L."ito 
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que outras medidas não fossem to­
madas, porque temos conhecimento 
d.e prisõOes, às quais o próprio rela­
tório se retere. 

O Sr. Argem.iro Figueiredo - Na 
parte que CUlda da censura telefôni~a. 
contêm também o relatório indiclOs 
de que foi praticada, pois que diz 
"·pal'ticularmente". 

o sr. Joáo Villasbôas - E'. o que 
tambem depreendo. · 

O SR. BENEDITO VALLADARES 
- Todos nôs sabemos que o estado d.-c 
sitio foi decretado principalmente pa- · 
ra suspender as garantias individU!llS, 
que vedam às autoridades o dirl'tto 
de efetuar prisões necessárias à :na­
nutenção da ordem pública e do r-~­
gime. 

o sr. João Villa.sbõas - Mas o re­
Iatôrio deveria apOntar quais as pCi· 
soas detida.s. 

O SR. BENEDITO VALLADARES 
- Os executores do estado de sitio 
podem prender todos aqueles que 1ul­
garem suspeitos; o que a Constituição 
profbe é' que sejam detidos em edHi­
ci~ destinados a réUs de crimes :::ú­
muns. 

O Sr. Argemiro de Figuelreao - A 
sugestão do senador João Villasoôa.s 
não significa pré-julgamento àe 1ill­
guém, nem salienta a responsabllt•1a.­
de de 9.uem quer que seja. Apenas 
levanta, para nosso julgamento, a 
questão constitucional de !'laber se ae_. 
ve o Senado, originàriamente, tomar 
conheclmento do relatório pará tm~ 
constitucionais ou se essa priorid::tde 
cabe à Câmara dos Deputados .. b3ta 
a po.sição em que colocamos o req•le­
rimento. 

O SR. BENEDITO VALLADARBS 
- Sr. Presidente, entendemoS mmto 
bem o que deseja o nobre senador 
João Villasbôas. Pretende S. Ex:t. 
que o Senado não se pronuncie só!J~·e 
o arqui'."amento, antes que o faça tf 
Câmara dos Deputados. 

Pergunto: se o Senad(l apl'O\':lSS(! 
o requerimento do nobre senador i"l~Jr 
Mato Grosso e a Câmara conclulsse 
pelo arquivamento, qual a situa;:ão 
que se criaria? 

O sr. Joiio Villasbôas - A ma~écta · 
voltaria a esta Casa. a fim de ')Ue 
sôbre ela .-;e pronuncia.ssé. · • 

O SR. BENEDITO VALLADARES 
- N:1o é trâmite regimental. ' ~ 

O Sr- João' Villasbôas - O prom:,n- · 
ciamento original, de acõrdo com o 
eS"ní.rito do ·art, 88 da ConstitUlçio, 
cabe à ·câmara dos Deputados. 

0 SR. BENEDITO VA!.LADARES 
- O parecer está certo. Nest.e :)a:s, 
o Con'!rf'sso tem ido até à amovacão 
do rt"!1~tórlo de executores de· cst<li:os 
de sitio. 

O Sr. João l'illasbôas- 1\e;Sta ~td· 
te, V. Exa. tem tôàa. a razão-: 1em 
sido aprovados relatórios sõbrt! os 
qual~ o Congr-esso não se pronmici!JTl. 

0 SR. BENEDITO VALLADARE'S 
- .Nenhum dispositivo C.a Constitu•­
ção ou do Regimento veda que o se­
nado se pronuncie originàriamente 
pelo arquivamento do relatório, çue 
só se dará se far votado. tam~m· 
pela outra ca.sa do Congresso. somes 
pela rcj::~ição Co reqtterimento or'J-: 
nosto pelo nob!·e Senador João Vl113.S­
bôas. 

Era o qu:;tinhM a diz~r. (lJiuito bCmJ 

' . J·J!; 
J 

l 


